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Aracaju, 29 de março de 2023. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Andersou das Neves Nascimento 
Diretor-Presidente Departamento Estadual de Infraestrutura e Rodoviária de Sergipe - DER. 
Av. São Paulo, 3005— José Conrado de Araújo 
CEP; 49.085-380 
Aracaju/SE 

Assunto: Informação sobre a Licença de Operação 31112022. 

Senhor Presidente, 

Vimos por meio do presente informar que a decisão que suspendeu a Licença de 
Operação 31112022, pelo descumprimento da Condicionante 03, foi revogada, conforme 
determinação do Juízo da 1? Vara Cível da Comarca de Aracaju. 

Em face disso, comunicamos que a Licença de Operação n° 31112022 está em pleno 
vigor. 

Sendo o que temos para o momento, agradecemos a atenção dispensada, ao tempo em 
que manifestamos nossos elevados protestos de estima, consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

ASSINADO ELETRONIcAMENIE 
Wrfir.r a'iLenttctdade cnnfcgine .TlellsageTl 

C e 2 	 apre.entada no .Sap do documeato 

Deborah Cristina de Andrade Menezes Dias 
Diretor(a) Presidente 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESWENTE DA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 

INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO fl0  1416/2022- COMPRAS.GOV.BR-DER/SE  

CONCORRÊNCIA: 2712022 

OBJETO: Execução de serviços / obras de duplicação aáfáltica na Rodovia SE-220, 

acesso à cidade de Aquidab, com extensão de 1,31 km, neste Estado, nos termos dos 

ANEXOS deste Edital; 

TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL _E CaNSTRUCÃO 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 

34.405.597/0001-76, com sede no Loteamento Granjas Rurais Presidente Vargas, 

Quadra "U", Lote Õ7, flairro Mata Escura, Salvador - RÃ, CEP 41230-040, e filial 

inscrita no CNPJ 11.0 34.405.597/0002-57, e endereço na Avenida do Gari, n.° 77, 

Distrito Industrial de Aracaju, Bairro Inácio Barbosa, CEP 49041-150, Aracaju/SE, 

licitante na Concorrência n.° 28/2022, vem, oportuno tempere, por intermédio de 

seu representante legal, com supedneo na Lei 8666/93 e no Edital de Concorrência 

alhures, à insigne presença de Vossa Senhoria, apresentar 

da empresa SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDk 

Como motivação da sua satisfação com brilhantismo da decisão 

motivada e fundamentada que inabilitou a empresa recorrente, a mesma aduz as 

razões fálico-jurídicas desarrazoadas e rasas, requerendo, equivocadamente, a 

imposição do juízo de retratação do Presidente da Comissão na forma ali posta nas 

razões recursais, com objetivo de ver-se habilitada no processo licitatório em 

epígrafe. 
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Para tanto, a Torre Empreendimentos 4ue coaduna com 

entendimento da Comissão de Licitação do DER/SE, e foi expressa em Ata de sessão, 

chamando atenção ao desleixo e omissões da recorrente, sobretudo, claro, da decisão 

da Comissão de Licitação do DER/SE, vem apresentar as razões visando a 

manutenção da decisão na forma minudenciadas no arrazoado anexo, requerendo a 

MANUTENÇÃO DA INABILITAÇÃO DA RECORRENTE Scave Serviços de 

Engenharia e Locação Ltda., ora Recorrente. 

Caso não seja mantida a brilhante decisão proferida pela Comissão de 

Licitação do DER/SE, seja a presente contrarrazões remetida à Autoridade Superior 

para apreciação e a devida análise, como medida de justiça e de preservação da 

legalidade, razoabilidade e proporcionalidade. 

Termos em que pede deferimento. 

Aracaju/SE, ou de abril de 2023. 

Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda. 

BRUNA RAFAELÀ 
SANTOS DO JANrOs DO NASOMFNTO 

NASCIMENTO: -Dt2023.O4O610I256 
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DAS CONTRARRAZÕES 

1 - DA NECESSIDADE DE OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL - DEVER DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E DOS LICITANTES. ARTS. 3.0  E 41 DA LEI N.° 

8.666/ 93. 

À guisa de introdução, não se pode deslembrar para que haja a 

classificação ou a habilitação de determinada empresa, a documentação e proposta 

apresentadas devem estar em perfeita consonância com as disposições do Edital, bem 

como, e principalmente, a data da abertura dos envelopes, sob pena de se obnubilar o 

princípio dá vinculação ao Insfrumentô Convocatório (arts. 3.0  e 41 da Lei n.° 

8.666/93). 

Reza o art. 3. 0 , da Lei 8666/93;- in verbis: 

"Art. 3.0  A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a :administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional .sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são 

cor-relatos." 

Já o seu o art. 41, da mesma Lei reza, in verbis: "Art. 41. A 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente vinculada." 

Dita vinculação é uma verdadeira garantia à moralidade e 

impessoalidade administrativa, bem como ao primado da segurança jurídica, não 

podendo, em absoluto, haver mitigação das normas do Edital apenas para um dos 

licitantes. 
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Nesta esteira, elucidativo o doutrinamento do festejado 

administrativista HELY LOPES MEIRELLES, a saber: 

M vinculação ao edital é princípio básico de toda 

licitação. Nem se compreenderia que a 

Administração fixasse no edital afonna e o modo 

de participação dos licitantes e no decorrer do 

procedimento ou na realização do julgamento se 

afastasse do estabelecido, ou admitisse 

documentação e proposta em desacordo com o 

solicitado. O edital é a lei interna da licitação e, 

como tal, vincula aos seus termos tanto os 

licitantes Sino a Administração que o expediu 

(art. 40»  
Também leciona o mestre José dos Santos Carvalho Filho, in verbis: 

"O edital traduz uma verdadeira lei porque 

subordina administradores e administrados às 

regras que estabelece. Para a Administração, 

desse modo, o edital é ato vinculado e não pode 

ser desrespeitado por seus agentes' (Manual de 

Direito Administrativo, 14" Ed. Rio de Janeiro, 

Lumen Jures, 2005. P. 226) 

II - DO BREVIÁRIO DAS RAZÕES PARA MANUTENÇÃO DA 

INABILITACÃO DA EMPRESA RECORRENTE 

A empresa TORRE adquiriu o Edital, fez-se presente a abertura do 

certame e apresentou todos os documentos exigidos no Edital da Concorrência 

28/2022, bem como apresentou sua proposta dentro do exigido pelo Edital. 

Após a abertura dos envelopes de habilitação, a Comissão suspende 

os trabalhos para análise técnica que assim decidiu amparada pelo Relatório Técnico: 

"II - Da Análise Técnica. Durante o período de análise dos 
documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, 
sobreveio aos autos o oficio no 204/2023 encaminhado 
pela ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL DO MEIO 
AMBIENTE - ADEMA comunicando que a Licença de 
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Operação Ambiental apresentada pela SCAVE SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTD4 encontra-se 
suspensa, em função de irregularidades." 

Ora, a decisão devidamente fundamentada e amparada por 

Diligência no órgão ambiental e Parecer da equipe Técnica do órgão licitante, é claro, 

incontestável e sequer deixa dúvida ou pecha para inconformismo da Recorrente que 

demonstra por meio de recurso administrativo seu atestado de incapacidade técnica 

por tentar emendar os documentos apresentados e por concordar indiretamente com 

a decisão da Comissão quando apresenta um documento, agora, Licença de Operação 

nos termos do Edital, apenas na fase recursal. 

Vejamos o teor da Diligência 

QSflI 

$*Sja I 

......::.................... 	.. . 

Ou seja, a empresa recorrente não atende os itens do edital como 

aventada em sua peça recursal, deve-se até considerar sua confissão ficta, mantendo a 

decisão de sua inabilitação. 
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Por sua vez, deve ser inabilitada por deixar de apresentar 

documentos exigidos na habilitação. 

Eis o que se demonstrará doravante. 

HI - DA INABILITAÇÃO DA EMPRESA SCAVE. DA ANÁLISE E 

JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO. INSEGURANÇA JURÍDICA. 

AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. INOBSERVÂNCIA DAS REGRAS 

EDITALÍCIAS. INEFICIENTE ANALISE DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA 

28/2022. INABILITAÇÃO DA RECORRENTE. 

A Concorrência 28/2022, vaticinada pelo DER/SE tem por objeto "Execução de 

serviços / obras de duplicação asfáltica na Rodovia SE-220, acesso à cidade de 

Aquidabã, com extensão de 1,31 km, neste Estado, nos termos dos ANEXOS deste 

Edital;" 

Após analise das habilitações a empresa recorrente interpôs recurso 

administrativo à guisa de fundamentos rasos e pífios, não desincumbindo do ônus 

probatório, sequer forte o suficiente para modificar a decisão da Comissão 

Permanente de Licitação do DER/SE. 

Em suas alegações passeia no imaginário, divagando que; 

o 
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Por sua vez, demonstrada estar a confissão ilda da Recorrente que 

deixou de apresentar documento na forma exigida e prescrita no edital. Tanto o é, 

que tenta de forma procrastinatória, a destempo e impugnar o edital nesta fase 

recursal, querendo, por sua vez,induzir a Comissão em erro. 

E compulsando. os autos do processo, em especial a habilitação da 

SCAVE fácil notar que houve erro grosseiro pelas razões que passamos a esgrimir. 

Defronte, além das razões apresentadas pela Comissão de Licitação 

na Ata de Julgamento das Habilitações, conforme abaixo transcrito, e 

questionamento da TORRE na Ata de abertura das Propostas, demonstrando que a 

empresa SCAVE não apresentou a Licença de Operação de Usina de Asfalto, 

apresentando apenas a Autorização Ambiental para atividades de Canteiro de obra, 

descumprindo o item 7.2. .,4.1 alínea 19 conforme demostrado abaixo: 
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Estado de Sergipe 
Adrrinistração Estadual do Meio Ambiente 

LICENÇA MBIENTAL 	 odemo 
A At*flIntraç$o Estadual tio MeIo Anh16n119 - Adem& no uo das ak3ue que Cie çco4se o art 
4, e,(uuo VIII, de Lei Estaduol rI 5.37, de 7 de rseniOto de 2003. i~rlwnto (elo ao 
Pncceaao 2Q22(tEC10-0296. cQtrja a ~ente 

Licença de Operação N,  311/2022 

taVN de SCAVI SERVICOS DE ENOENWtRL' E LOCACAO LTOA.. CNP. r. 	.142&0001-3O, 
sodrntio na Rua degerexao. Da 1133, t.tru* RecUe. PE, CEP 52.10-3J0, para a Usina Idel de 
FabdcaC.n cio Massa Astáltiça, locafizada na Rodovia SE-295, sn. Povoado Lagoa Seva 34 Zwa 
Rt,I, CriaMr Ê, em urna arca total de 7.000()OiiU. nas Coordenadas gcorIlces (UTM W03 
M): M1611415733e52. 

GOnSICIera,0eS Gerais 

01, Esta Ueiça de C~t 	 ''ariit)i 	 '/ - m vatdade p% 3 zwioe, 
nçendo-se es' 01/I7,7O25  

02 0 	de 	 e <dt4F7 t171ecUS9C377NBbDO45adaDCef> e a ua anata~ está 
á autebçdatio a ser noislesIda na tnzemet no erde'e-ço eeÕ3Q htJNMadesnase.gov  b, e 

á tiAo este-nos de rssurn 
03. Esta .nça nác excks rem euoettts Ojiras áoenas. c~ exsgldaa pe áaçe de ~Ao áade,ísl. 
a9ta5ÍossLm,ov2AI 

LICENÇA DE OPERAÇÃO SUSPENSA 

No Recurso apresentado pela SCAVE, foi apresentado a Licença 

Operacional de Usina de Asfalto emitida em 01/12/2022, ou seja, a emissão da 

certidão 311/2022 se deu em data anterior a abertura da licitação que foi em 

29/12/2022, notadamente que na data de abertura dos envelopes de Habilitação e 

Proposta a SCAVE não possuía a Licença de Operação exigida no Edital, sendo, 

portanto, inabilitada do Certame. 
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Licença de Operação N° 31112022 

nfavor da SCAVE SERMOS DE ENGENHARIA E IOCACAO LTDA.. CNP.. r 01514I2&OOO1-30 
sadedo na Rua RegeneuaCaO. Da 113 Amsd Reci PE, CEP 52.12O0. para * Uwku M.I de 
Fabdcaçk> da bit* Ast$lüci. locahzad* na lodoyli se-asa, *Fri, Povoado 1400* 3,ua 04 Zona 

Ria*I. CatattnpoIta, em uma Ires total de 7000.00IW, nas Coordenada, g.ogr*flc (UM WO$ 

$4) 0316$4lE733682. 

Consldeeações Gerais 	 -•- 

04. IMÁ~tillIUVap~ t 	 II 1 co dia 0t/22)2"m 	dede por 3anDs. 

',WflCQfldQ-6 811101/1212025 

02. O código de oa'4role dIsla licença O cd 	7.00259c3713ab0045ada0ceP e a sua amAaçâoestá 

á auIenddede a sw c'sdo1da na IntarnOt no ercieeco etrøI 	ItIk.adunase.gov-n 
á edo e.netênda de massa 
01 Esta cença nác exclui ren eu0$ttta OIV5$ licnç11s caso exhgslas por torça de ~Go tttd. 

No desespero, a Recorrente alega que a Comissão, juntou diligência 

(poder de polícia e garantido em Lei) da Adema que declarou a suspensão da Licença 

311/2022 da SCAVE por descumprimento de condicionantes. 

Neste sentido, a Recorrente põe em cheque a veracidade das 

informações ao informar que o DER/SE não apresentou "a decisão da suspensão e 

comprovado a Notificação da SCAVE acerca da aludida decisão administrativa." 

Ora, vê-se nitidamente a inversão do ônus da prova empurrada pela 

Recorrente para justificar seu erro quando da juntada de Licença de Operação 

suspensa (311/2022), segundo órgão Ambiental ADEMA, responsável pela emissão, 

suspensão e extinção de Licenças Ambientais no âmbito estadual. 

Cumpre ressaltar, que não é dever do Estado analisar processos 

administrativos que tramitam em searas diversas da que se licita e pretende 

contratar. 
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O múnus é exclusivamente da Recorrente que teve sua licença de 

operação suspensa, sem qualquer movimentação para cumprimento das 

condicionantes impostas no referido documento. 

O cumprimento de condicionantes é conditio sitie qua non para 

manutenção e validade das licenças emitidas pelos órgãos ambientais, em quaisquer 

das esferas. 

Assim, não compete o ônus de provar processualmente a legalidade e/ou 

regularidade da decisão do órgão ambiental fiscalizador. 

Ainda, em apertada síntese alega a recorrente que; "A exigência de 

licença de operação em fase de habilitação não se coaduna com a jurisprudência 

pátria". 

• que diz o item 7.2.3, alínea "g": 

"g) Licença de Operação fornecida pelo órgão e/ou 

entidade ambiental competente da Usina de Asfalto de 

propriedade da Licitante que será utilizada na execução do 

objeto licitado. Na falta de Usina de Asfalto própria, a 

Licitante poderá apresentar a Licença de Operação da 

Usina de Asfalto de terceiro que será utilizada na execução 

do objeto licitado, desde que acompanhada de Termo de 

Compromisso de Fornecimento firmado entre a Licitante e 

o proprietário da respectiva Usina de Asfalto (Acórdão n 0  

6047/20152a Câmara do TCU e Agravo de Instrumento 

837832/MO do STF);" 

• item 14,4 e indene de dúvida ao determina: "14.4. É facultado a 

qualquer Licitante formular Impugnação, por escrito, relativa aos termos deste 

Edital, até 02 (dois) dias úteis anteriores à entrega dos invólucros que contêm a 

documentação de Habilitação e de Proposta de Preços;" 

No entanto, a Recorrente mesmo entendendo ser o requisito 

ilegal/irregular, sequer apresentou impugnação ao item, intempestivamente 

refutado. - 

Neste ínterim, é de bom tom explicar ao Nobre Licitante/Recorrente, 

que o processo administrativo, em especial de licitação, é dado por etapas, e 

superadas tais etapas/fases, estas restam prescritas por não ter reivindicando no 

10 
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tempo certo, tudo isso visando a segurança jurídica, celeridade processual e lisura do 

processo de licitação manejado pelo princípio da Legalidade. 

Fosse como requer a Recorrente, a todo o momento o processo 

deverá retornar ao seu estado inicial, ou seja, republicação do edital, e diga-se, nesta 

fase de julgamento de licitação, perder-se-ia todos os atos até então praticados. 

Por tais razões, escorreita a preclusão de cada fase do processo 

administrativo, senão jamais teria fim, causando a perpetuação de cada um ante o 

anseio de cada licitante que descumpria o edital e entende ser detentor de benefício 

que a lei veda. 

A inabilitação da empresa • SCAVE SERVWOS DE 

ENGENHARIA E LOCACÃO LTDA. FOI SABIDAMENTE DECRETADA por força 

do item 10.22, que assim determina: 

Por fim, vale frisar ainda que o item 14.8 elo Edital, in verbis, 

inequivocamente, estabelece as condições de participação do licitante, que DECLARA 

o conhecimento das regras do edital: 

Desta forma, agir diferente ou retratar-se de decisão que não merece 

reparos ou emendas ante o iiiconfonnismo de licitante que quebra as regras do edital 

e DECLARA ter conhecimento e atende todos os requisitos e DEIXA DE 

APRESENTAR documentos na forma exigida violaria o princípio da isonomia de 

condições dos participantes. 

Por sua vez, é necessário considerar que a licitação visa selecionar os 

mais bem preparados para atenderem as diversas necessidades da sociedade, 

manifestados pelos diversos órgãos que compõe a estrutura da Administração 

Pública. Logo, há que existir requisitos mínimos, indispensáveis e razoáveis dos 

interessados de modo a que não haja, ou pelo menos, que seja minimizado, os riscos 

de uma má contratação, o que o poderia acarretar sérios danos às pessoas e ao 

patrimônio público, conforme o caso. 

11 



026203 04374)2023-3 

Impende ressaltar que exercendo o seu mister, o Egrégio Tribunal de 

Contas da União ao apreciar o Processo if TC 009.987/94-0, referente à 

Representação apresentada pelo CREA-SP, prolatou a Decisão no - Plenário, 

publicada no D.O.U. de 28.08.95, abordando o tema de maneira percuciente, e com 

proficiência firmou entendimento do qual reproduzimos alguns pontos da indigitada 

Decisão: 
11 

22. o que se quer garantir é a segurança jurídica dos 

contratos firmados pela administração pública, inclusive, 

para que não haja solução de continuidade na prestação 

dos serviços públicos. 

27. Todavia, é importante considerar certos fatores que 

integram, de forma absoluta; a finalidade de determinadas 

licitações e, nesse contexto, estão incluídos os casos em 

que para a realização de obras ou serviços de grande 

complexidade não podem ser dispensados o conhecimento 

técnico especializado nem a comprovação de experiência e 

capacitação operativa para cumprir o objeto do contrato". 

Ora, indubitável que ao declarar que atende todos os requisitos do 

edital, a Recorrente assume compromisso e responsabilidade com a Administração 

Pública e dispensa o respeito às outras licitantes que participam do processo. 

Uma simples leitura do edital seria suficiente para saber e entender 

os com=inhos estabelecidos no instrumento edialício. 

Assim, restando respeitados os limites legais e as fronteiras da 

sensatez, da prudência e da razoabilidade, e em defesa do indisponível interesse 

público, a argumentação expendida autoriza a ilação de que a manutenção da 

habilitação da requerida mostra despicienda o art. 3,  parágrafo 10,  1 da lei 8.666/93, 

que prevê in verbis: - 

"i°  do art. 30.  É vedado aos agentes públicos: 1 - admitir, 

prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas e condições que comprometam, restrinjam ou 

frustem o seu caráter competitivo e estabelecem 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede, ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

12 
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CONSOLIDAÇÃO DO Do CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDÃ'SE EMPRESÁRIA 
LIMITADA TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. 

CNPJ n° 34,405.59710001-76 
NIRE r 29 2 01067810 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de diSto, as partes 
abahco: 

TORRE CONSTRUÇÕES LTDA., pessoa jurldica de direito privado, com 
registro na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o numero 282~ 
inscrita no CNPJ sob o núnlero 23.189.045/0001-51, estabelecida na Rua tia 
Mauritãnia, s/n, Loteamento Granjas Rurais Presidente Vargas. Quadra U. Lote 
07, Mata Escura, Salvador/BA, CEP ,° 41230-040, neste ato representada 
pelos sócios SORAVA MACHADO TORRES, brasileira, divorciada, 
administradora de empresa, inscrito no RG sob o n 1.576.906-28, expedida 
pela SSP/BA. CPE rr 332.574.695-00, residente e domiciliada na Rua Dom 
Eduardo, n 1  lO. Brotas, Salvador-BA e JOSÉ ANTONIO TORRES NETO, 
brasileiro, casado, técnico em estiadas i  inscrito sob o RG de rr 1.023.496-90, 
expedido pela SSP/BA, CPF n' 175019.525.53, residente e domiciliado na 
Rua Dom Eduardo. mio, Brotas, Salvador— BA, 

GORAVA MACHADO TORRES, brasileira, divorciada, administradora de 
empresa, inscrita no RG sob o rM 1.576.906-28, expedida pela SSP!BA, CPF n 
332.574.695-00, residente e dorniciliada na Rua Dom Eduaito. n 10, Brotas, 
Salvador-BA; e 

JosÉ ANTONIO TORRES NETO, brasileiro, casado, técnico em estradas, 
inscrito sob o RG de n 1.023.496-90. expedida pela SSP/BA, CPF n 
175.019625-53, residente e domiciliado na Rua Dom Eduardo, n' 10, Brotfl, 
Salvador - BA; 

Únicos sóc 
LTDA., co 
29.201.067 
34.405.597 
Granjas Rt 
SA, CEP 
Comercial 
em 18/1V 
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pleno e co 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA 

• 	 . 	 LIMITADA 
TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. 

CNPJ r,°  34.405159110001-16 
NIREn°2920106781 6 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade se denominará TORRE 
EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTD&, com a natureza 
jurídica de sociedade empresária limitada, tendo sua sede e domiolho na Rua 
da Mauritânia siri°, Loteamento Granjas Rurais Presidente Vargas, Quadra U. 
Lote 071  Mata Escura, Salvador- BA, CEP n 41.230-040, podendo a critério 
dos sócios abrirem filiais em todo torritãrio nacional. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo de duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O ttjetc sodal da Sociedade ser& 

a) Obras e serviços de engenharia civil: terraplenagem, pavimentação, 
drenagem, obras de ano, obras civis, edificações, obras de sanea~ 
recuperação de área degradada e construção de aterro sanitário. 

b) Construção de estações de redes de telecomunicações. 

e) Obras e serviços de engenharia ambiental, sanitária, limpeza urbana: 
coleta e transporte de lixo domiciliar, comercial, feira livre e industrial, 
coleta seletiva de residuos sólidos, remoção de entulho, varrição 
mecânica e manual de Mas, capinação mecânica e manual, capina 
química, pintura de meio fio, roçagem mecânica e manual, limpeza e 
desinfecção de feira livre, limpeza manual e mecanizada de praia, 
limpeza manual e mecanizada de canais, dragagem, coleta e transporte 
especial de residuos dos serviços de saúde, "~entoe disposição final 
dos residuos de saúdo, operaç5o de aterro sanitário, instalação e 
operação de unidade de compostagem, instalação e operação de pontos 
de entrega voluntária de resíduos reciclveis, instalação e operação de 
pontos de entrega voluntária de resíduos da construção/entulho e equipe 
padrão para serviços de limpeza, conservação e reparos, instalação e 
operação de unidade de recic;agem de resíduos de construção e 
demolição (RCO). 

ci) Obras e serviços de enqenhaha florestal: urbanismo, paisagismo 
parques, jardins e irrigação de área verde. 

e) Administração de pessoal com fornecimento de não de obra. 

Cortiftcn o Rogi3tn sob o n' 9g5nel 31T. 1h32 2C23 
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Torre ConstruEcs Ltda 19900 92814_000.00 99.80 

Soraya _Machado rurres 200 -. - 3.O0O.00 0.10 
José Antônio Torres Neto 

Total 

200 

00  300.0 

- 

93.0.00 00 

93.000000,00 1 
0,10 
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02620104374/2023-3 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL Na 1 DA SOCIEDADE TORFt EMPREEIbIMENTOS RURAL E 

CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ n°34405.597/0001-76 	

EI 

JOSE ANTONIO TORRES NETO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/11/1959. CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO; CPF n° 175.019.625-53, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n° 102349690, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS - BA, residente e domiciliado(a) no(a) RUA DOM EDUARDO, 10, MATATU, 
SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL. 

TORRE CONSTRUCOES LTDA CNPJ 23189045000151, MIRE 29204229396, com sede no(a) RUA DA 
MAURITÂNIA, S/N, QUADRA LI LOTE 7. #GRANJAS RURAIS PRESIDENTE VAR, SALVADOR, DA, 
Cfl' 41230040, BRASIL, representada neste ato por REPRESENTANTE SOltAVA MACHADO TORRES, t'J 

nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 02101/1964, DIVORCIADA, EMPRESARIA, CPF n° 	g. 
332.574.695-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 157690628, órgão Expedidor SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS BA, endereço: RUA DOM EDUARDO, 10, 
MATATU, SALVADOR, DA, CEP 40255140. 

SORAYA MACHADO TORRES, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 02/01/1964, DIVORCIADA, 
EMPRESARIA, CPF n° 332.574.695-00. CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 157690628, órgão expedidor 72 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA. DO ESTADO DE MINAS GERAIS - BA, residente e 
domiciliado(a) no(a) RUA DOM EDUARDO, lO, MATATU. SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E 
' CONSTRUÇÃO LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta 

Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE if 29201067816, com sede Rua da Mauritania, S/N°, Lot. Granjas 
Rurais Presidente Vargas, Qd. U Lt 7, Mata Escura Salvador, BA, CEP 41230040, devidamente inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídiea/MF sob o n° 34.40559710001-76, deliberam de pleno e comum acordo 
ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.4061 2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ABERTURA/ALTERAÇÃO/BAIXA DE FILIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade resolve abrir uma filial que se localizará na RUA JOAO AVILA 
NETO, 195, INACIO BARBOSA, ARACAJU, CE? 49041120 SE. 

OBJETO SOCIAL 

O OBJETO DA SOCIEDADE SERÁ: CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS, CONSTRUCAO 
DE EDIFICIOS, CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO 
E CONSTRUCOES CORRELATAS, . EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO, OBRAS PORTUÁRIAS, 
MARITIMAS E FLUVIAIS, OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE, OBRAS DE TERRAPLENAGEM, SERVICOS DE PREPARACAO DO TERRENO 
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. 

CNAE FISCAL 

4211-1/01 - construção de rodovias e ferrovias. 	 - 
4120-4100 - construção de edifícios. 
4222-7101 - construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, 
exceto obras de irrigação. 

Req: 81000001187769 	 . 	 Página 1 

Junta Comercial do Estado da Bahia 	 18111/2020 

Certifico o Registra sob o n°96017203 em 1811112020 

S 	Protocolo 203115279 de 1611112020 
Nome da empresa TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA NIRE 29201067816 
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02621)10437412023-3 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 1 PA SOCIEDADE TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E atïi 

CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ n° 34.405.59710001-76 	

< 	
'i 

4291-0/00 - obras portuários, mar,tims e fluviais ps  4299-5199 - outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente, 
4313-4100 - obras de terraplenagem... 	 jc 

4319-3100 - serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente. 	 c 
-1H- 

s 

DA RATIFICAÇÃO RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SEGUNDA. O foro para o exercido e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 
contrato social permanece em SALVADOR. 

CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que no foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

E por estarem assimjustos e contratados, assinam este instrumento 

SALVADOR 24 de outubro de 2020 

o 

JOSE ANTONIO TORRES NETO 

TORRE CONSTRUC5ÕES LTDA 
Representado por: SORAYA MACHADO TORRES 

SORAYA MACHADO TORRES 

Req: 81000001187769 	 Página 2 
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NOME DA E?tWRESA TORRE EMPREENDIMENTOS RURÀL E CONSTRUÇÃO, LTDA 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 DA SOCIEDADE TCb$!,nSMPREENDlMENTOS RURAL E. - 

CONSTRUÇÃO LT* 

CNPJ 	0 34.4O5.597/0001-$6.'- ro 
JOSE ANTONIO TORRES NETO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/11/1959. CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF if 175.019.625-53, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n°  102349690, órgão expedidor SECRETÁRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS - BA, residente e domiciliado(a) no(a) 	RUA DOM EDUARDO, 10, MATATU, 
SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL. 

TORRE CONSTRUCOES LTDA CNPJ 23189045000151, NIRIE 29204229396, com sede no(a) RUA DA 
MAURITÂNIA, S/N, QUADRA U LOTE 7. #ORANJAS RURAIS PRESIDENTE VAR, SALVADOR, BA, 
CE? 41230040. BRASIL, representada neste ato por REPRESENTANTE SORAYA MACHADO TORRES, 
nacionalidade 	BRASILEIRA, 	nascida 	em 	0210111964, 	DIVORCIADA, 	EMPRESÁRIA, 	CPF 	n° v. 
332.574.695-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°  157690628, órgão Expedidor SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - BA, endereço: RUA DOM EDUARDO, 10, 
MATATU, SALVADOR, DA, CEP 40255140. 

SORAYA MACHADO TORRES. nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 02/0111964, DIVORCIADA, 
EMPRESARIA, CPF n° 332.574.695-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE ii" 157690628, órgão expedidor T 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - BA, residente e 
domiciliado(a) no(a) RUA DOM EDUARDO, lO, MATATU. SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL. 

Sécios da sociedade limitada de nome empresarial TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E 
CONSTRUÇÃO LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado 	nesta Junta 
Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE ,f' 29201067816, com sede Rua da Mauritania, S/N°, Lot. Granjas O 

Rurais Presidente Vargas, Qd. IJ Lt 7, Mata Escura Salvador, BA, CEP 41230040, devidamente inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/ME sob o n° 34.405597/0001-76, deliberam de pleno e comum acordo 
ajustarem a presente alteração contratual, nos termos. da Lei n °  10.406/ 2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ABERTURA/ALTERAÇÃO/BAIXA DE FILIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade resolve abrir uma filial que se localizará na RODOVIA BR 101, SN, 
KM 87 SALA 01, POVOADO DE TABOCAS, NOSSA SENHORA DO SOCORRO, CEP 
49160000 SE. 

OBJETO SOCIAL 

O OBJETO DA EMPRESA SERÁ: TRATAMENTO E D1SPOSICAO DE RESIDUOS PERIGOSOS, 
TRATAMENTO E DISPOSICAO DE RESIDUOS ~-PERIGOSOS, USINAS DE COMPOSTAGEM. 

CNÁE FISCAL 

3822-0100 - tratamento e disposição de resíduos perigosos. 
3821-1100 - tratamento e disposição de resíduos não-perigosos. 
3839-4101 - usinas de compostagem. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

Reqr 81000001407157 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 DA SOCIEDADE TOR M$REENpIMENTOS RURAL E 

CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ nb34.4O5.597/OOO176ø Qç 

a 
CLÁUSULA SEGUNDA O foro para o exercido e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 
contrato social permanece em SALVADOR BAHIA. 

CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condiç ~is estabelecidos; em atos já arquivados e que não foram ! 1 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

E, por estarem assimjustos e contratados, assinam este itisfrumento.- 

SALVADOR, 15 de dezembro de 2020. 
o  

JOSE ANTONIO TORRES NETO 

TORRE CONSTRUCOES LTDA 
Representado por: SORAYA MACHADO TORRES 

SORAYA MACHADO TORRES 

Req: 81000001407157 
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Junta Comercial do Estado da Baldia 	 22J0112021 

Certifico o Registro sob o n°98035227 em 2110112021 
Protocolo 202768562 de 1910112021 

CT 	 Nome da empresa TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA NIRE 29201067816 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°3 DA SOCIEDADE TORRE G4'REENDENTOS RURAL E EI6 
CONSTRUÇAO LTDA 

CNPJ ri- 34.405.59710001-76 

JOSE ANTONIO TORRES NETO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/11/1959. CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARJO, CPF n°  175.019.625-53, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n° 102349690, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS - BA, residente e domiciliado(a) no(a) RUA DOM EDUARDO, 10, MATATIJ, 
SALVADOR, DA, CEP 40255140, BRASIL. 

TORRE CONSTRUCOES LTDA CNN 23189045000151, NIRE 29204229396, com sede no(a) RUA DA 
MAURITÂNIA, S/N, QUADRA U LOTE 7. #ORANJAS RURAIS PRESIDENTE VAR, SALVADOR, BA 
CRI' 41230040, BRASIL, representada neste ato por REPRESENTANTE SOltAVA MACHADO TORRES, 
nacionalidade 	BRASILEIRA, 	nascida 	em 	02/0111964, 	DIVORCIADA, 	EMPRESARIA, 	CPE 	ri,  
332.574.695-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 157690628, órgão Expedidor SECRETARIA DE -- 
SEGURANÇA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - BA, endereço: RUA DOM EDUARDO, 10, 
MATATU, SALVADOR, BA, CEP 40255140 e por REPRESENTANTE JOSE ANTONIO TORRES NETO, 
nacionalidade BRASILEIRA nascido em 14/11/1959. CASADO, EMIPRESARIO, CPF li0  175.019.625-53, 
CARTEIRA DE IDENTIDADE ri0  102349690, órgão Expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DA, endereço: RUA DOM EDUARDO, 10, MATATU, 
SALVADOR, DA, CEP 40255140. 

SORAYA MACHADO TORRES, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 0210111964, DIVORCIADA, 
EMPRESARIA. CN' n° 332.574.695-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 157690628, órgão expedidor , 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - BA, residente e 
domiciliado(a) no(a) RUA DOM EDUARDO, 10, MATATU, SALVADOR, BA, CEP 40255140, BRASIL. 

TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E Sôcios 	da 	sociedade 	limitada 	de 	nome 	empresarial 
CONSTRUÇÃO LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado 	nesta Junta 
Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE 110  29201067816, com sede Rua da Mauritania, S/N°, Lot. Granjas 
Rurais Presidente Vargas, Qd. U Lt 7, Mata Escura Salvador, BA, CEP 41230040, devidamente inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 34.40559710001-76, deliberam de.pleno e comum acordo 
ajustarem a presente a1teraço contratual, nos termos da Lei n o  10406/ 2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: t 

ABERTURA/ALTERAÇÃO/BAIXA DE FILIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade resolve abrir uma filial que se localizará na AVENIDA GARI, 77, 
INACIO BARBOSA, ARACAJU, CEP 49041159 SE. 

OBJETO SOCIAL 

O OBJETO DA SOCIEDADE SERA: COLETA DE RESIDUOS ~-PERIGOSOS, TRATAMENTO E 
DISPOSICAO DE RESIDUOS PERIGOSOS, COLETA DE RESIDLIOS PERIGOSOS, TRATAMENTO E 

Ç_\ 	DISPOSICAO DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS, TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS 
PERIGOSOS. 

CNAE FISCAL 

3811-4100 - coleta de resíduos não-perigosos. 
3812-2100 - coleta de resíduos perigosos. 

Req: 81000001268904 
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L 	 k 02620104374/20234 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°3 DA SOCIEDADE TORRMPREENDIMENTOS RURAL E 

CONSTRUÇÃO LTDA C' 
CNPJ n° 34.405-597/0001-76 a — 

3821-1100 - tratamento e disposição de resíduos não-perigosos. 
3822-0/00 - tratamento e disposição de resíduos perigosos. 
4930-2103 - transporte rodoviário de produtos perigosos. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SEGUNDA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 
contrato social permanece em SALVADOR. 	

o 

CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atosjá arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

E, por estarem assimjustos e contratados, assinam este instrumento 	 'o 
o 

SALVADOR. 16 de novembro de 2020. 

JOSE ANTONIO TORRES NETO 

TORRE CONSTRUCOES LTDA 
Representado por: SORAYA MACHADO TORRES 

TORRE CONSTRUCOES LTDA 
Representado por: JOSE ANTONIO TORRES NETO 

SORAYA MACHADO TORRES 

Req: 81000001268904 
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NOME DA EMPRESA TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA 

PROTOCOLO 202983129- 15/12/2020 

ATO 002 - ALTERAÇÃO 

EVENTO 026- ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA 11V 

MATRIZ 

ItANA REGILA M O DE ARAÚJO 

Sccretãria-GoraI 

Junta Comercial do Estado da Bahia 	 20101/2021 

C&tifico o Registro sob o n°98034259 em 1910112021 

S 	Protocolo 202983129 de 15/12/2020 

. 	
. 

 

Nmoe da empresa TORRE EMPREENDIMENTOS R^ E CONSTRUÇÃO LTDA NIRE 29201 W7816 

JUCES 	Este documento pode ser verificado em hftp://regin.jucebba.govbrIAUTENTIGACAODOCIJMENTOSJAUTENTICACAO.aspx  
Chancela 376288535727679 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2010112021 
por Tíana Regila M O de Araújo - Secretária-Geral 
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Protocolo 02&2O3S44Ui2*234 

1ts SCAVE SERi4ÇOS O ENGENI4AA I.ØCAÇAO L$DA 

ASSUNTO REFERENTEAdON€ORRNC&A W M1~ EMATNÇÂOAO SENHOR 
PReDEJT DA COM8S4OI'ERMnEWTE DE UCÇTAÇAO. 

t6t OFICIO 

Màgeç€ttt 
 

LocaIpzdo COMIBStO EtRMSIIØITE DE iicrt*ÇAO oEg 

D€etr FREDERiOÓ,S1PODEOÕES 

Ur.MMe aSa SERViÇO DE PRbTOCÕW0M 

Cada4orcc AWC.anIosFerr.fra 

Data de EnjOr 1a104(202S. iOOtSS 

DS*OIaçSo 11)04,2b23>  O7:.ik.O 

*Datdó4,ojmeflto, j4J2O2S 

ôbsen%ë& SGOE DOCUMENTO FÍSICO. 

22 
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'*'4 

Io; ~~Parão  

Ende,tça 	cÕ: Nao Denõ 	
. 

EMt4 ItITSnS6 
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. 
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eãc:$ Rna4o4t 
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ws{SsiMp4A) g$HOR(A) PRESIDENTÉ DA. CorvuS Ão PERMANENTE DE LICITAÇÃO no. 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SERGIPE— DER/SE 

Ref. CO.m~ 0 021/2022 

SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA., já devidamente 

qualificada nor, autos do processo licitatário em epigrafe i  Vtm, por intermédio de seu 

representante legal ao final firmando, com fulcro nomt 50;  inc.xXXIV, aønea "C, daCFjBzc/c 

ast. 43, 432, da Lei n. 8.661I993. comunicar a existência de lato novo consIstente na 

concessão de liminar no âmbito do mandado de segurança tis, 202311200459 (Doe. ei), 

assegurando a suspensk dos efeitos da decisão da ADEMA que determinou a suspetso da 

licença de operç5o n311/2O2l, bem como da existência de nova decisão por partedá ADEMA 

(Dcc 02), revogando a deziso que suspendeu a licença de operação ng 311/2022 

rquetendo$e, ao final o quese segue 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Sergipe —DWSE, por 

meio da sua Comissão Pennanente de Licitação, promove o presente certame, na Sodildade 

concorrência, cem vista à corttrataç5o da proposta mais vantajosa para a "Execuçâo de serviços 

fc*bns de dpJIcoØo ~co ,wRodoviaSE-220, acesso à cidade de Àquidabü, com extensàõ 

401,32 km neste Estado, [.3". 

Empresa especializada no rrno, a SCAVE Interessouse em participar do 

ptotedimento hcitatô,lo, peto quespresentou soa documentação na data fixada no edital para 

s entrega dos envelopes de habilitafle e proposta financeira, seguindo todas as exigências 

determinadas no Instrumento Convocatórfo. 

tomprecrm à sessão inaugural do certame, em 2911212022, além dá SCAVE, 

as seguintes empresas: I4QVÀTEÇ cÓNSTUÇE$ E EMPREENDIMENTOS LTDA cAMEL 

Rija de RegeneirMo,U331PiàRedfe- PE Forte/Fax: i81)32410216I 3426.3243 - CEP 5212P-3 

WyNySCaYe.Qm.br CNRI: O1S14,128f0001-36 
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BqGENHAHIA E LOCAÇÃO 

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, TOP ENGENHARIA LTDÃ e TORRE 

.EMPREENDIMENTOS RURAL E ÇbNS*UÇÃGLTDA. 

No dia 21.dnaçode22 3 (terça-feira), a CPI proferiu e publicou no Dikia. 

Oficial do Estado o julgamento da habflitaçâo Entendeu a Doura Comissão, em síntese, que 

apenas ás empresas Nbvatec Construçes e Empreendimentos Ltda. e Torte Empreendimentos 

Rural è Construção . Ltd, estavam habilitadas, enquanto a Scave Serviços de Engenharia d 

locação LTGA e as demais licitantes no teriam atendido as exigências de habilitação do edital 

Noqçle.concerneespeclfl%arnenteà5cave, a douta CPI. sustentou que no teria 

sido,cJSJ*idQ . diSpstÕ no ítetn 7.231, alínea tg", 4o editei, referente .àapresentação de 

licença de operado fõrnedda pelo órgão mblentM em relação à usina de asfalto da 

popdeØde do licitante. 

A despeito de a recorrente ter apresentado a licença de operação n 2  31112022, 

que instruiu O seu envelope de habilitação, a CPI alegou —estranhamente--que teria sobrevindo 

aos autos oficio dai ADEMA kformando que licença de operação estaria suspensa 

Em face da violado ao,seu direito liquido e certo, a SCAVE impetrou mandado 

de segurança tendo tort'ô objetivo anulara decisão administrativa proferida pela ADEMA que 

deterrnrnóu a suspensão da licença de operaço nO 31112022, o que, consequentemente, 

mitivo,u.a sua inabilitação n* presente.Certame. 

Nesse contexto, <a licitante vem perante esta Comisso Permanente de Licitação 

noticiar a ocorrência de fato novo, consistente na liminar concedida no âmbito do mandado de 

segurança nsk 202311200459, para "t 1 determinar a$USPÉPtSÁO da Decisão que suspendeu a 

bcwwa de Onemcøo 31112022. pelo descumprranto da Condicionante 03, consignada no 

próprio documenta até que se finalize o processo adm,nsst,DtWo já instaurado para apuração 

desses fatósíPA n9  AN -006312023) [..1». 

Por bato Lado, após ser notificada acerca da limnat concedida, a.ADEMA veio 

aos autos do mandado de segurança informar que revogou a decisão admpnstrativa que havia 

determinado a suspenso da licença tio operao n2 31112022, comunicando ao Juizo que 

Rua da Regeneração, 1133- Arroda - Recife - PE - Fone/Fax (81) 3241 0216 134263243 -  CEP 52120300 
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ENGENHARIA E LOCAÇAØ 

encaminhou ofício a ésta doi*ta Omissão, dando conta da plena val idade da licença de 

oóerao ~da à SCME conforme documentos Ora acostados 

Portanto, tendo eravista que a ancultivação da Comissk Permanente de Ucltaçâo 

para inabilitar-a Scave fiji unicamente Qde-que "Durante o período deønálise dos documentas 

de Hab:btiiøo apresentados petas Itc,rantes, sobreveio ao autos o ofício Ofício fl9  20412023 

encamihftdckxpe!UADMINISTRAÇÃOESTACUAL DOMe!ØAMBIEJVTE—ADEMA comunicando que 

o Licença de Oj,eraçãa AMbientaI apresentado pela ScAVE SERVIÇOS DE -ENGENHARIA E 

ioc&ç4o LIDA, ençontrc-se suspenso «ni .função de irregu4ar(dodeC, percebe-se que a 

suspenso judicial da decisão a que se refere o Oficio na 204/2023 - e sobretudo a sua posterior 

revogação pola autoridade administrativa -conduz necessariamente à habilitação da Soava, na 

medida e,tt que o motivo Invocado paraa inabilitado da empresa no mais persiste,  

dás Iniç5es mais cemezijitías do direito adMinistrativo qie o Estado, na 

persectiço do interesse ptiblico, vincula-se à existência e legalidade do motivo declarado para 

determinado ato É dizer, a inêxiflênda ou ilefiiumidade de razto apontada para a prática de 

qualquer ato torna -o nulo, no que a doutrina convencionou chamar de 'Teoria dos motivos 

determinantes" Sobre a matéria, confira-se,aciássIc3 lição de Celso Antônio Bandeira de Metia 

«A propósito dos motivos e da motivarão, é conveniente, ainda, de lembrar a teoria 
dos riot,V0s deterrninfles' 
peacordÕ com esta teoria os mótivoslue determinaram a vontade do agente. isto é, 
as fatos que serviram de suporte à sua decisão, integram a validade do ata, Sendo 

Sm\ a lnvocaço de 'motIvo, de fato' faJsos ine4stentes ou kicorretarnite 
qualificados vida o ato mesmo quando conforme já se disse, a lei no ha)a 
estabelecido, antecipadamente, os motivos queen5Jarlan1 Øtáica 40 atø lima vez 
enunciados pelo agente os motivos em que se calçou, ainda quando a lei 1,0 haia 
expressamente Imposto a obrigação de enuncia ios o ato só será valido se estes 
reaI,mette ocorreran, e o Justificavam" (Mato, Celso Antônio Bandeira de Curso de 
PiréítoAdmlnIstrato 27Ê Ed,São Paulo: Malheiros) 2010, Mc 4041 

Se o administrador, no exercício da sua competência, decide urna determinada 

questão explicita ndo os motos, por uma questão de coe ré,ela e monkdade, fica vincuIdo a 

esses mesmos motivos, de modo que a inveracidade do motivo conduz à nulidade de 40, 

consoante já reconhecida pelo TcU, acolhendo cltslcàs lições doutrinárias, no seguinte 

precedente: 

"Voto. 
II 

	

A dcrldried 	ria escolhadas eoahBmentosssou a otlr do n1wbento1 
otie faam indkados motIw deternw,antes daa escoftia aaual se Viu yinculacb_ 
Ci que dizer ento de se terem utilizado como molivaçes da $4LiisIçQ elementos 
aportados Øa Internet  por  estagIrto fundamentos integralmente em artigo 
aca4êmieoproduzldo-para fins diversos dos colimadospela admlntstraço, seno que 

Rua da Reeneraçãc, llfl- Anda- Ririle PE- Fanoffiaic t81J41  02761 3428 4- CEP 52120-3 
wm,scaveeombr - CNPJ: D1514.12B/0BO136 	 3 
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SCAVII . 

o g I4DCAÇÂO 

lo o próprio ato, conferires reconheceu até mestnõ o AUFCeiIrrõgads 
da liztri4o mais fØotáveI ao responsável, da qual divergiram os 

a lição ~ralhada na õba de Hely lops MeIreIies 

£ULI5.O.-fSI 	 . 

(TCV, Acórdo na 1 147/2010 Rei, Miii Augusto Stierrnn, órgp julgador Plenário, 
data da4sãoS/O5J2O1O) 

No casa em apreço, considerando que o único motivo explicitado para justificar 

a inabilitação da Soave foi a suspensão da Licença de Op?raç° na 311/2ft22, fica xro que, 

diante do restabelecimento da eficáciada referida licença ambienta] por decisão judscul decisão 

judidal e admftListrtiva da própria ADEMA. a Comissà Permanente øe ticMção flUo tem 

alternativa a no ser considerar a SCAVE habilitada para prosseguir no certame 

Por todo .o exposto, a ScavE reitera todas os termas do reçurS0pYesentado no 

protocolo 0215203.0377212023-3, à luz dos fatos novas espostos na presente manifestação,  ao 

passo em que requer seja conhecido e provido o presente recurso, reformando-se ojulgameiflq 

habilitatôruo da Concorrência nu, 02712022, de modo a dectarar habilitada a Scave Serviços de 

EngenbarTa e LocaçøUda ,tendo em vista que a recorrente não descunipriu nenhum requusfto 

de:hahilitaflo estabeied&peta Lei n 2 .8.66611993, e que sobreveio decisão judicial no Sbito 

do mandado de segurança n 202311200459, determinando a suspensão da decisão que 

suspendeu a Licença de Operaço na 31112022, além da deciso administrativa da própria 

ADEMA dando conta de que a licença de operação em referência encontrase plenamente 

ylWa. 

Caso assim não entenda, nós termos do mesma art. 109, 42,  da Lei de 

Llcitaç8es, postuIase seja encaminhado a autoridade superior, dirigindo-se o presente recurso 

para o Exmo. Diretor-Presidente do Departamento de Estradas de Rodagem 4e Pernambuco - 

finada Regeneração, 1133-1Arruda -Recife - PE Fone/Fax: t813241.1121613426.3243 -  CEfl2120t00 
wsn,e com br - CO: 915141281000136 	 4 
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'1 	 ENGEWHÂRAnOCAÇÁO 

DER/S, a quem se requer a reforma da decis5o recorrida, conforme 	entaço explicitada 

no recarscadrnrnfstfativo. 

Nestesternios, 

Pede deferimento. 

ReSe lOde abril de2O3 

SOCAVES SERVIÇOS bJNGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA 
ANA MAItCaINA URA SIMÕES MARfiNS 

DIRETORA ADMINISTBÃTIVA 

Rua da Regeneração, 1i33-Muda-REME - PE- one/Fax (81) 324l.G2iBt342&243 - CEfl2120-300 

vwse&ve caiu 1w - CNPJ 01514 128/UOlJ1-36 
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Roa daRegeneração, 	 (&1)324L0Z1/428.3243- CEP 5212O-3DD 
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PoderjudW&io de Estado dtSngtpe. 

ID Vara Cível de Aracaju 

N° floceso 20231120045 - Numero Úiikco 0012982-70 2023 8 S OOÓI 
Antor SCAfl SERVIÇOS DEBNGZF4ØARIA E LOCAÇÃO LTDA 
11a flZEÓRÀØ CRISTIN4 DE ANDRAØE MENEZES U OUTROS 

Movimentà Dektao » OoltDeSOos 

Processo h° 202311200459. 

Vistps 

v 
o 

1-Do Relatório. 

!9it 	!LY!! 

AMBIENTE DE SER 
empresa cprr ampla 
outros diversos lipos 
atuação principal em 

ENGENHARIA E LOCAÇÃO  liDA., quali 
ddgadb regularmente constituído, impetrou' 

PEDIDO DE LIMINAR contra ata do IUJS 
TE DA ADEMA - ADMINISTRAÇÃO E 
'E,aie1andc em síntese e sem prejuízo do 

dentre as 
Licença 'de 
o Ambiente 

é urna 
dentre 
tendo 

em 0t11212022r trazendo, come comum G corriqueiro no jcendatrtanto ambientei, algumas 
exigências que deveriam ser atendidas pia empresa licenciada dentro do prazo assinalado, 
que no dia 0110312023, a Scave requereu prorrogação da prazo para atendimento a 
condicionante no  03 da licença ambientei, consoante Gaita n' 012/2023, explicando que a 
usina de asfalto não estava opstøtiva naquele momento, que em 1010312023 (sexta-feira), a 
Scave recebeu o Auto de Notificação ANA-628612023-0399 (Doe, 04), já fora do horário de 
expediente do órgão ambiental, conferindo lhe prazo de 48 (quarenta e oito) horas para 
cumprimento da condIcionante n 0  03 da licença amtientaI, que v desatendimento poderia 
acarretar multa e/ou cancelamento da licença, mas sem mencionar nenhutta decisão do 
suspensão, nem tampouco anunciar que qualquer procedimento administrativo de 
cancelamento ou revogação da licença estaria em curso, nada informando sobre a faculdade 
d$ apresentação de deféa prévia, ou qualquer outro elemento que evidenciasse a existência 
de procedimento administrativo para revogar o licenciamento; que dentro do prazo assinado 
pela ADEMA, a Scave providenciou o protocolo da Carta 01/2023, em 1310312023 pelo 
sistema e-DOC e por e-mail (Dcc 05), este ultimo com recebimentô acusado pela ADEMA. 
atem de protocolar o mesmo documento ,em meio físico no dia 1410312023, justamente 
contendo o Relatório Técnico de Monitoramento da Qualidade do Ar da usina de asfalto objeto 
da licença arnbiental, que no dia 10/0312023 (sexta-feir?), a ADEMA concedeu 48 horas de 
prorrogação para cumprimento da condicionante n°03 da Ucérrçà de Dperøão. no 31112012, e 

p.139 
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e 	 begunda4eEra), no du Útilseguinte,  a Scave comprovou o cumprimento dt 	i 
refstda condicionante 	o dia 14/03/2023 (terça-feira), a ADEMA acusou o recebimento do 
documento conpmbatôrio de cuttprimento da condicionante em questo, que * mingua de 
qualquer notificação pela ADEMA, a SOAVE foi surpreendida cOm o teor do Oficio 204/2023- 	0 R »- 

CS -r de 16 de março de 7023 (Doa 06% enviado não à Impetrante, mas ao Diretor-
Presidente do ØaR/Sg, onde a Diretora Presidente da ADEMA informa que a Licença de 
Operação n°  31112022 da SCAVE estaria st*spen$a pelo frgáo ambiental, que a primeira 
legalidade consiste na cjentdlcaçâo transversa dá suspenso da licença te no foi 

Instaurado procedimento administrativo prévio e que a licença está plenamente válida Teceu 
outras considerações sobre o tema Pugnou pela concessão de liminar para suspender 
imediatamente os efeitos da decisão que suspendeu a Ucença de Operação 31112022, 
restabelecendo-se de pronto a validade da licença para todos os fins a que se destina até o 
titnsttoem julgada it presente mandamos. No mérito, pugnou pela concessão da segurança 
tn sentido de anular o ato administrátivo que suspendeu a licença de operação 31112022, 
expedida pela ADEMA. Deu valor  causa e juntou documentos. 

A seguir vieram os antoscopclusos para deliberação 

II - Da Fundamentação. 

O exame do pedido inaugural convence-me, à luz dos aumentos expedidos pela Inetrante 
de que a liminar deve ser deferido, poisvIsumbrG a ocorrência dos requisitos autorizadores 

evikosna Lei n° 1.533151. 

Sobre o assunto ajuilspwdência pátria é univoca ao afirmar, irwerbls 

os dois requisitos previstos no iinlso II ( "fumos toei Jurla"  o a possibilidade do lesio 
irroparávõl ou d'IfloM reparação) sio eese*ciais - .e se Pá~ Sor conçedida a 
medida liminar (STP PIerIq: RTJ QVGT). 

comentando sobre hntr em Mandado de Segurança, o&utxinadorCassio Scarpta Buene 

- 	 1 e5cr0V0U 

Fazendo eco à doutrine processual grandomonto predominante, Inetistã. na espécie, qualquer 
aumodo de sidcarIedado ou bordada OQ magistrado a perMUr qiJ não cbstao a 
concorrência das presuposfos legais, deixasse de conceder a meada kminar. A toctpmco 
verdadeira Isto é quaodoausoflles os pressupostos de liminar,o maglstrado*voindefqrl4a 1. 

O IncisÓ II do a7 exige  a  concorr~a do doh pressupóslos para a concessão da liminar oni 
mandado do segurança. Mitos devem eWstW para legitimar a  cÓnces5o da medida È 
ínsufiofontQ,o vedIksço do apons um dS (p.OSZ009) 

Ressalte-se que, sobre tal aspecto, a Jurprud&ngIa pátria é unWàca ao aflrmarjn verbis: 
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[*iiI IfJ 	 1 s\ t 
O dois requisitas previstos no inciso II (fumos boni juris" o a posslbflídado de les 
lrroporveI ou de difícil reparação) são essenciais pata que se possa ser concedida' W Rijona 

medidaijmk,ar (STF plow P7,101107). 

1•. 

Cbrn õféftb. analisando os fatos narrados pela Impetrante, juntamente com as documentos 
acostados a exordial, chego 0 ÓncJtflt que a fumus bani Juyis, parece-me satisfatório em 
exame preambWar que :cràfaçô. 

É: que há inJJ de que a suspensão da licença ambientei 31112022 (fis. 17120) ocorreu de 
forma irregular e, portanto, ilegal. 

Isso porque, após todos às trâmites legaisqueardceØem a emissão S licença de Operação 
para Usina Móvel Asfáltica, a impefrante obteve autorização ambiental para funcionamento.  
Tel autorização, entretanto, está vinculada ao atendimento de determinadas condições,  as 
quais estào discriminadas na própria licença. 

que de acordo com ás autos teria ansejadd a suspensão da licença da 

de perín/ssibllfrmada das 

Como complemento. verifica-se D .  item 5 das condicionardes, que diz: 	potilontes 
atmosféricos Provenientes da atividade, não deverão conferir ao meio ambiente, 
concentrações acima das valores o eflefielecitios na Resolução Conaraa n° øa/90. 

G prazo para ~Primaria 4o acima mencionado era de 90 dias, o qual, considerando twa a 
licença fál emitida em 0111212022,.fin*ria em 0110312023. 

Na data mencionada, a empresa impetrante juntou carta n °  01212023 requerendo a 
prorrogação do prazo para o atendimento da condicionante n, a (fia 21) 

A ADEMA, por seu turno, autuou a emp rasa pele descumprirnntø de. prazo, como consta rio 
Auto de Infraço ANA 62861I202?-039 e concedeu prazo de 48 horas para o cumprimento 
da condicionante sob pena do cancelamento da licença 

A nõftficaço foi encaminhada à fmpetante em 10103/2023 (fis. 22/23), 

Emerge das autos, que nas datas de 13103/2023 e 1410312023, num primeiro momentõ por e-
ma (fis 807) e num segundo momento fisicamente (f is 8) encaminhou a documentação 
que demonstraria e atendimento das condicionantes 03 e 05 

Tais documentações referem-se ao : Relatório Técnico de Morlitoramento•dá Qualidade do ar 
(1 is $o/43) e ao Relatório TeSO do Monitoramento de Emss6es Almosféncas (62170 É de 
bom alvitre salientar que ambos os relatórios foram assinados por engenheiro cadastrado no 
CREA e na CRQ e tiveram ramo objeto a venficagãp do atendimento da resolução 49112018 do 
Conarna,i$lesubstiNiu a citada :Resolução ojq 

A despeito disso, ou seja, do provável atendimento do novo prazo de 48 horas concedido pela 
própria ADEMA a licença ambiental foi suspensa 

Pelo que se pôde apurar at*-õ presente momento nos autos, r%õ existe justificativa legal e 
piauslvel para o cancelamento da licença ambiental da maneira como aconteceu, do que se 

trai a probabilidade do direito hasteado peiaimpettante. 
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ELÉU 
Se há uni..fato que depós contra a impetrante é onâo cumprimento da determinação 
inicialmente em vigor (isto é, dentro de 90 dias após a emissão da licença) To 
notificar a empresa para atender à condição vinculada e conceder novo prazo de 48 h 
liA como considerar que a impetrante descurnpriu as determlnaçés ao menos pci 
verifica nesta análise perfunctório dosoutos.  

4" t3 o 	vi 

não 
i se 

No mesmo sentido, identifica-se o perigo de dano, esse; aliás, bastante substancioso, lá que a 
Impetrante, concorria em processo IRiliatódo Junto ao DER (ConcortGnela p°2412022), restando 
Inabilitada no certame em virtude, dentre outros possWels fatores, da ausência de Licença 
Ambientei de Operação déjjaMa Môsi de èMssaAsfáWca. 

Chama atenção o fato da informação do cancelamento da licença ter ocorrido diretamente ao 
DER. enâo à própria empresa, corno emerge do oficio de resposta juntado às fis. 89. 

A1em disso, a empresa é titular de outros contratos nos quais precisa da mencionada hcerlça 
para desenvolver as atividades pactuadas, corno se extrai dtxs fia 1061118 e 1201131 restando 
latente e perigo de dano. 

Por fim, atam da probabilidade do direito, resta claro que a não concessão da liminar 
çarta prajuIzs.jrromedIvel .à umpetrntque para além da Inabilitação na Concorrêiloiá 

2412022, poderá ter seus contratos administrativos suspensos. 

Olhando o aspecto oposto, a Qoncessão da liminar pata suspender a Decisão que suspendeu a 
licença, a qual, abas, não consta dos autos, sem a conclusão de prévio procedimento 
administrativo capaz de demonstrar que as medidas tomadas pela lmpetmnte, através dos 
relatórios juntados, foram Insuficientes no tatá qualquer prejulzo impetrada, conjuntura que 
favorece a concessão da medida 

No viés dessa concepção, ambos os requisitos exigidos por lei para concessão de liminar 
encontram-se configurados nos autos Assim coorrendo o defstimento da liminar é uma 
realidade jurídica que se impõe. 

Nada impede, deve-se destacar, que no decorrer na lida, sobretudo após a abertura do 
contraditório, outra realidade tática e jurídica se revele, o que ensejará, conforme a hipótese, a 
reapredaçâodà liminar. 

Por irn, valendo-me do principio processual do resultado prático equivalente, não vislumbro a 
viabilidade de Suspender a Decisão quê suspendeu a licença ate o julgamento final da lide, 
conforme fora proposto, por considerar que nesta hipôtese, seria o poder jurisdidonar do 
Estadoiuêtn estaria, por via transversa, concedendo a itcnça 

Tal hipótese no se admite, em primeiro lugar porque envolve o mérito administrativo e em 
segundo lugar, porque não detém, o judtciãrio, dos mecanismos necessários para fiscalização 
e acompanhamento de todas as condicionardes, ao menos neste instante e espécie 
procedimental de que tratam os presentes autos. 

Por outro lado diante do que se apurou, negar a medida seria descumprir o que reza o OPO 
acerca da antecipação dos afeitos da Tutela, de modo que a concederei parcialmente, para 
Suspender a Decisão da ADEMA que cancelou a licença ambiental, ate que se finalize o 
processo administrativo Já instaurado para apuração desses fatos (PA n 0  AN -006312023)corno 
emerge das f is 24, o quê deverA ser devidamente comprovado nos presentes autos, com 
obseMncia dos princípios constitucionais do contraditório e da amplitude da defesa na seara 
administrativa. 
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NQURqUO-SQ a autoridade apontada como costura para prestar as infornlaçõês necessárias, 
prazo de ISÉ 

O&secIéncta do feito ao órgão de representação judicial, nos termo,4 do aftigd7°, inciso Il da 
LØln° 12.O4E20tjg. 

Expirado, o prazo para as infQutlaç*eL com ou sem a sua apresentação, certfficandõ-se 
conforme a hipótese, vistas ao Mi' 

frmflrnaçóes necessárias 

1BLJENO, Cassio, $carpnel(a. Mandado de Segurança comehIarios-âs leis fl.1533I1,4348/64 eO21/66. 5. od.rov. 
-Mual e ampi São pU(Q: Saraiva, 2P09. - 

Doeiento a~»olcttonkaiejfle por MARCOS »J OLIVEIRA PINTO, Juiz(a) 
de ir VaraQvel (10 Aracaju, em 28/03/2023, às 44:19:11, confornio alt 1 -1 fl1 "b° , da 

(BE auJLei 11.41912006. 

O acesso aos documentos anexados bem como â contr6nefa de aute,ttteidsde do 
doulmeuto est*o disponíveis no endereço www tJsc.jus.brftuteitioador, mediante 

- a preeilchünento do número de consulta pública 202300066214147. 
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TRISNAL DE JUSTIÇA 00 ESTAbO DE SERGIPE 

PROCESSO: 202311200459 :(Eletrônico) 
NATUREZA: Civel 

NUMERO UNICO 0012982-70.2023,825.0001 

MANDADO 20511201226  

DATA D CUMPRIMENTO 29/03/20230000 

DES11NATÁRIO: ADEMA . ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMWEWF 

Rua Vila Cilstlna o 1051. BAIRRO: 13 de Julho Ar~ SE, GEP: 490211- 
ENDEREÇO: Ç. 	

. 150 

TIPO DE MANDADO ,Notit1cac& Mandado de Segurança Pessoa FISICa 
DATA DE AUDIÊNCIA 

CERTIDÃO  

NOTIFICADO, APÓS O CIENTE, ACEITANDO A WNTRFÉ 

Recebeu o mandados Diretora Presidente, Deborab Cristina de AndradeMenezss Dias. 

roiigs, M13411 

#À  eumenb assinado øteoniniente por TERUA CRISTINA LWL DE MORAZS UWO, 
Oficial de Ju$Iça.  em 2910312023, às 13:33:48, conforme art. 1 0 , lU, °b da Lei 11.419/2006. 

O acesso aos documentes anexados bem como à tonfet4fl0a «o autenticidade do 
dotumsïitb øsSo dlsponivels no endereço wydwtjseju$ IiIautenlicador, medialilo 

• 	preenchimento do número de consulta Pública 202300067431440 
8. 
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Nom do Arquivo: 

202311201 226.11)9 
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Rua i Regeneração, U33-kr- Recife -  PE- FJnBfF1x (81) 324L027613426,3241- CEP 57120100 
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g MEN 

4 E$tsdudeSergipe 	 adenctucÁ 
Administração Esitadital do Molo~lonte 

-)fl 

EXCBLBNTÍ&SJMO SBt4HOR JUIZ DE DIREITO DA DÉCIMA SEGUNDA VARA 
CÍVEL DA COMARCA ER ARACAJU SE&OIPR 

2c@l-lWO49 

A PRESII*NTE. DA ÁDMIMETItAÇÃO ESTADUAL DO MEIO 

AMBIENTE— AØI2flA, já devidamente id~cada- ia autos dó 1azda44 4 
SegamaçR iznp,trado pela 5 CAVE SERVIÇOS DE ENGENHARiA, também. 

ldçptifiøada, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por conduto de seus 

procuradores que a esta subscrøven, dFzer e-ao final requerer o seguinte 

A- Importada está ciente da determinação judicial emitida por Vossa ,  

BxcelSia que ordenou « SU3PL&JO da Decisão que suspendeu a Licença d 

Operação 31112022 peic déwumpnineiito da Cond,c,onante 03 consignada no próprio 

documento até que sofinsilizo oproeesso adaunisfrosvojá instaurado para apuraçi2o 

desses fatos (PA n °  AN -006312023) como emerge das jis 24, o que deverá ser 

dvidamgnte comprovado nos praacrues autos, copi observ8nela dos princípios 

constitucionais do confra4itóflo -fr -da amplitude da defesa na seara administrativa, o 

qufrço ,om -Sse nas razes -  estima -eandor,nente:acks. 

-Aiinpet*adajfrcomunicou a impetrante o cumprimento de .detefltdriaQRo 

4e Vossa Excelência, em todos os seus temos, e determinou ainda que fosse informado 

ao DER a plena vigência da Liáeaça de Operação it 31112022, emitida em favor da 

SdAVE SERVIÇOS DE ENÓE-NHMUA. 

Por derradeira, informamos -que foi dete1ifinda i tertúlia, das 

infaunaçes prçstftdas pela impetraSQ nos autos do piotesso AN0063 -!2023 acerca do 

cumprimento dacondibionante n °  3 

SI* as-nfoma$ts qtie, no mqmento, tornos a4ar aVossaExceI€nS. 

Bm 29/0312023. 	- 	- 

Amlnlstraçiag*ilúat de M~Mante Adema - 
Rua Va Gltiia O51 -Fone,  (79) 31B-53OO - CEP 49 020-15Q 

Araoji - SE - Brosli 

. 158 
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4 Esbdodese*e 	 ademo 
RYfl DANrnLLA VIVAS GONÇALVES 
Ppx,uradorø Juridiça. chefe da A)) EMA. 

OAB/SE 9292 

JAMES FONTES BARBOSA 
PROCURADOR DA ADEMA 

OAB/SE2001 

AstraoEstaduIdo MeoAI,*no -Morna 
fia Va ØMTZ 1*51 - Fore (?) 31-53rn>— OS' 4&02W450 

kacaJu - SE -Bi,sH 
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N~ 102  

Ofício Externo n 24112023.ADEMA 

Aracøju,30 demwgo de 2023. 

Scan $*ntçssde E*genbada eLec*çt. LTDA 
Rodõta SF295, EM, Povon& LaÓa Seus 02, Zuna RmuI 

Msunto: Intonnaçio sobro a Ucença de Qperaç$o 31112022 

Em face 41S, cómunkasnos essa décido: ao DER de 	de Operaç*4 *t 31 1F2022 

eflíem - VI$or 

Pos 4na4M4iibrrnmflos que #d dtamMSa a análise da Intrmaç&s presta4at p-  

usa cmts nos aulas da processo A~31= acctdø OUE3P*IWIItO d&~Memante O! 3. 

Pomntanctsftcaamostgas SaISas4ottsaLdodcsfla,4bsc 

Sendo o qna temes pais o mcmento sgmdeccznG a atenção ckspeinat, ao tempo a que 

manifeetapios nossselevadÕi pmtatos de esihna. coES Idetáflo *preço. 

vtá O4MW, C 1651,13 de juW'ç. MacaJU'e 
ct 4g0»lsd, FoIW flg$-lISUvnmat,na se wbr 

owtm,G Oecstø ir 40. 942OIP 

p.160 	 - 
POàI*Ó4* frtdb I*Sr4* do *tÈta (O FLOW)Vwtflcç&ot hl:lMda 	ptMov.br(onob8cdiø. kiWzeo 
eMYôK2-c-K1A4 	 • 
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G4digo de vertficação: E8AFYOK2CVlZ-K1M 

O(s).nati$s)4*dIqado() para eslnstura, $ni conto seu(s) 9~ em $O/O3!2O23i(s*ot 
* Døboi*b Cdstfna do M&Se lhtnezs Dias - 3M3/20fl Oo'2&24 

p.11 
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Lhn - EWWSOMSØ Itbíaa: 

tvIadDjot "gabèwtsa4wt 'gSssdn,Jadunaag,v.tr> 	 0CE 1 
DO 	g*imadapaago. 
Pn 
D4W2 

Maotw Jnfowimçta Si.. tIut$ 4J eráflàif 31UZG22 a 
eta O5t 24 3-SCflJnfótassçWo SsUStSÇa de QpasçS $I1282Zpdt( £46 KB) 

WtWIrMMIJimoi 
RøspoWSá$ITt.todnSaaveSeMØcaeJMcaØaUda 
RcdovT. SE-295 ela, Povoado Lava Seca  OZ Zõna Rural 
Cdeflpdll&Sg 
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Asdadfl11evn:NMdmtutø 
birctoi.)rnadgnte Deptmamenio Estadual dsjnfragMruftvaeitodov*Ia de S*rgipt—DER 
At 8k Paule 3005- 3ozó CólrAde do Az*Jó 
CEP 49.095-390 

Assunto; LijcflnaflasDbr.aUcsnçs da Opøraçk 3W 022. 

m,a% 	.*CSij ii IOVJ  13tSfl$ 
0P4%92045& !oS$9&146i'MøiSi.*S4flr 

.4wc'-Do1* wW$sonnasn'2o* 

do 'o m1 ccw) 	 LIlzeo 
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Código de verificação: W2&X-V8F.kW6ZNUMXN 

O() nonw)kidLcadõ(spwa:asaem. - tomo seu($) Étaba em 30103/202$ ésà: 
* DebodvøSdna de MdrSe Mennes Dias - 29/0á72023 14S747 
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ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: Comissao Permanente de Licitacao" <cplder.se.gov.br > 

De: 	cp1der.segov.hr 	 0CR 

orcamento@camelempcom.br, scave@scave.com.br , ltcitncao@scave.com.br, 
juddieo.traballSta.aju@torreconstrueoescontbr, camento@agcltda.com.br , orcanlento@novateccom.br , 
juridico@toileajucom.br, bnmasantos@torreconstnicoes.com.br , "Ana Paula Alvarenga 
<anapou1aa1varenga@toneconstnJcoes.com.br> 

Data: 	11/04/202311:16 

Assunto: CONC 272023 - CONTRARRAZÕES REF. AO  JULGAMENTO DAS HABILITAÇÕES 	E!! 
Anexos 	1 COM 27 2022 - SCAVE - Conirarraz&spdf(71 MB) 1 CONC 27 2022 - TORRE - Contrarrazões.pdf (8.7 ME) 

Senhores Licitantes, 

Para fins de conhecimento, seguem anexos as Contrarrazões referentes ao julgamento das Habilitações 
da Concorrência n 0  2712022, que foram interpostos dentro do prazo recursal pelas empresas participantes do 
referido certame. 

Comissão Permanente de Licitação 
DER/SE 
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ExpressoLivre - ExpressoMail 

De: 	lieitacao@scave.com:br 	 - 

Para: 	cpIder.se.gov.br  

Data: 	1110412023 11:20 

Li& CONC 272023- CONTRARRAZÕES REF. AO  JULGAMENTO DAS 

Assunto: HAB1L1TAÇÕESII] 

Anexos: no title.eml (230 

Reportinq-tJA' scave.com.br ; Microsoft Outlook 16.0 
FS.nal-Recipient: rfc822 lícitacao@scave. cDm.br  
Orígival-Message-ID: c20230411141635.26BAC40011D@abats.se.00v.br > 
Disposítion: manual-aotion/NDN-sent--manually; dlsplayed 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

De: 	Jicitacao@seave.com.br  

Para: 	cp1der.se.gov.br  

Data: 	1110412023 15:00 

Lida: CONC 27 2023 - CONTRARRAZÕES REF. AO  JULGAMENTO DAS 

Assunto: HAB1L1TAÇÓES2 

Anexos: no titk em! (230 

Reporting-UA: scave.com.br ; Microsoft Outlook 16.0 
Final-Recipient: rfc822;licitacao@scave.com.br  
Original-Nessaqe-ID: <20230411141635.26BAC4ODIlD@abais-se.gov.br > 
Disposition: manual-actionfMDN--sent-manually; displayed 



Ofício n° 29112023-ADEMA 

Aracaju, 12 de abril de 2023. 

A Sua Excelência o Senhor 
Auderson das Neves 
Diretor-Presidente do DER/SE 
Avenida São Paulo, n° 3005-José Contado de Araújo 
CEP: 49.085-380 Aracaju/SE 

Assunto: Empreendimento com Licença Ambiental suspensa. 

Senhor Presidente, 

Conforme solicitado, vimos informar que os empreendimentos abaixo relacionados 
encontram-se com as licenças ambientais suspensas, cm função de irregularidades. 

Seguem abaixo Licenças: 

Scave Serviços de Engenharia e Locação Lula 
Licença de Operação n° 31112022 
CNP.J: 01.514.12810001-36 
Atividade: Usina móvel de fabricação de massa asfáltica 

Atenciosamente, 	 - 	- 

- ASSINADO ELEIBONICANEN1E 
ii:.  edoc Veriis autenticidade conFawte - • 	eesntada 	d onjn»oto 

Deborah Cristina de Andrade Menezes Dias 
Diretor(a) Presidente 

Rua Vila Cristina, no 1051, 13 de julho, Aracaju-SE 
CEP420-150, Fone; 3198-7150vvw.adema.se.goy.br  

e-DOC - Doajmenío Wduai vá/ido çoinbm,e Doaeto n° 4(1394)2019 

Dowrn9nto assnseo utwzanóo 05]r!sesha do Aír~a (DOCFLOW) V&rufic2çâo sm: http:i!dÓcsor9Lpezeov,r/coflsu!Ltcako. Ulze o 	- 
cÕdi: YF6-&UY1UCOHY1 	 Pa]fla 1 de 1 
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Protocolo de Assinatura(s) 	 %ub 	1J(A 

O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas Wce3se q, 

endereço http://edocsergipe.se.govbr/consultacodigo  e utilize o código abaixo para verifiS'este 

documento é válido. 

Código de verificação: YR36-6LUY-9MUC-OHYL 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 1410412023 é(são): 

0 Deborah Cristina de Andrade Menezes Dias - 1210412023 15:28:23 
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GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE 

Aracaju/SE, 17 de abril de 2023. 

De: Diretoria Técnica - DITEC 

Para: Comissão Permanente de Licitação - CPI, 

PARECER Dos RECURSOS DA FASE DE HABILITAÇÃO 

DA CONCORRÊNCIA N ° 27/2022 

Após a anailise do Recurso interposto pela Licitante SCAVE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA. e das Contrarrazões apresentadas pelas Licitantes 

SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA. e TORRE 

EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. nos autos da Concorrência 
O  2712022 do Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária de Sergipe - DER/SE, 

cujo objeto consiste na "Execução de serviços l/-obras de duplicação asfáltica na Rodovia 

513-220, acesso à cidade de Aquídabã, .com extensão de 1,31 km, neste Estado", 

apresentamos a seguinte apreciação técnica: 

1—Da Análise Técnica 

Com relação à SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÂO LTDA., 

verifica-se que, durante o transcurso da fase recursal, sobreveio aos autos o Oficio n° 

240/2023 da Administração Estadual do Meio Ambiente - ADEMA informando a reativação 

da Licença da Usina de Asfalto da Licitante por determinação judicial. Ocorre que, em 

seguida, ainda durante a fase recursal, também sobreveio aos autos um novo Oficio n° 

291/2023 da mesma Administração Estadual do Meio Ambiente - ADEMA comunicando 

nova suspensão da Licença: 

1 
Avenida São Paulo, n°3005, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, Aracaju/SE. 
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GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE- DER!SE 

Ir,  
-1I 	 -5Jy f:4f# ji 

A~ 12 de abril de 2023. 

— 

! ir4  t 

JIE '1 
1J.• 	• H 'T :77T 

Atmttameide 

bs 
11 	

Debonh Onstina de Aniflde Menezes Dias 
Dretor(a) Presidem. 

Portanto, o fato é que a Licença da Usina de Asfalto da Licitante permanece 

suspensa, estando descumprida a exigência do item 7.2.3. 1., alínea "g", do Edital. 

Por outro lado, a alegação recursai da Licitante de suposta "ilegalidade da 

exigência de apresentação de Licença de Operação em fase de Habilitação" também no 

merece guarida. Vejamos. 
2 

Avenida São Paulo, no  3005, BaIITO José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, Aracaju/SE 
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GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE 

O item 7.2.3.1., alínea "g", do Edital, assim dispôs: 

7.2.3.1. A comprovação da Qualificação Técnica está condicionada a 
apresentação de cópia dos seguintes documentos: 
(«.) 

g) Licença de Operação fornecida pelo órgão ciou entidade ambiental 
competente da Usina de Asfalto de propriedade da Licitante que será 
utilizada na execução do objeto licitado. Na alta de Usina de Asfalto 
própria, a Licitante poderá apresentar a Licença de Operação da Usina de 
Asfalto de terceiro que será utilizada na execução do objeto licitado, 
desde que acompanhada de Termo de Compromisso de Fornecimento 
firmado entre a Licitante e o proprietário da respectiva Usina de Asfalto 
(Acórdão n° 604712015-2 Câmara do TCU e Agravo de Instrumento 
837832/MG do STF); 

Primeiramente, revela salientar que, se a Recorrente não impugnou previamente a 

exiflncia editalícia que reputa de "ilegal" antes da sessão de abertura do certame, decaiu do 

direito de fazê-lo somente agora nesta fase recursal, conforme impõe o § 20 do artigo 41 da 

Lei n° 8.666/1993: 

Art. 41.( ...) 
§ 2° Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, 
tomada de preços ou concurso; ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

No mesmo sentido, assim dispôs o Edital sobre o prazo decadencial em questão: 

14.3. Não sendo feito o referido questionamento dentro do prazo 
estabelecido, pressupõe-se que os elementos fornecidos são 
suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação das 
propostas, não cabendo, portanto, às licitantes direito à 
reclamação posterior. Saliente-se que não serão atendidas 
solicitações verbais ou formuladas após o prazo acima estabelecido; 

14.4. É facultado a qualquer licitante formular impugnação, por 
4 	 escrito, relativo aos termos deste Edital, até 02 (dois) dias úteis 

(lt_ 
 

anteriores a entrega dos invólucros que contêm a docunientaço 
de Habilitação e da Proposta de Preços, 

Avenida São Paulo, n' 3005, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, Aracaju/SE. 
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GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRÀESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE- DER/SE 

14.8. A participação na licitação implica na aceitação integral e 
Irretratável dos termos deste Edital, seus anexos e instruções, bem 
como observância dos regulamentos administrativos e das Normas 
Técnicas Gerais ou especiais do DER/SE; 
(grifamos) 

Em segundo lugar, ressalta-se que no Acórdão n °  6047/2015-2a  Câmara o Tribunal 

de Contas da União julgou plenamente devida especificamente a mesma exigência ora 

analisada, ou seja, exatamente a possibilidade de exigência de Licença de Operação de Usina 

de Asfalto justamente na Fase de Habilitação: 

9. 	(...) o editai exigia a apresentação de documentos 
comprobatórios da regularidade ambiental da usina de asfalto (no 
caso. Licença de Operação emitida pelo IDEMA, conforme a 
mencionada resolução do CONAMA). 

12. Entendo, ainda, que as exigências editalícias não só não feriram o 

§ 60  do art. 30 da Lei n°  8.666/93 (objeto de questionamento no 
acórdão recorrido), como, na verdade, vieram ao encontro da 
pretensão legal. E que a regularidade ambiental - requerida de 
forma indistinta de todos os licitantes - pode ser vista como uma 
necessidade essencial para que o objeto da licitaç ão sela executado 
sem o comprometimento ambiental. 

16. 	(...) a instrução realizada pela Serur apresenta decisão proferida 
pelo Supremo Tribunal Federal, em que a Corte Constitucional 
entendeu lícito exigir a apresentação do licenciamento ambiental 
já na fase de habilitação das licitantes. Reproduzo novamente neste 
Voto excerto da Ementa do Agravo de Instrumento 837832 MG: (...) 
(TCU, Acórdão n° 6047/2015.2a  Câmara, Relator Ministro Raimundo 
Carreiro, Sessão de 25/0812015) (grilos nossos) 

Observe-se que no supracitado Acórdão i° 6047f20152a Câmara o TCU 

fundamenta a sua decisão em entendimento estipulado inclusive pelo Supremo Tribunal 

Federal, mais precisamente no julgamento do Agravo de Instrumento 837832 MG transcrito 

adiante, sepultando de vez qualquer discussão sobre a matéria 

DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento contra decisão de 
inadmissibilidade de recurso extraordinário que impugna acórdão 
assim ementado 
"APELAÇÃO CIVEL AÇÃO ANULATORIA DECISÃO DE 
INABIL1TAÇÃO EM PREGÃO EXIGÊNCIA DE 

4 
Avenida São Parto, no 3005, Birro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, Aracaju/SE. 
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GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE— DER/SE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL. DECRETO N° 44.122/05. 
LrFICIÂNCIA DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. No 
exercício de sua competência ~lamentar, o Poder Executivo 
poderá exigir a apresentação de licenciamento ambiental para 
habilitação de empresa em licitação para aquisição de bens 
móveis, já que se afigura exigência de qualificação técnica que não 
implica discriminação injustificada entre os concorrentes, 
assegura a igualdade de condições entre eles e retrata o 
cumprimento do dever constitucional de preservação do meio 
ambiente. A Administração Pública, além de observar a igualdade de 
condições a todos os concorrentes, também atenderá aos princípios da 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo (art. 
3°, Lei n° 8.666193). A aplicação da pena por litigância de má-fé deve 
ser dada apenas nos casos de induvidosa prática de dolo processual. 
Recursos conhecidos, mas não providos" (ti. 339). 
No recurso extraordinário, interposto com fundamento no artigo 102, 
lii, "a", da Constituição Federal, sustenta-se ofensa aos artigos 5 0, 

XXXV, LIV e LV; 22, XXVII; 37, XXI e 93, IX, do texto 
constitucional. 
A recorrente alega, em síntese, que "a exigência constante do edital, 
bem como o Decreto Estadual n° 4412212005, padecem & evidente 
inconstitucionalidad; porque não pode o Estado de Minas Gerais criar 
exigências não previstas na lei nacional de licitações e contratos, 
menos ainda poderiafazê-lo por meio de Decreto". 
Decido. 
O recurso não merece prosperar. Inicialmente, cumpre registrar que a 
jurisprudência deste Supremo Tribunal é firme no sentido de que a 
alegação de violação aos postulados da legalidade, da ampla defesa, 
do contraditório, do devido processo legal, da motivação dos atos 
decisórios e da prestação jurisdicional configura ofensa reflexa á 
Constituição Federal. Nesse sentido: Al-AgR 701.567, Rei. Min. Dias 
ToiToli, Primeira Turma, DJe 27.8.2010; AI-AgR 728.267, Rei. Mm. 
Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 27.8.2010 e AI-AgR 702.750, Rei. 
Mm. ElIen Grade, Segunda Turma, DJe 6.8.2010. 
Ultrapassada essa questão, no que diz respeito à exigência de 
apresentação de licenciamento ambiental para a compra de produtos 
derivados de madeira e insumos pela Administração Pública Direta e 
Indireta do Estado de Minas Gerais, prevista no Decreto n° 44.122105 
e no Edital do Pregão em tela, o acórdão recorrido assim assentou: 
"Na verdade, foi lançado mão desta competência que o Estado 
expediu o- Decreto impugnado pela apelante, que sem estipular 
exigências discriminatórias, mas no intuito de conferir segurança e 

jeficácia ao projeto de política ambiental, afinando-o com o interesse 
publico, dispôs que a Administração Publica Estadual somente podem 

 adquirir produtos derivados de madeira se o fornecedor demonstrar 
certidão de regularidade ambiental. 

Avenida São Paulo, n ° 3005, Bairro José Contado de Araújo, CEP 49.085-380, Aracaju/SE. 
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GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTASILIDADE - SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ¶NFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE 

Tal exigência não ofende a igualdade de condições entre os 
concorrentes, permite a competitividade entre os interessados, 
imprescindível na licitação, e abarca os princípios da impessoalidade e 
igualdade ou isonomia, a serem observados pelo administrador 
público. 
Sendo assim, a exigência hostilizada pela apelante não atenta contra os 
princípios que regem a atividade licitatória pelo contrário, tende a 
promover a defesa e preservação do meio ambiente, que é um dever 
precípuo do Poder Público e da coletividade (art. 225 da CF/88), de 
competência comum a todos os entes federados; (art. 23, VI da 
CF/88)". 
O acórdão recorrido, portanto, está em sintonia com a 
jurisprudência da Cone, no sentido de que exigências de 
qualificação técnica e econômica podem ser estipuladas, desde que 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Nesse 
sentido: AI» n° 2716, Rei. Mim Eros Grau, Tribunal Pleno, lHe 
7.3.2008 e ADI n° 3070, Rei. Mm. Eros Grau, ATe 19.12.2007. 
Ademais, para se chegar a conclusão contrária à adotada pelo acórdão 
recorrido, faz-se imprescindível o reexame de normas locais e a 
interpretação de cláusulas editalícias, providências vedadas em sede 
recurso extraordinário; nos termos das Súmulas 280 e 454 do STF. 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (arts. 21, § 1 1, do RISTE 
e 557, caput, do CPC). 
(STF, Agravo de Instrumento 837832 MG, Relator Ministro Gilmar 
Mendes, julgado em 15102/2011, DJe -037 divulgado em 23102/2011 e 
publicado em 24/02/2011.) (destacamos) 

Assim, entendemos que deve ser mantida a inabilitação da Licitante SCAVE 

fl, 	SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA. 

II - Conclusão 

Diante do relatório exposto acima, opinamos pelo JMI'ROVLMENTO do 

Recurso Administrativo interposto pela Licitante SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

E LOCAÇÃO LTDA., mantendo-a INABILITADA para o certame. 

É o Parecer, S.M.J. 

Tito Felipe Lopes Teles Roriz 
Engenheiro Civil - CREA n°270991613-4 

6 
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J 	 INFRAESTRUTURA - SEPUJRBI 

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA úI 	- 
DER 	 SERGIPE—DER/SE 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 

ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE. 

DECISÃO 

PROCESSO N°: 141 6/2022-COMPRAS.GOV-DERISE 

ASSUNTO: Recurso Administrativo do Julgamento das 1-labilitações da Concorrência n 

2712022 

RECORRENTE: Scave Serviços de Engenharia e Locação Ltda. 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Execução de serviços / obras de dup1icição asfáltica na 

Rodovia SE-220, acesso à cidade de Aquidabã. com  

extensão de 1,31 km, neste Estado. 

1RELATÓRIO 

A Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, no uso de suas atribuições 

legais, em cumprimento ao § 4 0  do artigo 109 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,  vem 

pelo presente, proferir julgamento e fazer subir o Recurso Administrativo interposto pula 

Licitante Scave Serviços de Engenharia e Locação Ltda. em face do Julgamento das 

Habilitações da Concorrência mi 0  2712022, cujo objeto consiste na "Execução de serviços / 

obras de duplicação asfáltica na Rodovia SE-220, acesso à cidade de Aquidabã, com 

extensão de 1,31 km, neste Estado", o qual fora proferido na Ata de 20103/2023 julgando 

Habilitadas as Licitantes Novatec Construções e Empreendimentos Ltda. e Torre 

Empreendimentos Rural e Construção Ltda. e Inabilitadas as licitantes Carne! 

Empreendimentos e Construções Ltda. e Scave Serviços de Engenharia e Locação Ltda. 
CX 

É O RELATÓRIO. 

If 
Ã ida So Paulo, °3005, EÍIIVIC Ic, 	berto Ferreira, 3° andar, BanTo José Coando de Aiau10 CEP 49.085- 4 f2 

380, Aracaju/SE - e-mail cpl@der.se.gov.br  — CNPJ 07.555.286/0001-10 - Telefone (79) 3253-2734 
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO t. 
INFRAESTRUTURA - SEDURBI 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
SER€IPE—DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPL 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

Como fundamentação do presente Julgamento, adotamos integralmente o Parecer 

Técnico da Diretoria Técnica - DJTEC desta Autarquia, ipsis litteris: 

PARECER DOS RECURSOS DA FASE DE HABILITAÇÃO 

DA CONCORRÊNCIA N°  2712022 

Após a análise do Recurso interposto pela Licitante 

SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA. e 

das Contrarrazões apresentadas pelas Licitantes SCAVE SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA. e TORRE 

EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LEDA. nos 

autos da Concorrência n° 2712022 do Departamento Estadual de 

Infraestrutura Rodoviária de Sergipe - DER/SE, cujo objeto consiste 

na "Execução de serviços / obras de duplicação asfáltica na 

Rodovia SE-220, acesso à cidade de Aquidabã, com extensão de 

1,31 km, neste Estado", apresentamos a seguinte apreciação técnica: 

1 - Da Análise Técnica 

Com relação à SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

LOCAÇÃO LTDA., verifica-se que, durante o transcurso da fase 

recursal, sobreveio aos autos o Oficio n° 240/2023 da Administração 

Estadual do Meio Ambiente - ADEMA informando a reativação da 

Licença da Usina de Asfalto da Licitante por determinação judicial.  

Ocorre que, em seguida, ainda durante a fase recursal, também 

sobreveio aos autos um novo Oficio n° 291/2023 da mesma 

Administração Estadual do Meio Ambiente - ADEMA comunicando 

nova suspensão da Licença: 

2 
Avenida São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 

___ 
30 andar, Bairro _____ José Conrado __ de Araiïjo, _CEP 
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.1 	 E 	 frp t 	taqtit$OÍ IOt.frOe [til tfl1 

ç. 	 r, 

Portanto, o fato é que a Licença da Usina de Asfalto da 

Licitante permanece suspensa, estando descurnpda a exigência do 	
) 

item 7.2.3.1., alínea "g", do Edital. 

Avenida São Paulo, no 3005, Edificio Humberto Ferreira, 30 andar, Bairro José Comado de Araújo, CEP 49.085 
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INFRAESTRUTIJRA—SEDURBI 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRJA DE 

SERGIPE - DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPI, 

Por outro lado, a alegação recursal da Licitante de suposta 

"ilegalidade da exigência de apresentação de Licença de Operação 

em fase de Habilitação" também não merece guarida. Vejamos. 

O item 7.23, L, alínea "g", do Edital, assim dispôs: 

7.2.3,1. A comprovação da Qualificação Técnica está 
condicionada a apresentação de cópia dos seguintes 
documentos: 
(...) 

g) Licença de Operação fornecida pelo órgão e/ou entidade 
ambiental competente da Usina de Asfalto de propriedade 
da Licitante que será utilizada na execução do objeto 
licitado. Na falta de Usina de Asfalto própria, a Licitante 
poderá apresentar a Licença de Operação da Usina de 
Asfalto de terceiro que será utilizada na execução do 
objeto licitado, desde que acompanhada de Termo de 
Compromisso de Fornecimento firmado entre a Licitante e 
o proprietário da respectiva Usina de Asfalto (Acórdão n° 
6047/2015-2' Câmara do TCU e Agravo de Instrumento 
837832/MG do STF); 

Primeiramente, revela salientar que, se a Recorrente não 

impugnou previamente a exigência editalícia que reputa de "ilegal" 

antes da sessão de abertura do certame, decaiu do direito de fazê-lo 

somente agora nesta fase recursal, conforme impõe o § 2 0  do artigo 41 

da Lei if 8.666/1993: 

Art. 4l.( ...) 

§ 20  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 
licitação perante a administração o licitante que não o fizer 
até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos 
envelopes com as propostas em convite, tomada de preços 
ou concurso, ou a realização de leitão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso. 

No mesmo sentido, assim dispôs o Edital sobre o prazo 
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decadencial em questão: 

14.3. Não sendo feito o referido questionamento dentro 
do prazo estabelecido, pressupõe-se que os elementos 
fornecidos são suficientemente claros e precisos para 
permitir a apresentação das propostas, não cabendo, 
portanto, às licitantes direito à reclamação posterior. 
Saliente-se que não serão atendidas solicitações verbais ou 
formuladas após o prazo acima estabelecido; 
14.4. É facultado a qualquer licitante formular 
impugnação, por escrito, relativo aos termos deste Edita!, 
até 02 (dois) dias úteis anteriores a entrega dos 
invólucros que contêm a documentação de Habilitação 
e da Proposta de Preços; 

14.8. A participação na licitação implica na aceitação 
integral e irretratável dos termos deste Edital, seus 
anexos e instruções, bem como observância dos 
regulamentos administrativos e das Normas Técnicas 
Gerais ou especiais do DER/SE; 
(grifamos) 

Em segundo lugar, ressalta-se que no Acórdão n° 

6047/201528 Câmara o Tribunal de Contas da União julgou 

plenamente devida especificamente a mesma exigência eia analisada, 

ou seja, exatamente a possibilidade de exigência de licença de 

Operação de Usina de Asfalto justamente na Fase de Habilitação: 

9. 	( ... ) o edital exigia a apresentação de documentos 
comprobatórios da regularidade ambiental da usina de 
asfalto (no caso. Licença de Operação emitida pelo 
IDEMA, conforme a mencionada resolução do 
CONAMA). 

(...) 

12. Entendo, ainda, que as exigências editalícias não só 
não feriram o § 60  do art. 30 da Lei n° 8.666/93 (objeto de 
questionamento no acórdão recorrido), como, na verdade, 
vieram ao encontro da pretensão legal. E que a 
regularidade ambiental - requerida de forma 
indistinta de todos os licitantes - pode ser vista como 
uma necessidade essencial para que o objeto da 
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licitação sela executado sem o comurometimento 
amb ien tal 

16. 	( ... ) a instrução realizada pela Senir apresenta 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em que 
a Corte Constitucional entendeu lícito exigir a 
aDresentacão do licenciamento ambiental lá na fase de 
habilitação das licitantes. Reproduzo novamente neste 
Voto excerto da Ementa do Agravo de Instrumento 
837832 MG: ( ... ) 
(TCU, Acórdão no 6047/201 5-2a Câmara, Relator Ministro 
Raimundo Carreiro, Sessão de 25/0812015) (grifos nossos) 

Observe-se que no supracitado Acórdão n° 6047/201 S-2 

Câmara o TCU fundamenta a sua decisão em entendimento estipulado 

inclusive pelo Supremo Tribunal Federal, mais precisamente no 

julgamento do Agravo de Instrumento 837832 MG transcrito adiante, 

sepultando de vez qualquer discussão sobre a matéria: 

DECISÃO: Trata-se de agravo de instrumento contra 
decisão de inadmissibilidade de recurso extraordinário que 
impugna acórdão assim ementado: 
"APELAÇÃO 	CIVEL. 	AÇÃO 	ANULATORTA. 
DECISÃO 	DE 	INABILITAÇÃO 	EM 	PREGÃO. 
EXIGÊNCIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 
DECRETO N° 44.122/05. LITIGÁNCIA DE MÁ-FÉ. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. No exercício de sua 
competência regulamentar, o Poder Executivo poderá 
exigir a apresentação de licenciamento ambiental para 
habilitação de empresa em licitação para aquisição de 
bens móveis, já que se afigura exigência de qualificação 
técnica que não implica discriminação injustificada 
entre 	os 	concorrentes, 	assegura 	a 	igualdade 	de 
condições entre eles e retrata o cumprimento do dever 
constitucional de preservação do meio ambiente. A 
Administração Pública, além de observar a igualdade de 
condições a todos os concorrentes, também atenderá aos 
princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do 
julgamento objetivo (art. 30,  Lei n° 8.666193). A aplicação 
da pena por litigúncia de má-fé deve ser dada apenas nos 
casos de induvidosa prática de dolo processual. Recursos 
conhecidos, mas não providos" (fl. 339). 
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No recurso extraordinário, interposto com fundamento no 
artigo 102, Til, "a", da Constituição Federal, sustenta-se 
ofensa aos artigos 50, XXXV, LIV e LV; 22, XXVII; 37. 
XXI e 93, IX, do texto constitucional. 
A recorrente alega, em síntese, que "a exigência constante 
do edital, bem corno o Decreto Estadual n° 44.122/2005, 
padecem de evidente inconsfitucionabdade, porque não 
pode o Estado de Minas Gerais criar exigências não 
previstas na lei nacional de licitações e contratos, menos 
ainda poderia fazê-lo por meio de Decreto". 
Decido. 
O recurso não merece prosperar. Inicialmente, cumpre 
registrar que a jurisprudência deste Supremo Tribunal é 
firme no sentido de que a alegação de violação aos 
postulados 	da 	legalidade, 	da 	ampla 	defesa, 	do 
contraditório, do devido processo legal, da motivação dos 
atos decisórios e da prestação jurisdicional configura 
ofensa reflexa à Constituição Federal. Nesse sentido: AI- 
AgR 701.567, Rei. Mm. Dias Toifoli, Primeira Turma, 
DJe 27.8.2010; AI-AgR 728.267, Rei. Mm. Dias Toifoli, 
Primeira Turma, DJe 27.8.2010 e A1-AgR 702.750, Rei. 
Mm. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 6.8.2010. 
Ultrapassada essa questão, no que diz respeito à exigência 
de apresentação de licenciamento ambiental para a compra 
de 	produtos 	derivados 	de 	madeira e 	insumos 	pela 
Administração Publica Direta e Indireta do Estado de 
Minas Gerais, prevista no Decreto n° 44.122/05 e no Edital 
do Pregão em tela, o acórdão recorrido assim assentou: 

fl 	 "Na verdade, foi lançado mão desta competência que o 
Estado expediu o Decreto impugnado pela apelante, que 
sem estipular exigências discriminatórias, mas no intuito 
de conferir segurança e eficácia ao projeto de política 
ambiental, afinando-o com o interesse público, dispôs que 
a Administração Pública Estadual somente poderá adquirir 
produtos derivados de madeira se o fornecedor demonstrar 
certidão de regularidade ambiental. 
Tal exigência não ofende a igualdade de condições enfie 
os 	concorrentes, 	permite 	a competitividade 	entre 	os 
interessados, imprescindível na licitação, 	e abarca os 
princípios da impessoalidade e igualdade ou isoriomia, a 
serem observados pelo administrador público. 
Sendo assim, a exigência hostilizada pela apelante não 
atenta 	contra 	os 	princípios 	que 	regem 	a 	atividade 
licitatona, pelo contrario, tende a promover a defesa e 
preservação do meio ambiente, que e um dever precipuo 
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do Poder Público e da coletividade (art. 225 da CF/88), de 
competência comum a todos os entes federados (art. 23, VI 
da CF188)". 
O acórdão recorrido, portanto, está em sintonia com a 
jurisprudência da Corte, no sentido de que exigências 
de qualificação técnica e econômica podem ser 
estipuladas, desde que indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. Nesse sentido: ADI n° 
2716, Rei. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe 
7.3.2008 e ADI n° 3070, Rei. Min. Eros Grau, DJe 
19.12.2007. 
Ademais, para se chegar a conclusão contrária à adotada 
pelo acórdão recorrido, faz-se imprescindível o reexame 
de normas locais e a interpretação de cláusulas editalícias, 
providências vedadas em sede recurso extraordinário, nos 
termos das Súmulas 280 e 454 do STF. 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (arts. 21, § 10, 

do RISTE e 557, caput, do CPC). 
(STF, Agravo de Instrumento 837832 MG, Relator 
Ministro Gihnar Mendes, julgado em 15/02/2011, DJe - 
037 divulgado em 23102/2011 e publicado em 
2410212011.) (destacamos) 

Assim, entendemos que deve ser mantida a inabilitação da 

Licitante SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO 

LIDA. 

	

• 	 . 

II - Conclusão 

Diante do relatório exposto acima, opinamos pelo 

IMPROVITMENTO do Recurso Administrativo interposto pela 

Ucitante SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO 

LTOA , mantendo-a INABILITADA para o certame 

É o Parecer, S.M.J. e 
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1111 - DISPOSITIVO 

Diante do exposto, a Comissão Permanente de Licitação do DER/SE decide 

NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto, permanecendo 

INABILITADA a Licitante Scave Serviços de Engenharia e Locação Lula., ao passo que 

submete o presente Recurso Administrativo à apreciação do superior hierárquico, para 

ratificação do julgamento desta Comissão ou provimento do Recurso Administrativo ora 

rejeitado. 

Aracaju/SE, 18 de abril de 2023. 

Frederico Galhudo de Góes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Membros: 

D$ Santos 

LÁ3tta larva o 

Silvia Fernanául eira Abril 

Vane eou ~alho Meneses 

Ratifico o presente Julgamento de Recurso 
Administrativo, para que produza seus efeitos 
legais. 

Aracaju/SE, 19104/2023. 

An derson as Ne Nascimento 
Diretor-Presidente 
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RESULTADO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS DA FASE 
DAS HABILITAÇÕES DA CONCORRÊNCIA N°27/2022 

Objeto: Execução de serviços é obras de duplicação asfáltica na Rodovia SE-220, 
acesso à cidade de Aquidabã, com extensão de 1,31 km, neste Estado. 

Resultado: Fica IMPROVIDO o Recurso Administrativo interposto pela Licitante SCAVE 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA, mantendo-se a Decisão recorrida 
que a declarou INABILITADA para o presente certame. 

Data de Abertura das Propostas de Pmços: Ficam convocadas todas as Licitantes 
para a reunião de abertura das Propostas de Preços que será realizada no dia 
0210512023, às 10h, na sala da Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, 

Aracaju/SE 20 de abril de 2023. 

Frederico Galindo de Gáes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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Aracaju, 20 de abril de 2023. 

Ao Senhor 
Cleon Menezes do Nascimento 
Secretaria EspecialdeComunlcaçAoSocial 

Assunto: Avisos de Julgamentodàs Rõcursosdas Habilitações - Concorrências 
ri°s 24, 27 e 28/2022 

Senhor Secretário, 	 - 

Solicitamos providenciar a publicaço no Diário Oficial da União e em jornal de 
grande circulação local, até o dia 2510412023. dos Avisos de Julgamento dos Recursos das 
Habilitações - Concorrências n°s 24,27 e 28/2022, conforme Lei n° 8.666193. 

Atenciosamente, 

M. São Pauto, 3005, Bairro: Conrado de Axaújo 
CEP: 49.085-380. Fone: 3253-1034, www.der. se  gov. br

.Dr_DOCUmOnLo WjtuaI 'áI)do combm,e Dec,oto n°40394/2o19 

Cc,menE)assinado untando D1/sen do.~ (XFLÜW) VerI&aço q?. flttaJIedõ ogipase9ovbctonsuitaccdgo. zeo 	- 
código: ECOO-MIH,VPDV-9SOO 	 Pngna 1 dei 
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GÓWRNO DO ESTADO DE SERGIPE 

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE 

ExTvaD DC CONWPIO 

Espéde: CasItrato 03/2023/)aSO legal: ftst, Cessa  1, do RILC/DESO//Contratado: este
INDL)STRIA MECÂNICA LTOW/Ôbjeto: Cosstr.taç3o de Empresa ria Manutanç3o MeeAnica, 
em serviço de Engenharia para a —,sue de ..,ao de Bombas do Siatema de 
Abastecimento de ¼ua da OESO.IIRS 91AO000//9D diJ(natijreia 300.05 - serviços de 
terceiros - ERIO/0E50. 

TRAro DE IERMO AOrTIVO 

Espéde: 

 

R. AditiiJo ConaW 126/2012//Base legal: teus-146, 11 1 € 2' do 
RILC/OESO//Con&atads: ONIM PAVIMENTACAO E SERVIÇO sELI//Objeto: Alterar O preço - 
24,99% (acr&cImo),utem 7.1 OãLÉJla Ssutda do Contrato 126/20U 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRIYTIJRA 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAEStRUTUPÂ RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE 

AVISOS 

RESULTADO 00 JU1G»1tJTO DOS RECURSOS AOMLNISTRAFIVDS DA FISSE DAS 
HABIUTAÇOES DA CONCORRENCIA N! 24/2022 

o3Jr10: 11-0. do seniços / obras de rs€atruturaçao de parte do pavimnt eo 
da Rodoia 58.315. trecho: Ent M-1III / sna, 5&120 INeápoks). eseus extarso totS de 
4300 km neste Estado. Resultado: Ficam IMPROVIOOS os Reclirses Adrelnistrat,os 
nterflstos pelas .,,..a.1CONSTRUÇÕES LIDA e SCA ÇOS VE SSRVI DE ENGENHARIA 
E LOCAÇÃO LTDA. mantendo -es INAmLFTADAS para O certame, bem con,o por oUtro lado, 
oplamo, i pe PROVIM[NTO do Remisso Administratpjo IntErposto pela TORRE 
EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO IDA,, para passar a dedarar 1NABILrEADA a 
Licitante MECA COaISTRUTOM LIDA- Data de Abertura das Propostas da Preços: Ficam 
convocadas todas as Licitantes pata a ul de abertura das Propostas de Preços que 
será realizada no ráa 02/05)2023, àa 0h30, na a de Cor lesto permanente de Liaitaso 
do DER/SE.  

RrSUlADO DO JULGAMENTO VOS RECURSOS ADMINISTMTLVOS DA FASE DAS 
MADUrAÇÕES DA CONCORRÉTtOA N 27/2027 

OBJETO: ExecuçeO de serviços 1 obras de duppcaçso asfMtica na Rodovia SE-
220, acesso cidade de Aqijidabg. com  extansso de 1,31 Em, neste Estado. Resultado: Fica 
IMPROVIDO o Recurso Adrianistrativo Interposto pela Udtante SCAVE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTOA mantendo-se a DEdSO recorrida que o declarou 
1ELABILrrADA para o pksente certame, Dera de Abertura das Propostas de Preços: Ficam 
coavocadas todas as licitantes para a reuntao de abertura das Propostas de !soe que 
será realizada no dia 02/05/2023. às bit, 55 ça da Comissài permanente de LacIra10 do 
DER/SE. 

ElE5UI.TAOO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS AOMINISTRMIVOS DA FA5( DAS 
HLjTAãEs DA cntttoRRÊldaA NA 22/2022 	 - 

OBJETO: Restauraçto da rodovia SI.,do segmento de ecbo: E. SE-245 
,sebes,/ Entr. OR-235, PuleIsolsEolio à PNV DERESERGIR com ereanslo apro,dmada 
de 1280 km. neste Estado, Resultado: Fica IMPROVIDD o Recurso Administrativo 
interposto pela Licitante SCARE SERVIÇOS DE ENGENHAPIA E LOCAÇÃO LIDA, rttarstepdo-se 
E Decjs3o recorrida que a declarou IFIAflILITADA para o presente cemanle. Data de 
Abertewa dor Pretas de Preço& Rcn coovocadas todas as Udtantas para a raUiao de 
abertura de, Propostas do Preços que será realsada no E.U. 02/05/2023. às 111. na sala da 
Coiiilss2o Permanente de Udtaçào do DEr/SE, 

Aracaju/SE, 20 de abril  de 2023 
FAEOErnCO GAUNIYO DE AGES 

P'mdeiw da Coiiiisato Pemnanente de LIdtcç3o 

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

AVISO DE IJCITAÇÂØ 
pmeoÃO ElETRÔNICO N' 332/2023 - UASO 02595! 

P. Processo: 2023 30550 00175!, Objeto; Serviços da rslo de obra/loeistica 
para realizaçto de evontos contem pIando o fornecimento dos serviços necessários pata 
realizaçeo da 8 CONFERÉNCIA ESTADUAL seSAUDE.. Total de tens Licitados: 9. Edital: 
toPP.,edas das estrustrO às I.ttt9 e das 14H00 às 11t9. ~ERRE, Eiarsada Das 
Secretarias, Praça Doa Girasóia 5/na. . Palmas/lo OU 

http//wtvw.gnv.br/campras/erEtaU92S 0SR-5-C 112 lO13. EntraRa das PropaGas: a partir 
de 15/04/2023 às 08h no siteww,gov.br/conipras- Abertura das Propostas: 09(05/2023 
às 08h30 no aite wwvd.govbr/compraa. lntormaçes GerMs: Em caso de discnrd2ncie 
existente entre as especiÕcaçfes deste objeto descritas no SISTEMA e as espedllcaç5es 
constantes do Attego 1 deste ElIit$ prevecer3o as Wtmrns.. - 

MAURICIO MAUTOR MENDOISCA 
Pregoeiro 

(SIAS€net - 24/04/2023) 92S95S-O00012O23NE4140 

SECRETARIA DA FAZENDA 

AVISO DE LSOTAÇÂO 
PREGAO anaôNIco SRP N 55/2023 - UASG - 925962 

Aquisiçto de Seniço locaçia de Onibus tipa esecutivo). PROC 202 3 133 lX)WC0034  - 
SEAGRO/ro. O E,,.,  poderá ser retirado no ..httpe://www.00v.hr/conlpras/pt-br  Ou 

https://centrecosnpras.tO.gav.br/Abertura  das Propestat 05/05/1023 és OgHnomln no 
Postal de Compras do GoVerno Federal, Outras informaçaes pode rio ser obdas na 
Supenntendarscia de UcitaØes da SEFAZ totse 063 3218 2363, me Palmas -70 ou emaii: 
meiredotdgo@seral.to.gov . br 

- 	 VIVIANNE FRANTZ 5. DA SiLVA. 
Sçspedntendellte 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Na  3/2023 

REPETIÇÃO 

Órgào: PrefeitUra MlMIdpal de Cruzeiro do Sul 
a,jotoConstrriçáodeCobedura aiumWçáodejadraPoUM-CcheNIdU. 
Data de Abertura: 10/05/7023 
Horàrio: OBhOOmIn 
Local de Reaíraçto Centro Administraria0 da PreFeitura Munid pai de Crsobro 

EM SUItAC, Saia de Lialtaçio, Rua Madre Adelgundes Recker sues,MiritIlal - Fone/PaR (68) 
3322-2169, e-maIl: IEdtacao®crmjzeirodoeul.ac gov.hr. 
http//app,tce.agov. br(porteldaáldtacoes. 

Quzeiro do Su - AL. 74 da abril de 1022 
EUAFIE COSTA DE CARVALHO 

Presidente da CPML  

ISSN 1677-7009 	 No 78, teia-feira, 25 de abril 

PREFEITURA MUNICIPAL. DE JORDÃO 

AVISO DE UCITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS es 3/2023 

Objeto: Contatao de empresa de engeobarla Para GO 

iHIA rara CON!TRUCAO DE PREGA,  no Município de Iord2o 

Iacac.gov.bt, a parar r ole t,ujiijia 5 1UfV5/LUh, no 
713OrTtin às l3bOÜmin 
a: 11/05/1023 as loitoQinin (horário de Acreí contortne 

jordao-AC, 24 de abril de 2023. 
FRANCISCO NAUDINO RIBEIRO SOLIZA 

Prefeito 

AVISO DE UmAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS P1! 2/loRa 

objeso Corstrataçào de e,slpreaa de ereitaÁa para execuçào de ODRAS DE 
ENGENHARIA para PAVIMENTAÇÃO ASFAITICA EM VIA URBANA COM DRENAGEM 
CALÇADAS na Muricio de Jord5o/Ac 

A integra do Edital com seus anesos, poderá ser tirb no EndEreço EIeniço: 
http://app.tce.ac.gov.br/portaldaslkitacoes/Isite  do Tsibuqlal de Contas do Estado - ItE/AC 
- UCON) e e-mali: rpiLordaoacoV,br,  a partir do dia 25/04/2023 a 10/05/2013, no 
h,xárb de e,,ediente ca, Olhfleirs às lBhOOSa 

Data da Abertura: 11/05(2023 as 141.00mb (horário de Acre) conTorne 
preonibuio no Edital. 

jordão-AC, 24 de abril de 2025. 
FRANCISCO NAUD1N0 RIBEIRO SOUZA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ACRE 

AVISO DE ucrrAçÃo 
TOMADA DL PREÇOS .2  3)2028 

0131810: CosItTatvçiD de empresa de engenhasL para Recuperaçto da Ramal no 
Pr%nisípio de Porto Acre-AC. referente ao Comsvenlo 15 802041/2019 - Ministério do 
Denrolvirnej,to Agrário INtRA). 

RETIRADA DO EDiTAb Prefeitura Murácipal de Posto Acre ou solicitado aem,és 
do e-mna pmpa.licitacnes@gtnall.cOffi no período de 25/04 à 11/05 de 2013. 

DATA DE ABERI1JRA: 12 de maIo de 3023 35 OehoomTdn. na saia de reLlm,mes e 
Iicjtaçes da Prefeitura Municipal de Porto Acre -AC. 

Posto Acre - A 24 de abril de 3023 
LINDOMAR DE OtJWmA SIQUSmA 

Presidente da CPL 

AVISO DE LKTTAÇÃO 
PRECÃO PRESENCIAL ~ P1! 9/202a 

OBJETO: Ra4lsuo de Preços para ~Russo de Licenças de Nitieinjs 
r1'I. IX) EDITAL 25104 a OWoS de 202% elas Pre(eitu,a de POrLO Acra/C, 

podendo ser sivldtado através do e.inai! prnpa.hcLtacoes4mail.coni 
DATA DE ABERTURA: lode maio de 1023 55 O8hooniits, na Prefeitura Municipal 

de PcalO Acre 

Porto Acre - AC. 24 de abri! de 2023 

	

UNWMM DE OUVIWA SIOUEW.A 	- 
Presidente da CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP NA 11/2*73 

O3IETD: ReStro' de Preços para e Apulsiçt de Cooibujstiveia (Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel 510I e Óleo 2 Tempos. 

RETIRADA DO EDITAL: 25/04 à 10(05 de 2023. na Prefeitura de Porto Acre/AC, 
podendo sar soicitado etragés do e-malipmpa.lItftac0eS@ 50ma.cOn'. 

DATA DE ARERTURA: 11 de n'aia de 2027 as I.R.M.O9 	na Prefeitura MumiIdpal 
de Porto Acr 

PortoAcre - AC, 24 de abril de 2023 
UNDOMR DE OLIVEIRA S1QUEIP.A 

Prestdente da CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO WAaER 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOlOGAÇÃO 
TOMADA DE PUÇOS 01' 1/2023 

HOMOLOGA todos os atos praticados na Tcasada de Preços na 01/2023, para 
que ProdJzam os eleitos 	em sl plenitude r em o contínuo ATER. bui
da [icltaç3o ela favor da empresa MÁROO APOREI 3ARBOSA DA SILVA PEOROSA LIDA 
inscrita no CNPI sob o n 2  48.9WSO4/0001-93 vencedora do objeto para Patdnientaço em 
tijolos maciços em via urbana com drenagem e calçadas referente ao ConvénIo SICONV N 
000779/2021 - DN, caos valor global de R$ 572.577.20 qulaltentos e setenta e dois ml. 
quinhentos e setenta e sete reais e .,MA Centavos). 

Porto Walter - Acre, 24 d€ abril de 2023. 
SEBASTIAO NOGUEIRA 01 ANDRADE 

PrefeIto 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA 

mPTO DE REGISTRO DE PREÇOS N 36/2023 

Preglo Eletrêiico 0012023 
Fundamento tassi: Lei Federal a 5  10.52012002, Decreto n' 7.892113, Decreto Federal 
10,02412019, Lei Federal ri 2  5, EES/03 e suas 2IteraÇes posteriores: 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA/AL 
Fornecedora Retistrads: AZ COMPRIDO ATACADISTA DE PRODUTOS EM GEMI LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o ns 49.5R3.1O7/0001-70; 
objeto: REGISTRO DE PRCÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
HIGIETIE PESSOAL E MATEIRA 0ESCARTAVEIS PARA ATENDER AS NECESSiDADeS DAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNIOPAI DE ANADIA. 
Valor Globsi: R$ 60350,00 (sessenta mil Ire;.eotos e cinquen La e nove reais) 
Vigéncla: 12 meses; 
pErsuado em' 2011aI2023 
Sip,natmlos: José Calmo RIbeiro de Urna e Andrela Sobra! Da Silva. 
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AD?UTMÇAO INd RETA 

Dose 

t2áIM& Ficam IMPROVIDOS os Reassos Malrdsfrada 
biterpota pata Uctabes Sito CONSTRUÇÕES LIDA e 
SOAVE SalWlOOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTOA, 
maetendo-as AStffADAS p&s o onlame. bem como. 
por oU0 dO, cplaflW5 po PROVMEWTO do Recwao 
Adnit,t,o itepoetÕ psa TORRE EMPREENDIMENTOS 
RURAL E CC4STRUÇAO LIDA., para passar deolatar 
INAERJTÂDAa Uotamks HECA CONSTRUTORA LiDA. 

O.dateml.radsrrorjostsS Praoos Ficy ocrívocadas 
todas UnIes p2aa reono de ertwa das sla - 
Pteos que sa reza no d 02ISÍ20U ás ,* naaa 
de CcirJsso PertF,ane.ite de Udiaflo do C€RISE. 

acafliSE. 20 deabrds20Z. 

Frr4denco eSindo de eóee 
Pteste da catissão Psmanent. UflaçSø 

GOVOD DE 
SEOR&MIA DE ESTADO DO DES1ÓLVMTO 

URBANO E NPMESTRUTURA - SED&IRø1 
OEÇRTAMENTO ESTAflUAL fl FMESTR($ÍUEA 

RODOF/EÀRIA 
DE SERGIPE - DERJSE 

RESULTADO DO NLGAMENTO DOS RECLSOS 

GOt/ERIIO DO ESTADO DE SERGIPE 
DEPARTAMINTO ESTÂDUALOS INPRAESTRUTURA 

ROnOVIÃA DE SERGIPE DEISE 

EXTRATO DO SEGUNÕD TSPSAO ADITIVO AO 
CONTnTO PJOhDIDU 

NTRAIANT& Dapautamno Estadual de r*istalwa 

reás 
vaicw 

e § t, de 1_eu 

NSPENSA N' 00512073 AtMINISTRATIVOS ÕA FASE DAS a&IUtAÇoSS DA 

N CONTRAIO.4600002614; C0$CORR&ICIA t12S12022 

CO1.TRATADA;A4 CORRETORES DE WVEIS LIDA: 
cNpa 2&flS.47'tlfll-5M 
JUSUPICA1IVA: Neasldad. de a/n com o Prciato de EI*t SE-245 	iedee)/ Fie, BR'224 PNV I6DEStOUO 

EDanso eeoretaparafIa doEtadodaSergipe PNV IGOESEOI3O coei sateasso ap,o,lmads de 12,00 km, 

OUETO: LclraÇSo do i,teI ociitefes para 	t.IaaO da neste Esbdc 

U4aAdaiitaInva Desmernbrada tJADdo SANES2 
FONTE DE RCuRsOt Prúpilos; Fica IMPROVtDO o 	Recurso Admb%tetYSt/O 

VALOR; E, 54,0k1Oc 
30 mesas apark de 3CI03I 

 ifl.fpSo pela Ucarna SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARLA 
ELO 	LTD 	atMedOSs a DeSSO recoitida 	? a 

PARECER .NmotcO 04212023t dedaJttJ INAELffADA peça o preserfe ceitame. 

BASE LEGAL; Ad. 2R, idso 	da LS 	.30812*10 e/o M. 12v. 
Ficais 	*m000dss 

ki so '/do R 
ode» as Liotenles pa a reuno Es abeltura das ProDoIbs de 

1EXIGIUDAOEMG11I2023 Pieçcoqueserà,eaZada FiO dia 0ZD512EC3 As 11h, Fia aSa da 
si, 	.j..atn. &4aiin,  Cbmao PesFiaperita de LkaçSo do DER/SE. 

COAHFA ESTADUAL DE }nRAQA0 
EOBSP(JCAS OSlO? 

ASSEMSLEIA GERAL ORDINÁRIA 
EDITAL DECOWOCAÇÃO 

Na lesma da Le 40470 • do EafjiIo Sodal da CEHOP. &am 
Sertred AdOdstsa da Caspe0a Ests HabiM0 

e Obras Pb0oaS CEHOP coriOcad a se FeliCitei) em 
Assembida GeraL Orde)ds, qua seu reaizada no dia 28 de 
abtil do caénM sA  ás Wi. na sede d Ccutpa4a Egadn 
de Hafilteflo e Obras PbIicas - CEKOP, ,tuada A Avenida 
AdSia Franco, rP D35, alro s,aØn. nea CaplieI, a 
de dteçsreai sobre e sewÀt* ordem do dia aTcaiar as 
contos des edaibjidradaçes, exambiar dsautlf e '& as 
dsmonsfraçaeancdras.paeoeresdoCsdhoAscS edoa 
Mdikcrea hidependentes. dadvos ao exeroicb frdo de 2022, 
Acac*1, iDde ebuil de 2029. 

WE ROBERTO DANTAS DË SMrrtA 
sEslado,dO Demvc4lmerito 

Urbano e pfraesta}tura 

Densa 

GOVERNO DE SERGIPE 
SeREMIA DE ESTADO DO DESfNVOLVUtSITO 

URSfl1O E tFRAESTRUT1JRk - SEWRBI 
DEPARTAMEMTO ESTADUAL DE INFRASSIRUTURA 

R000VIMIA 
DE SERGWt- DEICISE 

flSULTADO DO JUtONNTO DOS RECURSOS 
ADNItftSTflTWOS DA FASE DAS HAflIUTAÇÕES DA 

CONCO9RÉNCIA t3 2412022 

de S&IpOe 1 obras de eedm1uraEo de 
pai!» do pmsnto da Rodoa 5E435. trecho; Ei-Ir, 0R401 1 
EeV SE-to «4sd0, com e,nnseo total de 4100 kai, neste 
Eado  

kacalSE, 20 de abril de 2023. 

FTedeiiooGalindodsGáes 
Piesidenle da Comttdo Petrnaner)le de L!aqSo 

GØVED DE SERGIPe 
SECRETARIA DE ESTADO DO OESEWOLVIMENTO 

MNO E NFRAESTRUTUÇLA -SEDURBI 
DEPARTAMENtO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA 

AO DOVI AR IA 
DE SERGIPE - DERISE 

RESULTADO DO NLGMTO DOS RECURSOS 
AD!RINISTRAT!VOS DA FASE DAS sfLrnEsDA 

CONCO*RSNCIA N°flI2*2 

OhÍS1EXeOLÇA0 deseryiçosí*as da 	 asâltbana 
Rodo\a SE-220, frdsso 5 ddade de Aquildebt com edeoseo 
de 131 km. nee Eskdc 

£D%SS0 Fica 	ROVIUO o Recurso AUmTrÇtaIao 
inteçosio peLa Uc!ame SCAVE SERVIÇOS DE ENGENRkSPJA 
E .050 LIDA, mapiteixIo-se a Otso recoiride que 
dedarou IttAflOApataopraeMeesdanie. 

todas a Udrantes para a reuriSo de abertura das Fropodas de 
Pteços que será realada no a 02/05,2073, ás 10h, nasal» da 
Comi taão Petmainne de no gaçâo do OEWS 

ftacsjulSE. 20 de atiI de 2023 

ftedoaalilidodeøóes 
Presidente daComi,o Petmwerea de Uceaçao 

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
DEpp3TNEUTO ESTASOAL DE JWÇAESTRUTURA 

R000VIAMIA DE sEnIpE-oasE 

EURATO DO PREIRO TErno ADITIVO AO 
CONTRATO RJ.DW2022 

CDNTftTANTE; Depeijeiseeto Estadu4 de tnfraednhhla 
ROdSerte de Sercpe- DERISE 
CONTRATAOO Seedt Empreel,d!BeMos Lida .PP 
02.100: Ficam proirogados. por mais 90 (natento) ss. Os 
prazos de execuço e de 'aigdeda do Conlnto P4-05W2022, 
cujoob1e!o consisiar atrbanaçeocoia cça05o eIIumIna ~ o 
dgRodcde SE-flfl. erada da sede do mwicl110 de PambLi, 
neste Estado. peseando os mesmos, respe*amenle, de 150 
(tento e driquenta) es para 240 du ~entos e 	ei4a dtos e 
de 30{fteaent0s)aspara SOU OYezeMosermVeuita) dias. 
BASE LEGAL; ArU0o 97. 1e, ieIso V. da à n tfOflOÇ3. 
PROCESSO; i23'iDtT.CONtRATUAL0EPJSE 

Arace}u/SE2demerç*de202a 

MIDERSON DAS NE!tS NASCIENTO 
Diretor-  Presi 

Patei 15 de *r de 20fl 

AMDflEOK DAS NEVES NASCINETTO 
Nretceçreedente 

GOVEP3ID DO flTADO DE SERGIPE 
DEPARTMNTO ESTADUAL DE INPPÂESTRUTURA 

RODOVIÁRIA 
SERGIPE. OSRISE 

E%TRATO DO TERCEIRO TERMO AOITIVØ AO 
cONTRATO PJ00w2020 

Aracaju/SE. lada abril d*2023, 

ANDER SOM DAS NEVES NASCIMENTO 
Oetor- Presidente 

GOVERNO DO ESTADO DE RGIYE 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMFRAESTRVTUA 

RC0VARIA DE SERGiPE - 

EXTRATO DO CONTRATO PJ.000d2023 

22 dernarçodelO2Z 

ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO 
rSes Preeidei)ts 



Estadia 
Na 	ii; 	nosatra'- ciMaçAa 

redes de Hsddad roram pera a Jarja ajudou 
O i\lO deJuAoLVt UOOO de 

perna S.iça.winatdeOavti' 
(amo Ude,çdaboba de 

Bate ewlta FZ14msds pi a 

AMta&SfdOj 
pviaaewraraniatiadeUS$S 

vakflsnioçcad 
ajie sIeadLaostt1Jnha?9aodaa 
coutoaflo1JfllO'l. wtacont molária 

Mochãonsostas 
No Dia Muníflal (Ia UJ 	COIIW3 a 

anIeb,t4attHeA1efltuit- 
vd 

bém baLeli pútLoaS Edis e ROl ol,s de preveifl,a e tTdIÀ 
Bçtndoe 	- 	 ER. manto da dcenca. o foco 	a 
flai tyafreqoenteé,wa ddads 

sâo dwttóscaFsraa 125.11lcascs 

Preflmnàocømentar 
oaJ22. 

AHRa!iM]njst1i. flosdesencapados 
daPeasaersaçãeslo&eofSIc cc 	osJropa 
dc 	ido pararm loce) do e eq*e de Lida taiba adrnbarar 
frabsho. NIâO raonderam. das aos 	re,apa 05k MST. 

&upode8rasfliairá 
Lela ten eidiiosboedo pera iaipar 
c emeset. 

â  depor em CU de Goinia 
TarnsWat e 

São uns arlists 
suoiato do Ibaparam 	im Ditft O [tento, de Nwdee e]* ua. 
PedeM talão etB,e os 	aflue do lo aw1ffqmd1rde }ao' 
dad,sma *asNaa r*sceaaoenedexümtdt} 
preeterdipdme*snoOeã 5 , aa*4ders8tducceee(m - 
pe át$flnCiaate ocantorJooGomcepan 
14*oIdoCoeJe,koape frp(cdapsaheãuS 
— de r1ço cacoopudt 

AezjdeLmodeQOlt Mefltira Saiu cara 
tOa,,taOmbaeeramt]t!*lde Para twteear açet lo 'KB 

abaa «moLtdeilneSeCoa eãiba basde,É.i de 	agiats do 

dopecbauoBag , ocaziadoao tia oS a eo0adnwHa iawon 
s,porido. ftucp,a&cshfrcHamaWdC 

Vkrral Buifèt,,avna iaweeddon1 

Quemcomanda ta,p easupeocoeocos 

Waakç1kdeitl2ria Eatad.,s Ucidai a0era 	tcerid, 

r]aç,taaai a Óeas qae ctvmarfltAladeUsSGmlhfleSft 

csaea Penda Qd saoMiciinéro sernpapala WB 

PÜNLÇO imafioar o 
Um de dois 

Obras inexistentes FnqestO.fltDInafliça1 

lrtsabada toi nia,, a C 	ãwea- doe cala de CPL ban doS 

Liga ageãuoda CnmurØ e pa- 
ofloso,niGI8ji,DltsctO oticarp- 

ei,efl se verha'em sidoitis. &adc(aRls,o. Mal aomctioa 
imdvfir cama aoodça 

Pw,I5oa4,ados Ridenhijáa 
O 	der dii p]nreba 	'trsadsw Operudnoeexocrãto.tamed- 

• ],aãtíoi ceo.TeeWdca.i,ãomasco"d*a- 
apwaidoientcaCodofa- talppnbdedàdd 
*ptançãodescJodca ç50d021Y24.OçS*tdadcsEBA 

}adeasCUfltro pi6e- 

São uns m2Jas daop.IliLflsWeltladefi- 

APsIOtIS 	wkou 	ter ia,- titi 

quopan tcnIarpcare aumenta 
MdoeetsprtattEmnolã Pensandobent. 

ma. ontt1 a eshX noU4eO o tke rwsia é o&atopee.,Çcçtr 

eia&pedai65e ptttdPaodeaxeiUcoedo FCdoB 

NmncflOsitsaIaEb&ádia$ deObndtSove.rdehedaheiwa 
1 B7 miLapt contento del&ti% dcsroqlieêa,tiadeeflielIbe 

snL»nonaeel1t OSREJI 
OW45TATNGfl rsEosmuraqs 

aw.weCa.erM 

i __.as55e.e Ri 

a.afl d.?a 

Rds&.5M,daGÕss 

ato P,4tseSÍ 	ta d dc Pleito deu mas atiMasib. «%okd. dias. Ttnafld. 

b*ib,r2Mndosatrse±re -  çdoà lastata&,de CPMI400 Onastaft*eoliaiaa asewta 

kfltOkt5uaIS qaflaunOV!a 	,ã,aElSrat, A ,EateoiKiotonm dhadosn- 

Ceseattj4QdasfcaWent detiarantém 	só, 	iire dais te pwnr es Contendo da 

d 	snacpeçtaflQ*équea r 	o* 	doMdrd usopoçsaBa&*afim 

cm8dcan*nqoeatafrQta laIhendopedidodektoiaçAo F 	fl-CLcOfltcini deevraoposiçéoaaec 

rsmPartizidadae_(rO deo,aiaasa*ILiLaiaaPsi- sete 218 d.pulodto fedeiiee e,paraoi'iLr's 	flLa. 

di, Cabitwee da Staournva n,ataodoCenaresso,War dlsraadoroCAmudaaçado dh,,eode(p,eogoeefllOila 

fltoj*s 	SbdaIe*b'dt oadarasuaa4de*Z diaso da base dc bus nso oasseoea atuação peco laipe- 

dRepbtca.GohoSDi Anrava 	oiismo noaimptetuso xspera eleacs~ptli 

o gncmO mudou a rstat4pa gsr.nGçaaeflOia$amt5fl- ahtVLqaçãa saaoce&enw. osa poewnehlsscailrádos 

antSaoalsaçLo4emnft doe 	enhw&nadisNaeio apeiod?aicia e a raletisia da si 

urgência do PL das fake news pode ser votada 
5edaLscpundoocaordciaa- 

Aénda 	aaa 	 derdo no dalhóscixe 
Reebçai de P1 abrorin as dei 

A Câmara dos Dapotados 	Cnp,ité Gastei- da loLa1sI 

tia nwa,laSa lt 	HasSas Penababer. 

aa,daeomdiilodope
cabe
*- 	Opr*testabdccooqflcd plt1jOOSAZMCZTOflø5 

ao - Vim da combate àe 	uma odeia talo cada Iiaeia AIWW7)A ç,a.s t51tIl•AÇE 

aows o rculemcnta 4 radeo 	inai,*,tica (aqeela que elmu- OA 	1GMPt 

asdaja. O tanto, 	uv VerSa 	laaldcatttdedo dc oultapia- 

daaje 	ati ra ongastao 	soa para aneaar optblio]] 

annoetc dq,utado (kISo& 	rede de djsfruiçã' • arliinil 
&s.dsea 	IMI Piei na,Iú a w IeWSan e., 
5Pit5a 	asnas leR 	çtta 

Jda WCeleS-SFt 	 ou uma conta automatizada a 	A 	ei,aea ae,a 	. 
me tabu psrg<ai1a dcor 	[qadila por pio fpaa de com- taee.sc&iae&RalÇo5OFs,caWEIsCAcwE1Oa.*afl.. 

poma}ciia,çãa 	aeasperàic 	poiMbe a,aoL e Iuot 	defi- Ol{a - 	euesniosaulassuOl* pe. e 

moaação e krw]addixingten- 	na e real, eito de encaminhe- n. 	 - 	 , 	- 
ao de rontsúd,k Nu pcaiuca, a 	n,eutO cii' meSS de mansa- twn 	 a. atusa. 	a 	psç<a 	çnaes 	a as,. 
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ExpressoLivre - ExpressoMail 

o 
Enviado por: 'Comissao Permanente de Licitacao" <cpIder.segov.br > 	 n,:S 
De: 	epldcrse.govbr 

orcamento@oamelemp.com.br , scave@soavecom.br,  !icitacao@scavecofnbr, 	
07 

juridfco.trabaIhistaajutorreconstmcoes.eom.br , orcamentoagcItdaeoabr, orcamento@nova1ec.contb 
juridico@torreaju.com.br, bruna.santos®torreconstrueoes.combr, Ana Pauis Alvarenga' 
<anapaulaalvarenga@torreconstrucoes.coin.br> 

Data: 	2410412023 1 M7 

Assunto: 	CONC 27 2023 - Julgamento dos recursos roL as Habilitações 	{I 
1 Av so-Resu1tado-Juig-Rcurso-Habilita-CONC-21-202ipdf(12 KB) 1 Julgamento de Recurso - Concorrêncian° 27- 

Anexos: 	2022 (Habilitações).pdf(3.6 MB) 

Senhores Licitantes, 

Para fins de conhecimento, seguem anexos o Aviso de Resultado do Julgamento dos Recursos da Habilitação e 
o Julgamento dos Recursos da Habilitação referente à Concorrência n°21(2022. 

Comissão Permanente de Licitaçao 

DER/SE 



Rubt. 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "Bruna Rafaela Santos dos Nwcimento"<brun&smtDs@toneconstrucoes.com.br > 

De: 	bruna.santos@torreconstrucoes.com.br  

Para: 	cpl®der.se.gov.br  

Data: 	2410412023 11:50 

Assunto: 	Read: CONC 272023 - Julgamento dos recursos ref. as Habilitaçestll 

Anexos: 	no title.eml (191 B 

Sua mensagem Para: Bruna Rafaela Santos dos Nascimento Assunto: CONC 27 2023 - 
Julgamento dos recursos ref. as Habilitações Enviada em: 24/04/2023, 11:47:47 BRT 
foi lida em 24/04/2023, 11:50:49 BRT 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

De: 	licitacao@scave.com.br  

Para: 	cplder.se.gov.br  

Data: 	24/0412023 13:26 

Assunto: Lida: CONC 272023 - Julgamento dos recursos ref. as Habi1itações!I 

Anexos: no title.eml (23$ B 

Reportinq-UA: soave. com.br ; Microsoft Outlook 16. 
Final-Recipient: rfc822;licitaoao@soave.00m.br  
Originai-Message--IIDI 120230424144747 DFE66400119@abais se - gov.br> 
Disposition: manual-actíon/P4DN-sent-autnmatically; displayed 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: 'Jurídico Aracaju <juridico.aju@toneconstmcoes.com.br > 

De: 	juridico.aju@torrecstrucoes.com.br  

Para: 	"Comissao Permanente de Licitacao" <cpIder.se.gov.br> 

Data: 	24104/2023 14:15 

Assunto: 	Re: CONC 272023 - Julgamento dos recursos ref as HabilitaçÕesl 

Boa Tarde! 

Acuso o recebimento. 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "ORÇAMENTO Cristina" <orcamento@camelemp.com.br> 

De: 	orcamento@camelemp.com.br  



Para: cplder.se.gov.br  

Data: 25/0412023 08:08(07 minutos atrás) 
Confirmação de Leitura (exibida): Fw: CONC 27 2023 - Julgamento dos recursos ref. as 

Assunto: 
Habil&atI 

Anexos: MDNPart2.txt.eml (227 BOA  

Esta é uma confirmação de leitura da sua mensagem 

Para: orcamento@caraelemp. com ..br 
Assunto: Fw: CONC 27 2023 - Julgamento dos recursos ref. as Habilitações 
Data: 2023-04-25 08:04 

Nota: Esta confirmação de leitura somente informa que a mensagem foi aberta 
no computador do destinatário. Na. há garantia que o destinatário tenha 
lido ou compreendido o conteúdo da mensagem. 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

De: 	scave@scavecom.br  
Para: 	cp1der.se.gov.br  

Data: 	2410412023 13:26 

Assunto: Lida: CONC 272023 - Julgamento dos recursos rei', as FIabilitaçóesfIlFI 

Anexos: no title.enil (231 BP 

Reperting-UA: scave. com.br ; Microsoft Outlock 16.0 
Final-Recipient: rfc822;scave@scave.com.br  
Original-Message-ID: 120230424144747 .DFE66400119@aba±s.se.gov.br > 
Disposition: manual-aotion/MDN-sent-automatically; displayed 



3 js scsn 
ENGENHARIA E LOCAÇÃO 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO 

POCI N, 
ATJ 	O 	- 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SER!

SE 

- 

Ana Lia 
Ref. Concorrência nQ 02712022 	 Chefe de Serviço de Protocolo 

DESE 

SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA., já devidamente 

qualificada nos autos do processo licitatório em epígrafe, vem, por intermédio de seu 

representante legal ao final firmado, com fulcro no art. 59,  Inc. XXXIV, alínea "a", da C.r,/88 c/c 

art. 43, §32, da Lei fl0 . 8.66611993, comunicar a existência de fato novo consistente na 

ratificação da liminar concedida no âmbito do mandado de segurança n 9. 202311200459 (Doc. 

01), reconhecendo o descumprimento da decisão judicial anteriormente notificada pela 

ADEMA e assegurando a suspensão dos efeitos da nova decisão que determinou a suspensão 

da licença de operação as 31112022, requerendo-se, ao final, o que se segue: 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Sergipe - DER/SE, por 

meio da sua Comisso Permanente de Licitação, promove o presente certame, na modalidade 

concorrência, com vista à contratação da proposta mais vantajosa para a "Execução de serviços 

/obras de duplicação asfáltica na Rodovia SE-220, acesso à cidade deAquidabã, com extensão 

de 1,31 kn neste Estado, [.1". 

Empresa especializada no ramo )  a SCAVE interessou-se em participar do 

procedimento licitatório, pelo que apresentou sua documentação na data fixada no edital para 

a entrega dos envelopes de habilitação e proposta financeira, seguindo todas as exigências 

determinadas no instrumento convocatório. 

Comparecerem à sessão inaugural do certame, em 29/1212022, além da SCAVE, 

as seguintes emirresast NOVATEC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., CAMEL 

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA,, TOP ENGENHARIA LTDA e TORRE 

EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LIDA., 

Rua da Regeneração, 1133- Arruda - Recite - PE - Fone/Eax: (81) 3241.0218 1342133243 -  CEP 52120-300 
www.scave.com.br  - CNPJ: 01.514.12810001-36 
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C) 	- 	 ENGENHARIA E LOCAÇÃO 

No dia 21 de março de 2023 (terça-feira), a CPI- preferiu e publicou no Diário 

Oficial do Estado o julgamento da habihtação. Entendeu a Douta Comisso, em síntese, que 

apenas as empresas Novatec Construções e Empreendimentos Ltda. e Torre Empreendimentos 

Rural e Construção Ltda. estavam habilitadas, enquanto a Scave Serviços de Engenharia e 

Locação LTDA e as demais licitantes não teriam atendido às exigências de habilitação do edital. 

No que concerne especificamente à Scave, a douta CPL sustentou que não teria 

sido cumprido o disposto no item 7.2.31, alínea "g", do edital, referente à apresentação de 

licença de operação fornecida pelo órgão ambiental em relação à usina de asfalto de 

propriedade do licitante. 

A despeito de a recorrente ter apresentado a licença de operação n 2  31112022, 

que instruiu o seu envelope de habilitação, a CPI. alegou - estranhamente - que teria sobrevindo 

aos autos oficio da ADEMA informando que a licença de operação estaria suspensa. 

Em face da violação ao seu direito líquido e certo, a SCAVE impetrou mandado 

de segurança tendo como objetivo anular a decisão administrativa preferida pela ADEMA que 

determinou a suspensão da licença de operação n 9  31112022, o que, consequentemente, 

motivou a sua inabilitação no presente certame. 

Nesse contexto, a licitante vem perante esta Comisso Permanente de Licitação 

noticiar a ocorrência de fato novo, consistente na ratificação da liminar concedida no âmbito do 

mandado de segurança n 2 . 202311200459, nos seguintes termos '1 reitero a decisão 

oublicada em 2910312023. estendendo seus efeitos ao ato que determinou a sMp?nsâQçia 

licença (fi. 181), imediatamente. Dum determinar a sIJsPENÃo da Decisão Que suspendeu a 

Licença de Operação 31112022. pelo descumprimento da Condicionante 03, consignado no 

próprio documento, até que se finalize o processo administrativo já instaurado para apuração 

desses fatos (P4 9  AI'! -006312023), como emerge das fís. 24, o que deverá ser devidamente 

comprovado nos presentes autos, com observância dos princípios constitucionais do 

contraditório e da amplitude do defesa na seara administrativa.". 

Portanto, tendo em vista que a motivação da Comisso Permanente de Licitação 

para inabilitar a Scave foi unicamente ode que "[ ... ] ainda na fase recurso!, também sobreveio 

aos autos um novo Ofício n2 29112023 da mesma Administração Estadual do Meio Ambiente - 

Rua da Regeneração, 1133- Arruda - Recife - PE - Fone/Fax: (81)3241.02761 3426.3243 - CEP 52120-300 
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j:S ú' SCAVE 
ENGENHARIA E LOCAÇÃO 

o-- 
ADEMA comunicando a novususpensao da Licença [...]", percebe-se qu 	ttspenso judicial da 

decisão a que se refere o Ofício ng 291/2023 conduz necessariamente à habilitação da Scave, 

na medida em que o motivo invocado para a inabilitação da empresa não mais persiste. 

É das lições mais comezinhas do direito administrativo que o Estado, na 

persecução do interesse público, vincula-se à existência e legalidade do motivo declarado para 

determinado ato. É dizer, a inexistência ou ilegitimidade de razão apontada para a prática de 

qualquer ato torna-o nulo, no que a doutrina convencionou chamar de "Teoria dos motivos 

determinantes". Sobre a matéria, confira-se a clássica lição de Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"A propósito dos motivos e da motivação, é conveniente, ainda, de lembrar a 'teoria 
dos motivos determinantes' 
De acordo com esta teoria, os motivos que determinaram a vontade do agente, isto é, 
os fatos que serviram de suporte à sua decisão, integram a validade do ato. Sendo 
assim, a invocação de 'motivos de tato' falsos, Inexistentes ou incorretamente 
qualificados vida o ato mesmo quando, conforme já se disse a lei no haja 
estabelecido, antecipadamente, os motivos que ensejariam a prática do ato. Urna vez 
enunciados pelo agente os motivos em que se calçou, ainda quando a lei no haja 
expressamente Imposto a obrlgaçâo de enuncia-los o ato só será valido se estes 
realimente ocorreram e o justificavam". (MR1O, Celso Antônio Bandeira de. Curso de 
Direito Administrativo. 27È Ed, São Paulo: Malheiros 2010, pág. 404) 

Se o administrador, no exercício da sua competência, decide uma determinada 

questão explicitando os motivos, por uma questão de coerência e moralidade, fica vinculado a 

esses mesmos motivos, de modo que a inveracidade do motivo conduz à nulidade do ato 

consoante já reconhecido pelo TCU, acolhendo clássicas lições doutrinárias, no seguinte 

precedente: 

-voto 

A discrjclwariedade na escolha dos eouiownentos ces  sou !partir do momento em 
que foram indjçps motivosdeterminantes dessa escojhgal se viu vinculada. 
O que dizer então de se terem utilizado corno motivações da aquisição elementos 
aportados da internet por estagiário, fundamentos integralmente em artigo 
acadêmico produzido para fins diversos dos colirnados pela administração, seno que 
torna inválido o próprio ato, conforme reconheceu até mesmo o AUFC encarregado 
inicialmente da Instrução mais favorável ao responsável, da qual divergiram os 
escaldes dirigentes da 62 Secex. 
fl. Sobre a discriclonariedade presenttm algrnis atos admjnj$rativos._ensina Di 
Pietro hp Direito Administrativo 159.d., p. 204) que relacIonada como motivo, há 

a teoria dos motivos determinantes,rnsonsonârida com_gjal a validade do ato 

se vincula aos motivos indicados como seu fundamento, de tal modo que, se 
Inexistentes ou falsos. - implicam a sua nulidadef 	e que, logo, 	guando 

dm,isttaco motiva o ato, mesmo que a lei no exila motivacão, ele só será válido 
se  aS!otivos forem verdadeiros 
23, outrossim, é conhecida a lição imortalizada na obra de Hely Iopes Meirelles, 

segundo a qual: 

Rua da Regenei'ação, 1133- kruda - Recife - PE - Fone/Fax (81)32410276/ 3426.3243 - CEP 52120-300 
www.scave.com.hr  - CNPJ: 01.514.12810001-36 	 3 	
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AVE 
RlA E LOCAÇÃO 

(TCIJ, Acórdão nL 1.14712010 Rei. Miii.: Augusto Sherman, órgão julgador: Plenário, 
- 	 data da sessão: 19/0512010) 

No caso em apreço, considerando que o único motivo explicitado para justificar 

a inabilitação da Scave foi a suspensão da licença de Operação ng 31112022, fica claro que, 

diante do restabelecimento da eficácia da referida licença ambiental por decisão judicial a 

Comisso Permanente de Licitação no tem alternativa a não ser considerara SCAVE habilitada 

para prosseguir no certame. 

Por todo o exposto, a Scave reitera todos os termos do recurso apresentado no 

protocolo 0262010377212023-3. à luz dos fatos novos expostos na presente manifestação, ao 

passo em que requer seja reconsiderada a decisão de rejeição do recurso administrativo 

conhecido e provido o presente recurso, uma vez que ilegal, fazendo uso da prerrogativa da 

autotutela administrativa, reformando-se o julgamento habilitatório da Concorrência n. 

02712022, de modo a declarar habilitada a Scave Serviços de Engenharia e locação Ltda., tendo 

em vista que a recorrente não descumpriu nenhum requisito de habilitação estabelecido pela 

Lei n2. 8.66611993, e que sobreveio decisão judicial no âmbito do mandado de segurança n. 

202311200459, ratificando a suspensão da decisão que suspendeu a Licença de Operação ,2 

31112022. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Recife, 27 de abril de 2023. 

L Lk- 
SCAVE S VIÇ 5 E EH HARIA E LOCA O LEDA 

ANA A CELINA LI SIMÕES MARTINS 
ORA ADMINISTRATIVA 

Rua da Regeneração, 1133- Arruda - Recife - PE - fone/Fax: (81)3241.112161 3426.3243 - CEP 52120-300 
w.scaye,com.br - CNPJ: 01.514.12810001-36 	 4 
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DOC 01 

Rua da Regeneração, 1133- Arruda - Recife - PE - Fone/Fax: (81)3241.0216/ 3428.3243 - CEP 52120-300 
wwwscavacontbr - CNPJ: 01.514120001-36 



Ass doselraimenle porMAROOSOEOUVEIRAPIWTO. BOI 2flO4J2fl23.s 125ÃO, tt.Ifo,maart. 	!I,b da Le 11.41912008. 	
Ç» 

1 	Esta cnunoudc ai no possui enexcs dstr5ncas.Acop*râIIda de aulenile adedodntomeaIoe4á dsponivel norniderea 	4, 	O 
vw.t}sejun.br/miIsiiIcad, mediante rasIc*nento d número de ctnsulle pObIko 2023000912045-7a Eh 114 	 4 

TJSE , 

Poder Judiciário do Estado de Sergipe 
12' Vara Cível de Aracaju 

N° Processo 202311200459- Número Único: 0012982-70.2023.8.25.0001 
Autor: SCAVE SERVIÇOS DE ENGENUARIA E LOCAÇÃO LTDA 
Réu: DEBORAU CRISTINA DE ANDRADE MENEZES E OUTROS 

Movimento: Decisão » Outras Decisões 

Processo n°. 202311200459. 

Vistos, etc. 

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por SCAVE SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA., contra ato daDIRETORA PRESIDENTE DA ADEMA 
objetivando a anulação do ato administrativo que suspendeu a licença de operação 31112022, 
expedida pela ADEMA. 

Em decisão publicada em 2910312023, a liminar foi concedida para 
determinar a SUSPENSÃO da Decisão que suspendeu a Licença de Operação 31112022, pelo 
descurnprimento da Condicionante 03, consignada no próprio documento, p14 que se finajizs 

já instaurado para apuração jss&ftciJE&n ° AijL0063 
como emerge das fls. 24, a 	 rpvad que deverá ser devidamente çomp 	nos 

pe.ate 	 dos rnijnçJplos constItucionais do contraditório e da 
ambliwdtda_defesn,nieara administrativa. 

Em 3010312023, a impetrada informou o cumprimento da liminar. 

A impetrada juntou informações em 1210412023, aduzindo, e síntese, que 
a PJJEMA já concluiu o processo administrativo e manteve a decisão de suspensão de licença, 
com base no art. 80  da Lei Estadual 849712018, diante das inconsistências encontradas na 
documentação juntada pela impetrante no bojo daquele processo. 

Em 1710412023, a impetrante informa o descumpriniento da liminar. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público requereu a intimação da 
impetrada para se manifestar sobre o alegado pela impetrante na petição de 1710412023. 

Em 2410412023, a impetrante reiterou o pedido de intimação da impetrada 
para cumprimento da liminar, informando que seu descumprimento acarreta prejuízos ao 
Poder Publico, à impetrante e à população local, considerando que a sessão de abertura das 
propostas das Concorrências n° 2412022, 2712022 e 2812022 está prevista para ocorrer no dia 
0210512023. 

Pois bem. 
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e ;a ttntn 
USE ,t,ó 

Incontroverso nos autos que o ato que suspendeu a Licença de Opeèçao 	CÀ 

31112022 foi renovado, em que pese a determinação liminar, como aliás reconhecido p&àt3t 

própria parte impetrada. 

A celeuma trazida aos autos, pois, neste momento processual, diz 
respeito à identificação do efetivo descumprirnento da liminar deferida na decisão publicada 
em 2910312023 diante desse ato de renovação da suspensão da licença. 

No viés dessa concepção, observo que a decisão liminar firmou um marco 
temporal [até que se finalize o processo administrativo já instaurado para apura ção desses 
fatos (PA n° AN -006312023)1 e uma condicionante [o que deverá ser devidamente comprovado 
nos presentes autos, com observância dos princípios constitucionais do contraditório e da 
amplitude da defesa na seara administrativa.] para a manutenção de seus efeitos. 

Parece-me, todavia, que tais requisitos não foram cumpridos para que se 
pudesse desconsiderar as determinações ali apostas, já que foi suspensa, novamente, a 
licença de operação 31112022. Explico. 

É que a renovação do ato de suspensão, segundo a impetrada, se deu 
peia conclusão do processo administrativo (PA n° AN -006312023), no qual foram identificadas 
as seguintes inconsistências: 

A Licença em questão refere-se a um empreendimento localizado no município de 

cristinápolis, já o Relatório apresentado é de um empreendimento localizado em Tomar do 

Cem: 

A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART n° 

PE20230930516 e emitida pelo Engenheiro Químico e Engenheiro de Segurança do 

Trabalho Wagner Eustáquio de Vasconcelos não esta datada e assinada pela empresa 

contratada. (destaques em negrito pelo subscritor) 

Quanto à conclusão do processo administrativo (PA n° AN -006312023) 
•• não visualizo sua comprovação nos autos. E que a ADEMA, com suas informações, junta 

apenas um "Relatório de Analise AmbientaF', urna 'Informação Técnica  e um Despacho' (fis. 
1761181), que demonstram apenas as inconsistências acima apontadas e determinação de 
suspensão da licença. 

Não juntou todo o procedimento administrativo, demonstrando, por 
exemplo, a existência dointimações para apresentação de defesa, manifestações, decisão 
final, recursos, etc, descumprindo, portanto, o requisito da liminar, o que não se revela 
juridicamenté admissível diante da prova estabilidade do provimento liminar proferido por este 
Juízo. 

Relativamente às já citadas inconsistências, registro que, malgrado não 
caiba ao Poder Judiciário aferir o preenchimento de requisitos para concessões de licenças 
administrativas, compete-lhe verificar a regularidade de tais procedimentos. 

De fato, no Relatório Técnico de Monitorarnento do Ar (fi. 30143) consta a 
cidade Tomar do Geru como local da instalação, quando na Licença concedida (fI. 17120), a 
cidade descrita é Cristinâpolis. No entanto, ambos os documentos fazem referência ao 
Povoado Lagoa Seca. 
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$ 	
Ora, considerando tratar de região limítrofe, o só fato da descri o de 

Município diverso não é capaz de, sem que seja oportunizado o esclarecimento respetio, - O 

revogar a licença concedida. A ausência de data e assinatura da empresa na Anotação && 

Responsabilidade Técnica (ti. 46), de igual forma, não basta para revogação da licença. 

Veja que no próprio Relatório de Análise Ambienta] de fl. 176 e 
Informação Técnica de ti. 179 consta a informação de que é necessário que o empreendedor 
traga ao Auto de Notificação Ambiental maiores informações e esclarecimentos sobre os fatos 
relevantes analisados. 

Quer isto dizer que a situação não foi resolvida em definitivo, de maneira 
que a renovação do ato de suspensão, a meu sentir, descumpre a decisão liminar, posto que 
não trouxe aos autos demonstração de fato diverso para possibilitar a renovação de decisão 
administrativa que se encontrava suspensa e vinculada ao provimento liminar deferido nestes 
autos. 

Ademais, há perigo iminente de prejuízo irremediável para a impetrante, 
tendo em vista o risco de suspensão de seus contratos administrativos e o fato de que a 

,- sessão de abertura das propostas das Concorrências n° 2412022. 2712022 e 28!2022 está 
prevista para ocorrer no dia 0210512023, o que justifica a urgência da reiteração da medida, 

Por tudo o até aqui alegado, reitero a decisão publicada em 2910312023, 
estendendo seus efeitos ao ato que determinou a suspensão da licença (ti. 181), 
imediatamente, para determinar a SUSPENSÃO da Decisão que suspendeu a Licença de 
Operação 31112022, pelo descumprimonto da Condicionante 03, consignada no próprio 
documento, aftquese finalize oprncesso adminis1ra1jy1QjAJnStaUrdo...parDaPUflÇãO 
desses fatos(Pá j,°  AN -006312023), como emerge das fia 24, Q.qUt4D1ráer 
devidamente comprovado nos preMes autos. cpmbssryncia dos princípios 
QQfl15tãtucionais 4QQfltr3ditôrio e daaiyjoIiLudedjefesa nasgadmmnistratiy 

Sem prejuízo do acima determinado, bem como diante da manifestação 
do Ministério Público e por se tratar o provimento liminar de decisão precária, possível de 
reanálise em qualquer fase processual, intime-se a parte impetrada para que se pronuncie 
acerca das alegações da impetrante, constante das petições acostadas aos autos em 17104 
12023 e em 2410412023. Prazo de 05 (cinco) dias. 

Após, com ou sem manifestação, devidamente certificado, dê-se vista ao 
MP. 

Intimações necessárias. Urgência. 

4j a Documento assinado eletronicamente por MARCOS DE OLIVEIRA PINTO, Juiz(a) 
de 12  Vara Cível de Aracaju, em 27/0412023, às 12:55:46, conforme art. 1", 111, 'b", da 

TJSE 	Lei 11.41912006. 
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preenchimento do número de consulta pública 2023000912945-79. 
documento estão disponíveis no endereço wwwtjse.jus.br/autenticador,  mediante 
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Ofício n° 35012023-DER/SE 

Aracaju, 28 de abril de 2023. 

À Licitante 
SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA 
Rua da Regeneração, 1133 —Arruda Recito — PE, CEP.: 52120-300 

Assunto; Concorrência n°27/2022 

A Comissão Permanente de Licitação - CPI, do Departamento Estadual de 
Infraestrutura Rodoviária de Sergipe - DER/SE, em resposta ao Oficio protocolizado pela 
Scave Serviços de Engenharia e Locação Ltda. sob o ) 026203.0563112023-5 nos autos da 
Concorrência 11 °  02712022, cujo objeto consiste na "Execução de serviços / obras de 
duplicação asfáltica na Rodovia SE-220, acesso à cidade de Aquidabã, com extensão de 1,31 
km, neste Estado", vem, por meio deste, informar que: 

1C) Tanto a fase inicial quanto a fase recursal de Habilitação do presente certame já se 

encenou, ~julgamento dos documentos apresentados inicialmente nos Envelopes 

das Licitantes e dos Recursos Administrativos posteriormente interpostos, operada, 

portanto, a preclusão da pretensão de rediscussão administrativa da matéria atinente 

às Habilitações; 

2°) A Decisão Judicial noticiada pela Licitante a esta Comissão fora prolatada em 

Mandado de Segurança impetrado pela mesma em face da Administração Estadual 

do Meio Ambiente - ADEMÃ, e não em face deste DER/SE, sendo tal Decisão 

igualmente destinada à ADEMA, e não a este DER/SE; e 

3) Até a presente data o DER/SE e sua CPL não receberam diretamente do Poder 

Judiciário nenhuma intimação determinando especificamente a suspensão do 

4v. São Paulo, 3005, Bairro: Conrado de Araújo 
CEP: 49.085-380, Fone: 3253-1034, vAwtder.se.gov.br  

e-DOC— Documento WrtL4a/ vá/ido confrj,me Decretonb40394/2019 
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presente certame ou a alteração dos julgamentos proferidos administrativamente pela 

CPL no bojo do presente processo licitatório. 

Diante do exposto, não havendo alteração no quadro relatado acima, informamos que 

ficam mantidas as Decisões proferidas acerca da fase de Habilitação do presente certame e, por 

conseguinte, fica mantida a sessão de prosseguimento para abertura das Propostas de Preços da 

presente licitação designada para o dia 02105/2023. 

Atenciosamente, 

Atenciosamente, 

a 	- assuAno ELeIMONIL*NEN 
tCOC V&astabc.datca4on,e 

	

a rrnr ar,seMad 	 & ãasmnta 

FREDERICO GALINDO DE GÓES 
Presidente de Comissão 
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Av. São Paulo, 3005, Bairro: Conrado de Araújo 
CEP: 49.085-380, Fone: 3253-1034, '.ww,der.se.gov.br  

e-00C-- Documento Virtual válido conforme Decreto n°40.394'2019 	O 
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Protocolo de Assinatura(s) % 

O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificaras assinaturas acessi-

endereço 	
e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código de verificação: ZVSRYWP7-LQHD-PGHZ 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 2810412023 é(São): 

* FREDERICO GALINDO DE GÕES - 2810412023 12:55:58 



ExpressoLivre - ExpressoMail 	 5 
ôo  

Enviado por: "Comissao Permanente de Licitacao" <cplder.se.gov.br > 

De: 	cpIder.se.gov.br  

Para: 	Iicitacao@scave.com.br, "soave' <scave@scave.com.br> 

Data: 	28/0412023 12:59 

Assunto: 	CONC 27 2022 - Resposta ao Processo 026.203-0563 1/2023-51i 

Anexos: 	OFICIO 350 2023 - CONC 27 2022 - SCAVE.pdf (161 YB) 

Senhor Licitante, 

Para fins de conhecimento segue anexo Oficio n° 350/2023 contendo resposta ao Oficio dessa 
empresa protocolado pelo n°026.203-0563l/2O23-5, referente a Concorrência n ° 27/2022. 

S*tTflw- 	:fl 
- 	Comissão Permanente de Licitação 

DER/SE 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

De: 	scavcave.com.br  
Para: 	cplder.se.gov.br  

Data: 	2810412023 14:29 

Assunto: Lida: CONC 272022 - Resposta ao Processo 026.203-0563 l/2OZ3-5iI 

Anexos: wininai].dat (10100) 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "Sales" <scave@scave.com.br > 
De: 	scave@scave.com.br  
Para: 	cpIder.se.gov.br  

Data: 	28104/2023 16:20 

Assunto: 	Lida: CONC 27 2022 - Resposta ao Processo 026.203-0563 

Anexos: 	no tiUe.enii 227 13) 3  

Sua mensagem 

Para: licitacao@scave.com.br ; scave 
Assunto: CONe 27 2022 - Resposta ao Processo 026.203-05631/2023-5 
Enviada: 28/0412023 12:59 

foi lida em 2810412023 16:20. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 	 Urgente 
I2 Vara Cível de Aracaju 	 ., 

%•4jg( 	
C' acaju 	 Di I 1 DH MII II 	Iii 

Cep - 49081901 Telefone -  (79)3226-3653 	 202311201676 

PROCESSO: 	 202311200671 (Eletrônico) 
NÚMERO ÚNICO: 	0018220-70.2023.8.25.0001 
NATUREZA: 	 Mandado de Segurança Cível 
IMPETRANTE: 	SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA 
IMPETRADO E OUTROS: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE SERGIPE - DER/SE 

Prezado(a) Senhor(a), 

Através do presente, fica Vossa Senhoria intimado(a) de todo o teor do despacho/decisão em 
anexo para cumprí-la. Fica também notificado(a) para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, prestar 

,- informações sobre os fatos alegados na petição e documentos, de cópias anexas. 

Na resposta solicito que mencione o número do processo. 

Atenciosamente, 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
NFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE? DER/SE 

[TM1IOS, MDI8I61 

É dever de todos proteger crianças e adolescentes contra a violência infantil - Disque 100 (Direitos 
Humanos Nacional) ou Disque 181 (Polícia Civil). A Denúncia é anônima. A ligação é gratuita. 

1 Documento assinado eletronicamente por MARCOS DE OLIVEIRA PINTO, Magistrado(a) de 
12 Vara Cível de Aracaju, em 2810412023, às 13:13:36, conforme art. b . l, III, ", da Lei 

TJSE e5 k 	11.419/2006. 

O acesso aos documentos anexados bem como à conferência de autenticidade do 
documento estão disponíveis no endereço www.tjsejus.br/autenticador,  mediante 
preenchimento do número de consulta pública 2023000925518-72. 

Recebi o mandado 202311201676 em 	/ 	/ 	DIUhiDH11HIIfIU 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 

INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE ? DER/SE, 

FredeS GaMdi, de Cães 
PSdoMedaC.SsAodeUc3çio 
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe 
12' Vara Cível de Aracaju 	- 

P4' Processo 202311200671 - Número Único: 0018220-70.2023.8.25.9001 
Autor: SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA 
Réu: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE SERGIPE - DER/SE E OUTROS 

Movimento: Decisão » Não-Concessão » Antecipação de tutela 

Processo n2 202311200671. 

Vistos, etc... 

-. Do Relatório. 

SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA., qualificada nos autos, por 
conduto de procurador e advogado regularmente constituído, impetrou neste Juizo MANDADO 
DE SEGURANÇA C/C PEDIDO DE LiMiNARcontra ato do ILUSTRISSIMO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE,alegando em 
síntese e sem prejuízo do principal, que o DER, deflagrou a Concorrência n 2. 27/2022 (Doc. 02 
- Edital), com vista à contratação da proposta mais vantajosa para a "Execução de serviços / 
obras de duplicação asfáltica na Rodovia SE-220, acesso à cidade de Aquidabã, com extensão 
de 1,31 km, neste Estado"; que a empresa a SCAVE interessou-se em participar do 
procedimento Iicitatório, pelo que apresentou sua documentação na data fixada no edital para 
a entrega dos envelopes de habilitação e proposta financeira, seguindo todas as exigências 

-''1eterminadas no instrumento convocatório; que compareceram à sessão inaugural do certame 
(Doc. 03 - Ata da Sessão Inaugural), havida em 29112/2022, além da SCAVE, outras quatro 
empresas; que no dia 21 de março de 2023 (terça-feira), mais de dois após a sessão inaugural 
do certame, a Comissão Permanente de Licitação - CPI- publicou no Diário Oficial do Estado o 
julgamento da habilitação (Doc. 04— Julgamento de Habilitação). Entendeu a CPL, em síntese, 
que apenas as apenas as empresas Heca Construtora Ltda., Novatec Construções e 
Empreendimentos Ltda. e Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda. estavam 
habilitadas, enquanto a Scave Serviços de Engenharia e Locação LTDA e as demais licitantes 
não teriam atendido às exigências de habilitação do edital; que em relação a impetrante 
sustentou que não teria sido cumprido o disposto no item 7.2.3.1, alínea "g", do edital, 
referente à apresentação de licença de operação fornecida pelo órgão ambiental em relação à 
usina de asfalto de propriedade do licitante; que a SCAVE interpôs recurso administrativo 
previsto no art. 109, inc. 1, alínea "a", da Lei &. 8.666/93, uma vez que: (i) comprovou o 
cumprimento da exigência de habilitação prevista no item 7.2.31, alínea "g", do edital por meio 
da autorização ambiental n9  31112022, não havendo comprovação por parte da ADEMA acerca 
do atendimento aos princípios do contraditório e ampla defesa; e (ii) é ilegal a exigência de 
licença ambiental de operação como requisito de habilitação, na medida em que não está 
previsto no rol taxativo dos arts. 27 a 30 da Lei ng 8.666193; que a impetrante impetrou o 
mandado de segurança n. 202311200459 (Doc. 07— Mandado de Segurança - Inicial), com 
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OU 
	a ilegalidade do ato praticado pela ADEMA qL$1 	tJ suspond a Licença de 

Operação n 311/2022, em face do flagrante desrespeito aos pos ü •cM contraditório e 
ampla defesa; que foi concedida liminar (Doo. 08 - Mandado de Segurança - Liminar) para: 
"[.1 Suspender a Decisão da ADEMA que cancelou a licença ambiental, até que se finalize o 
processo administrativo já instaurado para apuração desses fatos (PA no AN 0063/2023); que 
a ADEMA comunicou a revogação da decisão que havia suspendido a Licença de Operação flQ 

311/2022, consoante Oficio n9  24012023-ADEMA (Doc. 09 - Ofício n 2  240/2023-ADEMA) 
remetido diretamente à Comissão de Licitação em 29103/2023, e o Ofício Externo n 9  24112023-
ADEMA (Doc. 10 - Ofício Externo n 2  241/2023-ADEMA), encaminhado à Scave em 30/03 
/2023, numa clara confissão das irregularidades narradasno presente writ; que Em 29103/2023, 
a CPL abriu o prazo de contrarrazões aos licitantes (Doc. 11 - E-mail - Prazo de 
Contrarrazões), com término previsto para 10/04/2023. Nessa mesma data, a impetrante 
acostou ao processo licitatório a cópia da liminar concedida (Doc. 12 - Comunicação da 
Liminar ao DER/SE); que com incrível sincronia, em 12104/2023, a ADEMA proferiu nova 
decisão de suspensão da licença de operação (Doc. 13 - Nova Suspensão da Licença de 
Operação), sob alegações meramente formais, em franco descumprimento da liminar 
concedida no mandado de segurança n. 202311200459, visto que novamente desrespeitou o 
contraditório e ampla defesa, fato que foi devidamente noticiado ao Juízo da 12 2  Vara Cível, 
consoante petições protocoladas naqueles autos (Doc. 14— Petições - Descumprimento der' 
Liminar), ainda pendentes de apreciação; que em 20/04/2023, mesmo ciente de que a 
discussão sobre a validade da licença de operação n 2  311/2022 estava sub judice, eis que 
havia sido devidamente notificada por moio do Ofício n 2  240/2023-ADEMA, a CPL rejeitou com 
uma pressa injustificada o recurso administrativo interposto pela Scave (Doc. 15 - Julgamento 
do Recurso Hierárquico), justamente na janela em que a ADEMA descumpriu a liminar 
concedida pela 122  Vara Cível; que a sessão de abertura das propostas comerciais agendada 
para o dia 02/05/2023 (segunda-feira) às 11:00h. Teceu outras considerações sobre o tema. 
Requereu a concessão de liminar para que seja determinada sua habilitação provisória, 
autorizando a abertura do envelope contendo sua proposta ou, alternativamente, que seja 
suspenso o procedimento licitatório até o julgamento final da lide. No mérito, pediu pela 
concessão definitiva da segurança, confirmando-se a liminar inicialmente concedida, no 
sentido de determinar a habilitação definitiva da impetrante, anulando a decisão de inabilitação 
proferida pela autoridade coatora, de modo a assegurar a participação definitiva da impetrante 
na Concorrência n 2  02712022. Deu valor à causa e juntou documentos. 

A seguir vieram os autos conclusos para deliberação. 

II- Da Fundamentação. 

O exame do pedido inaugural convence-me, à luz dos argumentos expedidos pela Impetrante, 
de que a liminar não deve ser deferida, pois ausentes os requisitos autorizadores previstos na 
Lei ri2  1.533/51. 

Sobre o assunto a jurisprudência pátria é unívoca ao afirmar, iij verbis 

Os dois requisitos previstos no inciso li ("fumus boni juris" e a possibilidade de lesão 
irreparável ou de difícil reparação) são essenciais para que se possa ser concedida a 
medida liminar(STF - Pleno: RTJ 91167). 

Comentando sobre liminar em Mandado de Segurança, o doutrinador Cassio Scarpinella Bueno 

1escreveu: 
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TJSX. 

,bservância dos princípios constitucionais do contraditório e da arnpjitude da defesa 
administrativa."  

Ç) 	. 
Nesse aspecto, é importante entender como aconteceu a atuação do DER/SE em rei a».$.. C' 

informações prestadas pela ADEMA ao longo do procedimento licitatório e verificar se houff 
por parte do impetrado, ofensa ao direito liquido e certo do impetrante. 

Emerge dos autos que a ADEMA comunicou ao DER a Suspensão da licença, através do 
ofício 204/2023 (como consta nos autos 202311200459). Esse ofício embasou a inabilitação 
da impetrante. 

Do mesmo modo, quando foi deferida a liminar e determinada que a Decisão que suspendeu a 
licença tosse também suspensa, a Adema, através do Ofício 240/2023 (doc. 09), informou ao 
DER que a Suspensão da licença havia sido revogada. 

Contudo, como a ADEMA ao analisar os relatórios apresentados pela SCAVE quanto ao 
,- atendimento das condicionantes, novamente suspendeu a licença e novamente informou ao 

DER (ofício 291/2023), este, em fase de Recurso administrativo anteriormente interposto, 
manteve a inabilitação (dos. 15). 

A atuação da ADEMA, ao suspender novamente a licença, foi considerada descumprimento da 
liminar, nos moldes da Decisão proferida em 27/04/2023, nos autos 202311200459, já citada 
nos autos. 

Mas como se pode notar, nenhuma atoilícita foi imputado ao DER 

Está claro como as comunicações da ADEMA influíram no procedimento licitatório, porém, 
importa ver se há algum indício de violação a direitos por parte do impetrado. 

É nesse aspecto, que não verifico probabilidade do direito. 

A meu ver, o impetrado agiu dentro da legalidade administrativa estrita, inabilitando a 
impetrante quando foi comunicado e de que a licença ambiental, que era requisito do edital, 
estava suspensa e indeferindo o recurso administrativo quando foi informado, novamente, de 
que a licença retornou ao status de suspensa. 

Se houve ilegalidade na atuação da ADEMA que teria informado da nova suspensão ao DER, 
justificando que os relatórios juntados não cumpriram as condicionantes previstas na licença, 
não é possível imputar ao impetrante qualquer ilegalidade que venha a ferir direito líquido e 
certo. 

O impetrante direcionou bem sua pretensão nos autos tombado sob n 9  202311200459, mas no 
caso dos autos, vê-se que a pretensão autoral depende muito mais de uma nova comunicação 
da ADEMA ao DER do que da atuação deste Juízo imiscuindo-se no mérito administrativo, de 
forma preventiva, para assegurar que a impetranteseja habilitada, quando já existe provimento 
jurisdicional sumário revogando a Decisão que suspendeu a licença que inabilitou autora. 

Em suma, não houve ilegalidade na atuação do impetrado, ao menos pelo que se vislumbra 
neste instante procedimental. 

Haveria, caso ao receber a comunicação da ADEMA acerca do cumprimento da Decisão 
publicada na data de ontem, nos autos 202311200459, deixe de adotar as medidas cabíveis 
para eventual habilitação da impetrante. 
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1 
'azendo eco à doutna processual grandemente predominante, inexiste, na espécie, qualquer 

arremedo de discricionariedade" ou liberdade" ao magistrado a permitir que, não obstante a 

uJ 	concorrência dos pressupostos legais, deixasse de conceder a medida liminar. A recíproca é 

o 	. 	2 	verdadeira, isto é: quando ausentes os pressupostos da liminar, o magistradodeveindeferí-la.[ ... 1 

O inciso II do exige a concorrência de dois pressupostos para a concessão da liminar em 

mandado de segurança. Ambas devem existir para legitimar a concessão da medida. É 

insuficiente a verificação de apenas um deles. (p932009) 

Ressalte-se que, sabre tal aspecto, a Jurisprudência pátria é unívoca ao afirmar, in verbis: 

Os dois requisitos previstos no inciso II ('fumus boni jurís" e a possibilidade de lesão 

irreparável ou de difícil reparação) são essenciais para que se possa ser concedida a 

medida liminar (STF - Pleno: RTJ91167). 

Com efeito, analisando os fatos narrados pela impetrante, juntamente com os documentos 
acostados a exordial, chego a concluir que o fumus boni juris não está configurado. 

O arcabouço fático assenta-senainabilitação da impetrante por ausência de Licença Ambiental 
para funcionamento de usina asfáltica, o que era exigência do Edital da Concorrência 2712022, 
especificamente no seu item 7.2.3.1, alínea "g", do edital. 

A empresa concorrente, ora impetrante, informa que a licença ambiental apresentada pela à 
Comissão de Licitação (Licença 31112023) fora revogada por Decisão da ADEMA. Emerge dos 
autos que oórgáo de fiscalização e concessão da licença informou ao DER da suspensáo,o que 
ocasionou sua inabilitação, por descumprimento de normas do edital. 

Asuspensão levada a efeito pelo órgão de fiscalização foi justificadapelo descumprimento de 
umadas condicionantes consignadas na licença, como fez constar no Auto de Infração ANA - 
6286112023-0399. 

Diante dessa suspensão, a impetrante ingressou com Mandado de Segurança em face da 
ADEMA, para revogar a Suspensão da licença, lançando, na ocasião, o argumento de que, 
após a negativa do prazo de prorrogação para cumprimento das condicionantes, os relatórios 
técnicos de monitoramento da qualidade do ar e de emissões atmosféricas foram juntados, 
atendendo-se, desse modo, as exigências da ADEMA e do CONAMA. 

A liminar foi deferida para suspender a decisão que havia suspendido a licença. Contudo, em 
petição juntadanaqueles autos, esta Juízofoi informado do descumprimento da liminar, razão 
pela qual, na data de ontem foi proferida nova Decisão confirmando indícios de que a liminar 
estava sendo descumprida e reiterando a Decisão que concedeu a tutela. 

Vejamos o que foi decidido 

'Par tudo o até aqui alegado, reitera a decisão publicada em 2910312023, estendendo seus 

efeitos ao ato que determinou a suspensão da licença (ti. 181), imediatamente, para determinar 

a SUSPENSÃO da Decisão que suspendeu a Licença de Operação 31112022, pelo 

descumprimento da Condicionante 03, consignada no próprio documento, até que se finalize o 

processo administrativo já instaurado para apuração desses fatos (PA n 2  AN -0063/2023), como 

emerge das fis. 24, o que deverá ser devidamente comprovado nos presenles autos, com 
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Haveria n,..e, caso a ADEMA deixe de cumprir a multicitada Decisão. 

Mas não há ilegalidade se o presidente da Comissão de licitação inabilitou a %pëfrante 
quando sua licença estava suspensa e rejeitou o recurso administrativo porque no momento 
em que este foi analisado ela estava novamente suspensa. Incumbre ao ora impetrante, neste 
sentido, efetuar as necessárias diligências que entender pertinentes junto ao DER. 

Parece-me, levando em consideração o até o momento apurado, que não há manifesta 
ilegalidade na atuação do DER, o que afasta, por ora, o risco de lesão a direito líquido e certo. 

A bem da verdade, a sucessão natural dos eventos, diante do que foi decidido nos autos do 
Mandado de Segurança 202311200459, é que haja a comunicação administrativa da ADEMA 
ao DER, como vinha ocorrendo,e que esse, através da autoridade impetrada, adote as 
medidas cabíveis para o exercício do direito do impetrante. 

Logo, a atuação deste juízo resta obstada, pela não verificação da probabilidade do direito 
apontada. 

,Por fim, quanto ao requisitoperigo de dano, deixo de perquiri-lo, uma vez que os requisitos que 
autorizam a concessão de liminar devem estar conjuntamente configurados, de modo que a 
ausência de um exclui a necessidade de aferição do próximo. 

No viés dessa concepção, ausente a probabilidade do direito, nos moldes acima descritos, 
trilho pela não concessão da segurança. 

III - CONCLUSÃO 

Ante tais considerações, nego a medida liminarinaudita altera pars,nos termos acima 
aduzidos. 

Notifique-se a autoridade apontada como coatora para prestar as informações necessárias, 
prazo de lei. 

ciência do feito ao órgão de representação judicial, nos termos do artigo 70,  inciso II, da 
lei n° 12.016/2009. 

Expirado o prazo para as informações, com ou sem a sua apresentação, certificando-se 
conforme a hipótese, vistas ao MP. 

Intimações necessárias 

1 BUENO, Cassio, Soarpinelia, Mandado de Segurança: comenlários às Leis n.1533151,4348/64 e 5.021/66.5. ed.rev. 

atual e ampi São Paulo: Saraiva, 2009. 
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SCAVE 
ENGENHARIA E LOCAÇÃO 

IWSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO DQ'T:V 
O 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SERGIPE - DER/SE 	o 

PROTOCOLO DER$p e 
é 	/ 	•)1T 	'-w 

Ref. concorrência ng 027/2022 	 Ana Cé 	er4eira 
Chefe de Serviço do Ptotóc* 

DER/SE 
SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA., já devidamente 

qualificada nos autos do processo Iicitatório em epígrafe, vem, por intermédio de seu 

representante legal ao final firmado, com fulcro no art. 52, inc. XXXIV, alínea "a", da C.F./88 c/c 

art. 43, §39,  da Lei n2 . 8.66611993, comunicar a existência de tato novo consistente na 

concessão de liminar no âmbito do mandado de segurança n9. 202311200611 (Doc. 01), 

determinando a habilitação provisória da empresa Scave, que se pronunciou da seguinte 

forma: "[..j defiro o pleito tetro, para CONCEDER a tutela pretendida, determinando a 

autoridade cootota que HABILITE, PROVISORIAMENTE, a SCA VE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

LOCAÇÃO LTDA., possibilitando a abertura do envelope com sua proposta de preço na sessão 

designada para hoje, 0210512022, considerando todo o aduzido no presente decisum". 

Por todo o exposto, a Scave comunica oficialmente a existência de decisão 

judicial determinando a abertura da sua proposta comercial na sessão do dia 0210512023, 

para que esta Douta Comissão dê cumprimento à ordem judicial, coma advertência de que o 

descumprimento de decisão ludicial está tipificado como crime no art. 330. do Código Penal, 

sem prejuízo de imposição de multa por ato atentatório da dignidade da Justiça (art. 77, inc. 

IV, §22  do CPC) no âmbito do processo judicial em questão. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Recife, 02 de maio de 2023. 

SCAVE SERVIÇOS Di ENGE AlUA E LOCAÇÃO LTDA 
ANA MARCELINA LIRA SIMÕES MARTINS 

DIRETORA ADMINISTRATIVA 

Rua da Regeneração, 1133 - Armda - Recife - PE - Fone/Fax: (11) 32410276- 3426.3243 - CE? 52120-300 
vwwsoavcom.br - CNPJ01514.12810001-36 	 1 
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe 
120  Vara Cível de Aracaju 

N°  Processo 202311200671 - Número Único: 0018220-70.2023.8.25.0001 
Autor: SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LIDA 
Réu: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE SERGIPE - DER/SE E OUTROS 

Movimento: Decisão » Concessão » Antecipação de tutela 

Processo n 0  202311200671. 

Vistos, etc... 

- Do Relatório. 

SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA., qualificada nos autos, por 
conduto de procurador e advogado regularmente constituído, impetrou neste Juízo MANDADO 
DE SEGURANÇA C/C PEDIDO DE LIMINARcontra ato do ILUSTRISSIMO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE. 

O objeto do mandado de segurança é a suspensão da concorrência 2712022, ou, 
alternativamente, a habilitação provisória da impetrante, inabilitada em razão da licença de 
operação fornecida pelo órgão ambiental em relação à usina de asfalto de sua propriedade ter 
sido suspensa. 

rn Decisão proferida em 2810412023, foi indeferida a liminar, em face da ausência, naquele 
istante processual, de indícios de ilegalidade nas condutas perpetradas pelo DER/SE e, 

consequentemente, ausência de probabilidade de direito liquido e certo. 

Na data de 0110512023, a impetrante juntou petição e documentos novos e pugnou pela 
reconsideração da Decisão de 2810412023, destacando a existência de fato novo. 

A seguir vieram os autos conclusos para deliberação. 

II- Da Fundamentação. 

Compulsando os autos, observo que o fato novo apresentado pelo impetrante é suficiente para 
justificar a reapreciação do pedido de tutela antecipada, nos moldes que passo a explicitar. 

Com efeito )  analisando o oficio juntado pela impetrante, constata-se a probabilidade de 
ferimento ao direito liquido e certo da impetrante de, sendo provisoriamente habilitada, ter sua 
proposta aberta na sessão marcada para a data de hoje 0210512023. 
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Itis  
Ehi sin 6, ,., .t1dO revela que o DER, apesar de ciente das Decisões judiciais proferidstw " 
autos tombado sob no  202311200459, nas quais foi determinada a suspensão da DeciØp da 
ADEMA que suspendeu a licença ambiental 31112022, não adotou as medidas administrai?.&t.. C  

adequadas para assegurar que a continuidade da SCAVE no certame, através de sua 
habilitação. 

Antes do mencionado oficio 35012023 constar nos autos, inexistia a apontada ilegalidade nas 
condutas adotadas pela autoridade coatora, que inabilitou a impetrante quando foi informada 
pela ADEMA de que a licença estava suspensa e que deixou de dar provimento ao recurso 
administrativo, quando a ADEMA, em descumprimento da liminar, reiterou a suspensão da 
licença. 

Todavia, como foi destacado na Decisão liminar, a ameaça a direito líquido e certo se 
apresenta quando o DER, apesar de informado de que a suspensão da licença, por força de 
liminar, havia cessado, exarou entendimento no sentido de não suspender a sessão de 
abertura dos envelopes, nem de habilitar a SCAVE, deixando de reconhecer que o requisito 
que ensejou sua inabilitação estava sob judice (vide ofício 25012023). 

Está claro, por conseguinte, que o requisito da probabilidade do direito está desenhado nos 
>4 utos. 

A meu ver, fugiu o impetrado da legalidade administrativa ao eximir-se de adotar as medidas 
administrativas que assegurassem a higidez do certame, apesar de ciente de todo imbróglio 
que tangencia a inabilitação da SOCAVE, apenas sob a justificativa que a Decisão liminar (de 
suspender a Decisão da Adema quanto a validade da licença) esta direcionada apenas àquele 
órgão. 

Logo, a documentação juntada, isto é, a comprovação da ciência dada ao DER pela impetrante 
e a resposta veiculada através do ofício 35012023, revelam a probabilidade do direito. 

No que se refere aorequisito perigo de dano, observo que se encontra latente nos autos, tendo 
em vista a sessão de abertura das propostas está marcadas para data de hoje, 0210512023. 
Dispensa-se, portanto, maiores fundamentos para confirmar a urgência da medida pleiteada. 

É de bom alvitre destacar, apenas, que a não concessão da tutela acarretaria maiores 
euizos tanto a impetrante, que não teria sua proposta conhecida e, encerrada a fase de 

r<9ertura das propostas, só alcançaria o direito que eventualmente tivesse com o cancelamento 
de todo o certame, como à administração pública, que, ao desconsiderar que a validade da 
licença ambiental estaria sub judice, assumiria para si o risco de continuar com o procedimento 
licitatório de maneira irregular, tornando-o, novamentepassível de futura anulação. 

Sendo a anulação da Concorrência a medida mais prejudicial para ambos,concluo que a 
presente medida é a de menorprejuizo para todos os envolvidos. 

No viés dessa concepção, presenteia probabilidade do direito e o perigo de dano, nos moldes 
acima descritos, trilho pela concessão da tutela pretendida, para determinar a habilitação 
provisória da inpetrante, possibilitando a abertura do envelope com sua proposta de preço, na 
sessão designada para data de hoje, 0210512023. 

01 - CONCLUSÃO 

Ante tais considerações, defiro o pleito retro, para CONCECER a tutela pretendida, 
determinando a autoridade coatora que HABILITE, PROVISORIAMENTE, a SCAVE 
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1 	 Ata de reunião para abertura das Propostas de Preços 
2 	 da CONCORRÊNCIA N° 2712022, que tem como 
3 	 objeto: "Execução de serviços 1 obras de duplicação 
4 	 asfiUtica na Rodovia SE-220, acesso à cidade de 
5 	 Aquidabã, com extensão de 1,31 lan, neste Estado," 
6 	 nos termos do Edital e seus ANEXOS. 
7 Aos dois dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, às dez horas, com tolerância 
8 quinze minutos, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, sob a presidência 
9 do Bel. Frederico Galindo de Góes, constituída pela Portaria n °  006/2023, do Diretor 

10 Presidente do DER/SE, nos termos da Lei Federal n°8.666/1993 e suas posteriores alterações, 
II bem como da Lei Estadual n° 584812006, a fim de abrir os Envelopes N °  04 — PROPOSTA 
12 DE PREÇOS e N° 05 — CD - Proposta de Preços da CONCORRÊNCIA N° 2712022, 
13 conforme objeto acima descrito. Inicialmente, o Presidente da Comissão declarou aberta a 
14 sessão, fazendo constar à presença das Licitantes: SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
15 E LOCAÇÃO LTDA. representado pelo Sr. Waldir Marfins Juníor, e TORRE 
16 EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. representada pela 8?. 
17 Semária Lima Moura, ambos devidamente credenciados no certame. Em seguida, o Presidente 
18 da Comissão deu ciência aos presentes que, por volta das 10h, recebeu, por meio de Oficiais 
19 de Justiça, Mandado de Intimação expedido pela 12' Vara Cível da Comarca de Aracaju/SE 
20 nos autos do Mandado de Segurança n° 202311200671 dando ciência de que fora negada a 
21 Liminar que a Licitante SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA. 
22 postulou para a sua reabilitação no certame e abertura da sua Proposta de Preços. Logo em 
23 seguida, chegou à Comissão Oficio protocolizado sob o n° 026203.0569912023-3 diretamente 
24 pela Licitante SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA. comunicando 
25 que o supracitado Juízo reconsiderou sua decisão e concedeu a Liminar nos autos do 
26 supranuinerado Mandado de Segurança determinando a reabilitação provisória da Licitante e 
27 o direito à abertura da sua Proposta de Preços. Considerando, por um lado, que o DER/SE e a 
28 Comissão ainda não foram oficialmente intimados da relatada Liminar diretamente pelo Poder 

r 29 Judiciário como condição para poder efetivamente lhe dar cumprimento, mas, por outro lado, 
30 com intuito de evitar prejuízos à Licitante e afastar qualquer eventual alegação de 
31 descumprimento de ordem judicial, a Comissão decide suspender a sessão, para aguardar que 
32 seja oficialmente intimada da alegada decisão judicial e posteriormente convocar nova sessão 
33 para prosseguimento do certame. Em seguida, os representantes das Licitantes foram arguidos 
34 quanto ao interesse em registrar manifestaØes. Por sua vez, a Licitante SCAVE SERVIÇOS 
35 DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA. argumentou que: "Apesar da decisão da Comissão 
36 suspender o presente certame, por entender que não foram intimados "Oficialmente", cumpre- 
37 se ressaltar a presença do advogado da empresa, o qual tem fé pública para realização da 
38 intimação conforme Art. 269 CPC. importante ressaltar ainda, que a devida liminar fora 
39 protocolada (026203.05685/2023-1) neste órgão antes da abertura da ata, ou seja, tomaram 
40 conhecimento da liminar, e ainda assim decidiram pela suspensão, diga-se de passagem 
41 	descumprindo decisão judicial, o qual tipifica crime conforme art. 330 do Código Penal. Pelo 
42 exposto, registra o seu protesto, e requer o imediato cumprimento da liminar, o qual passo a 
43 transcrever: "Ante tais considerações, defiro o pleito retro, para CONCECER a tutela 
44 pretendida, determinando a autoridade coatora que HABILITE, PROVISORIAMENTE, a 
45 SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA., possibilitando a abertura do 
46 envelope com sua proposta de preço na sessão designada para hoje, 02/0512023, considerando 
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todo o aduzido no presente Decisurn." Ato contínuo, diante de toda a celeuma, a Comisso 
informou que, para melhor análise dos fatos e de modo a evitar equívocos e a condução 
açodada do certame, decide se utilizar da prerrogativa legal que lhe confere o direito de 
suspender toda e qualquer sessão do certame para melhor análise dos documentos, nos termos 
do artigo 43, § 3°, da Lei n°  8.66611993 e do item 10.3.12. do Edital, que assim dispõe: "Caso 
julgue necessário, a Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a reunião, para 
análise da documentação, realização de diligências ou consultas, remarcando dia, hora e local 
para continuação da reunião, na qual será dada ciência do julgamento das Propostas de Preço 
e declarada a licitante vencedora, devendo tudo ser registrado em ata;" Portanto, até mesmo 
em razão do adiantamento do horário, que poderá prejudicar as demais sessões marcadas para 
esta mesma data, trata-se de simples adiamento da presente sessão, que consiste em 
prerrogativa exclusiva da própria Comissão, e no de negativa de cumprimento da alegada 
Liminar do Mandado de Segurança n° 202311200671 ou de negativa de abertura da Proposta 
de Preços da Licitante SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA.,o que 
poderá ser regularmente realizado em nova sessão a ser designada, sem qualquer prejuízo à 
mencionada Licitante. Nada mais havendo a ser tratado, lavra-se a presente Ata, que, após 
lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes, entregando-se cópia da mesma a todos. 
Aracaju/SE, 02 de maio de 2023. 

- 

Frederico Galindo de Góes 
Presidente da Coinissáo de Licitação 

SiIviíV manda Silveira Abril 

Vanei e ouza 

LICITANTES: / 	 - 

SCAVE SERVIÇOS EN&ENHÂRL& E LOCAÇAO LTDA. 

6nMPI&1b1SM RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. 

Av. Avenida São Paulo, n°3005, Editiojo Humberto Peneira, 3Õ  andar - Ramo José Corirado de 
CNN. 07.555.286!0001-10 -(79) 3253-2734 

Aracaju - Sergipe 
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a: 

ExpressoLivre - ExpressoMail 	
oErst 

Enviado por: 'Comissan Permanente de Licitacao' <cp(derse.gov.br > 

De: 	cplder.segov.br  

scave@scaveeoln.br , Iicitacao@scavc.com.br ,  
juridicotrabalhista.aj u@toneconstl-ucoes .com .br, orcamentoagcttda.cornbr, 

Para: 	oremento(&.novatec.com.hr,jurid-.co@torreQiu.coir.br , 
bruna.santos@torreconstrucoes.com  hr, Ana Paula Alvarenga 
<anapau Iaa Ivareiga torreconsttcoescom.br> 

Data: 	04/05/2023 07:21 (01:34 horas atrás) 

Assunto: 	CONC 27 2022- Ata de abertura das Propostas de preços!ir 

Anexos: 	Ata-Aber1.-Preços-CONC-27-2022.pd1 ( 77 KB) 

Senhores Licitantes, 

Para fins de conhecimento, segue anexa Ata de aberturas das Propostas de Preços referente 
à Concorrência no 2712022. 

SBflatJJtECEBIMSTO ôESi* MNQ*4 

Comissão Pennanepte de Licitação 
DER/SE 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

De: 	orçamentoagcltda.combr 

Para: 	cp1dersegov.br 

Data 	04105/2023 07:35 (01:26 horas atrás) 

Assunto: Confirmação de Leitura (exibida): CONC 27 2022 - Ata de abertura das Propostas de Preços 

Anexos: MDNPart2.txtern (54 B) 

Esta é uma confirmação de leitura da sua mensager 

9ara': scave@scave.conuhr, •ticil:aceo@saavecrJm.hr , 
juridico.trabalbistaau@tOrreConstrucOCS.COirt.br , orcamento@agcltclacom.br , 
orcamento@novateç.com.br , iuridico@torreajii.Corn.hr, 
bruna. santostorreconstrtacoes - com. br, "na Paula Alvarenga" 
canapau1aa1.varenga@torrecor1struOoeS.com.br > 

Assunto: GONG 27 2022 - Pta de abertura das eropostas de Preços 
Data; 04105/2023 07:21 

Nota: Esta confinnaçào de leitura somente informa que a mensagem foi aberta 
no computador do destinatário. Não hâ qarant ia que o destinatário tenha 
lido ou compreendido o conteúdo da rnensaoem. 
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TRIBUNAL DE DE JUSTIÇADO ESTADO DE SERGIPE 	 Ijrgente(iustiça Gratuita)OErRf$ 
ir Vara Civel de Aracaju 
Av. Pres. Tancredo Neves, &fl 

•2M,• Bairro - Capucho Cidade - Aracaju 
Cep -49081901 Telefone -  (79)3226-3653 	 202311201686 

PROCESSO: 202311200671 (Eletrônico) 

NÚMERO ÚNICO: 0018220-70.2023.8.25.0001 

NATUREZA,-  Mandado de Segurança Cível 

IMPETRANTE: SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA 

IMPETRADO E OUTROS: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE SERGIPE - DERISE 

MANDADO DE INTIMAÇÃO 

O(A) Exmo(a). Juiz(a), de Direito do(a) 12' Vara Cível de Aracaju da Comarca de Aracaju, Estado 
de Sergipe,, 

MANDA o Oficial de Justiça designado que cumpra o presente, de acordo com a seguinte 
determinação: 

E ... ]Ante tais considerações, defiro o pleito retro, para CONCECER a tutela pretendida, 
determinando a autoridade coatora que HABILITE, PROVISORIAMENTE, a SCAVE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E LOCAÇÃO LiDA., possibilitando a abertura do envelope com sua proposta de preço na 
sessão designada para hoje. 0210512023, considerando todo o aduzido no presente Decisuni. Intime-se, com 
urgência, a autoridade coatora. 09 ciência ao Ministério Público e ao Õrgão de representaçao judicial. Deixo de 
determinar a notificação da autoridade custara, tendo em vista tal diligência já ter sido determinada na Decisão 
de 2810412023. Inumações necessárias4..] 

Qualificação da Parte: 
Nome: PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE? DER/SE, 
Residência: Avenida São Paulo, .3005 
Bairro: José Conrado de Araújo 
Cidade: Aracaju - SE - SE 

ÇTMI911, M01927) 

È dever de todos proteger crianças e adolescentes contra a violência infantil - Disque 100 (Direitos 
Humanos Nacional) ou Disque 181 (Policia Civil). A Denúncia é anônima. A ligação é gratuita. 

#À  Documento assinado eletronicamente por MARCOS DE OLIVEIRA PINTO, Magistrado(a) de 
12 Vara Cível de Aracaju, em 0210512023, às 10:30:43, conforme art. 1°, III, b, da Lei 
11.41912006. 

O acesso aos documentos anexados bem corno à conferência de autenticidade do 
documento estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.brlautenticador, mediante 
preenchimento do número de consulta pública 2023000940850-02. 
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Recebi o mandado 202311201686 em 	/ 05 / 	
o 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRÃESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE? DER/SE, 

FredeficoGádodeGóes 
Presids$adaCoffMãodttS$o 
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe 	 0ER 
fl Vara Cível de Aracaju 

N° Processo 202311200671- Número Único: 0018220-70.2023.8.25.0001 
Autor; SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA 
Réu: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE SERGIPE - DER/SE E OUTROS 

Movimento: Decisão » Concessão» Antecipação de tutela 

Processo no  202311200671. 

Vistos, etc... 

1— Do Relatório. 

SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA., qualificada nos autos, por 
conduto de procurador e advogado regularmente constituído, impetrou neste Juízo MANDADO 
DE SEGURANÇA C/C PEDIDO DE LiMiNARcontra ato do ILUSTRISSIMO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE. 

O objeto do mandado de segurança é a suspensão da concorrência 2712022, ou, 
alternativamente, a habilitação provisória da impetrante, inabilitada em razão da licença de 
operação fornecida pelo órgão ambiental em relação à usina de asfalto de sua propriedade ter 
sido suspensa. 

Em Decisão proferida em 2810412023, foi indeferida a liminar, em face da ausência, naquele 
instante processual, de indícios de ilegalidade nas condutas perpetradas pelo DER/SE e, 
consequentemente, ausência de probabilidade de direito líquido e certo. 

Na data de 0110512023, a impetrante juntou petição e documentos novos e pugnou pela 
reconsideração da Decisão de 2810412023, destacando a existência de fato novo. 

A seguir vieram os autos conclusos para deliberação. 

II- Da Fundamentação. 

Compulsando os autos, observo que o fato novo apresentado pelo impetrante é suficiente para 
justificar a reapreciação do pedido de tutela antecipada, nos moldes que passo a explicitar. 

Com efeito, analisando o ofício juntado pela impetrante, constata-se a probabilidade de 
ferimento ao direito líquido e certo da impetrante de, sendo provisoriamente habilitada, ter sua 
proposta aberta na sessão marcada para a data de hoje 0210512023. 
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.,uo revela que o DER, apesar de ciente das Decisões judiciais W&das nc$ 
autos tombado sob n°202311200459, nas quais foi determinada a suspensão dtecisâo 4j 
ADEMA que suspendeu a licença ambiental 31112022, não adotou as medidas adtraWs 
adequadas para assegurar que a continuidade da SCAVE no certame, através de sua 
habilitação. 

Antes do mencionado ofício 35012023 constar nos autos, inexistia a apontada ilegalidade nas 
condutas adotadas pela autoridade coatora, que inabilitou a impetrante quando foi informada 
pela ADEMA de que a licença estava suspensa e que deixou de dar provimento ao recurso 
administrativo, quando a ADEMA, em descurnprimento da liminar, reiterou a suspensão da 
licença. 

Todavia, como foi destacado na Decisão liminar, a ameaça a direito líquido e certo se 
apresenta quando o DER, apesar de informado de que a suspensão da licença, por força de 
liminar, havia cessado, exarou entendimento no sentido de não suspender a sessão de 
abertura dos envelopes, nem de habilitar a SCAVE, deixando de reconhecer que o requisito 
que ensejou sua inabilitação estava sob judice (vide oficio 25012023). 

.'Está claro, por conseguinte, que o requisito da probabilidade do direito está desenhado nos 
autos. 

A meu ver, fugiu o impetrado da legalidade administrativa ao eximir-se de adotar as medidas 
administrativas que assegurassem a higidez do certame, apesar de ciente de todo imbróglio 
que tangencia a inabilitação da SCAVE, apenas sob a justificativa que a Decisão liminar (de 
suspender a Decisão da Adenia quanto a validade da licença) esta direcionada apenas àquele 
órgão. 

Logo, a documentação juntada, isto é, a comprovação da ciência dada ao DER pela impetrante 
e a resposta veiculada através do oficio 35012023. revelam a probabilidade do direito. 

No que se refere aorequisito perigo de dano, observo que se encontra latente nos autos, tendo 
em vista a sessão de abertura das propostas está marcadas para data de hoje, 0210512023. 
Dispensa-se, portanto, maiores fundamentos para confirmar a urgência da medida pleiteada. 

-È de bom alvitre destacar, apenas, que a não concessão da tutela acarretaria maiores 
prejuízos tanto a impetrante, que não teria sua proposta conhecida e, encerrada a fase de 
abertura das propostas, só alcançaria o direito que eventualmente tivesse com o cancelamento 
de todo o certame, como à administração pública, que, ao desconsiderar que a validade da 
licença ambiental estaria sub judice, assumiria para si o risco de continuar com o procedimento 
licitatôrio de maneira irregular, tornando-o, novamente, passível de Mura anulação. 

Sendo a anulação da Concorrência a medida mais prejudicial para ambos,concluo que a 
presente medida é a de menorprejuizo para todos os envolvidos. 

No viés dessa concepção, presentea probabilidade do direito e o perigo de dano, nos moldes 
acima descritos, trilho pela concessão da tutela pretendida, para determinar a habilitação 
provisória da inpetrante, possibilitando a abertura do envelope com sua proposta de preço, na 
sessão designada para data de hoje, 0210512023. 

lii - CONCLUSÃO 

Ante tais considerações, defiro o pleito retro, para CONCECER a tutela pretendida, 
determinando a autoridade coatora que HABILITE, PROVISORIAMENTE, a SCAVE 
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C..,... .ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA., possibilitando a abertura do envelope 

com sua proposta de preço na sessão designada para hoje, 0210512023, considerando 091, o 
aduzido no presente Decisum. 

2 
Intime-se, com urgência, a autoridade coatora 

Dê ciência ao Ministério Público e ao órgão de representação judicial. 	 - - 

Deixo de determinar a notificação da autoridade coatora, tendo em vista tal diligência já ter 
sido determinada na Decisão de 28/0412023. 

Jntimaçóes necessárias. 

Documento assinado eletronicamente por MARCOS DE OLIVEIRA PINTO, Juiz(a) 
de 12*  Vara Cível de Aracaju, em 0210512023, às 09:33:09, conforme art. 1 0, ifi, "b't, da 
Lei 11.4912006. 

O acesso aos documentos anexados bem como à conferência de autenticidade do 
documento estão disponíveis no endereço wwwtjse.jus.br/autenticador,  mediante 
preenchimento do número de consulta pública 2023000939379-07. 
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GOVERNO DE SERGIPE 	
(DRubrica. 

TAMENTO ESTADUAL DE IHFRAESTRUTURA o 	de 
RODOVIÁRIA DE SERGIPE 	 0ERIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - DER 
Página: 111 

DESPACHO N°564/2023-DER/SE 

Processo n°: 	141 6/2022-COMPRAS.C30V-DERJSE 

Assunto: 	 Processo Ilcitatório para a Execução de serviços/obras de duplicação 
asfáltica na Rodovia SE-220, acesso à cidade de Aquidabâ, com 
extensão 	de 	1,31Km, 	neste 	Estado. 

Interessado: 	Diretoria Técnica - DITEC 

À Diretoria de Técnica - DITEC. 

Tnfomo que o presente processo licitatório ainda não fora concluído em razão da 
supervenlência de processo judicial no qual se discute o atendimento ou não das exigências de habilitação 
por uma das Licitantes, razão pela qual indagamos a essa Diretoria se a documentação técnica que instrui 
o presente certame ainda se encontra válida ou se demanda alguma atualização em decorrência do longo 
lapso temporal já transcorrido. 

Atenciosamente,  

Aracaju, 15 de agosto de 2023 

a 	 NICA E et 
r 	ap.a &oáa$i 

FREDERICO GALINDO DE GÓES 
Presidente de Comissão 

Av. São Paulo, 3005, Bano: Corirado deAraújo 
CEP: 49.085-380. Fone: 3253-1034, NAv.der.se.gov.br  

e-Doo Documento Virtual válido conforme Decreto n 40.39412019 

oaumento assinado ozandc ogín/senha do sjsteçna (DOCFLOW) Verffíoaçào em: http;/iedocsergioe.se.govbrIconStcodi9o. Utilize o 	- 
rodio: T:DM95cv-HLNhMxRE: 	
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Protocolo de Assinatura(s) 	 uc_ 

o 	o 
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acá$ 

endereço http:f/edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo  e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código de verificação: TIDN-95CV-l-ILNB-MXRE 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 1510812023 ê(são): 
6  FREDERICO GALINDO DE GÕES - 1510812023 11:31:49 
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Página: 112 
DIRETORIA TÉCNICA - DER 

DESPACHO N°  57112023-DERISE 

Processo n 	141 6/2022-00MPRAaGOV-DERJSE 

Assunto: 	 Processo licitatório para a Execução de serviços/obras de duplicação 
asfáltica na Rodovia SE-220, acesso à cidade de Aquidabã, com 
extensão de 1,31Km, neste Estado. 

Interessado: 	Diretoria Técnica - DITEC 

Senhor Diretor Presidente, 

De fato, observamos que o Orçamento Referencial que compõe o Projeto Básico da presente 

Licitação tem como data-base o mês de abril de 2022, ou seja, já transcorridos 16 (dezesseis) meses, por 

motivos alheios à Administração, demandando a sua atualização. Da mesma forma, o próprio Projeto 

Básico poderá demandar alterações em razão do decurso do considerável lapso temporal, que pode, por 

exemplo, ter acarretado alterações das condições do local da obra, implicando em uma eventual 

necessidade alteração das quantidades de determinados itens ou mesmo inclusão de novos itens. Tais 

situações podem implicar em obsolescência tanto do Projeto Básico quanto do seu Orçamento 

Referencial, hipóteses nas quais não se recomenda o prosseguimento da contratação, conforme item 9.3.1. 

do Acórdão n°749/2010-Plenário do Tribunal de Contas da União: 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.3. recomendar ao Departamento Nacional de Tnfraestrutura de Transportes que: 

9.3.1. abstenha-se de celebrar contratações referentes a certames licitatórios que 

Av. São Paulo 3005, Bairro: Conrado deAraúo 
CEP: 49085-380, Fone: 3253-1034, www.dor.se.gov.br  - 

e-Dos Docwnento Wtuai válido conforme Decralo n 40.$4/2Ol9 

)ocicsntc m'smnado uflhzar.do Lô9r/senha do ssterna (DOCFLOW) \'erificaço em hfto:/!docser oe e,gov,bdconsutnccdigO. Uti li ze o 	- 
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DIRETORIA TÉCNICA -DER 

foram concluídos em período anterior que supere doze meses, de modo a evitar as 
ocorrências consignadas no presente processo, ou seja, expressivo lapso temporal 
que possa tomar obsoleto o projeto básico original do empreendimento, 

(TCU, Acórdão n° 7491201 0-Plenário, Rei. Min. Augusto Nardes, Sessão 
14104/2010, DOU 16104/2010) 

Assim, recomendamos a atualização do Orçamento Referencial e a análise da eventual 

necessidade de atualização/alteração do Projeto Básico, razão pela qual encaminhamos o presente 

Processo para que essa Presidência determine as providências que eventualmente entender necessárias. 

Atenciosamente, 

Aracaju, 15 de agosto de 2023 

a 
W -ØQC it&4Sf*,m.s.ga* 

irwrrn $.âetSaQ tgdap€táaceuto 

IGOR RIBEIRO DE ALBUQUEROLJE 
Diretor(a) 

A,. São Paulo. 3005, Bairro: Conrado de &aújo 
CEP: 49.085-380. Fone: 3253-1034, www.der.se.gov.br  

e-Doe Documento VrtuaJ válido conforme Decreto 040.39412019 

Documento ,Tnado uIilzafldo oginfsenha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: htt:/iedocsergipese.govbdcon$uItaccdigo Utíize o 
odfto: JE3JVHDUT4YL'QQ-RGLR 	

Pd[:3 2 de 2 
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O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acSt* 
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo  e utilizo o código abaixo para verificar se este 
documento é válido. 

Código de verificação: JBJV-HDUM-YUQQ-RGLR 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 1610812023 «são): 
0  IGOR RIBEIRO DE ALBUQUERQUE - 1510812023 13:34:55 
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GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

E TNFRAESTRIJTURA - SEDURBI 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA 

RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE 
AVISO DE REVOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA N°2712022 

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA 
RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, com base no artigo 49 
da Lei n° 8666193. toma publica a REVOGAÇAO do 
procedimento licitatório referente a CONCORRÊNCIA N° 
27/2022! que tem como objeto a Execução de serviços / obras 
de duplicação asláltica na Rodovia SE-220, acesso à cidade de 
Aquidabã, com extensão de 1,31 km, neste Estado', com fulcro 
nas razões expostas nos autos da referida licitação, que apontam 
o relevante lapso temporal já decorrido desde a instauração do 
certame, por motivos alheios à Administração, demandando a 
análise de eventual necessidade de atualização/alteração do 
Projeto Básico e a necessidade de atualização do respectivo 
Orçamento Referencial que compõem a presente licitação, que 
tem como data-base o mês de Julho de 2022, ou seja, 
ultrapassado o prazo limite de 12 (doze) meses recomendado 
pelo item 9.31. do Acórdão n° 74912010-Plenário do Tribunal de 
Contas da União, comprometendo o pleno atendimento ao 
disposto no artigo 6 0 , inciso IX, c/c artigo 7 0 , § 20 , inciso II, e § 4°, 
da Lei n°8.666/1993. Fica assegurado aos interessados o direito 
à interposição de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da publicação do presente ato, nos termos do artigo 109, 
inciso, alinea c' da Lei n°8.666/93. 

Aracaju/SE,16 d 	de 2022. 

Anderson as eves Nascimento 

to 

 Presidente 
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Ofício n° 67912023-DERISE 

Aracaju, 16 de agosto de 2023. 

Ao Senhor 
Givaldo Ricardo Freitas 
Superintendência Especial de Comunicação Social 

Assunto: Avisos de Revogação -  Concorrências n° 24, 27 e 2812022 

Senhor Superintendente, 
Solicitamos providenciar a publicação no Diário Oficial da União e em jornal de 

grande circulação local, até o dia 18108/2023, dos Avisos de Revogação das Concorrências nos 
24, 27 e 2812022, conforme Lei n°  8.666/93. 

Atenciosamente, 

a 	ASSINADO ELCJUUrØEAMEtØC 
w tUUC fiãibS 

FREDERICO GALINDO DE GÓES 
Presidente de Comissão 

Av. São Pauto, 3005, Bairro: Conrado de Araújo 
CEP: 49085-380, Fone: 3253-1034, VAW,•der•segovbr 	

Documento Vfrtuaiválldo conforme Decmtonb4o.394/2019 

Occumento asinadt, utaízardo Fôgtr'senha do sis!ema (DOÚFLOW) Veficaço em: hItp:EedocserQioeegovbr/coflsuftacCdgo Utilize a 	
1 aQ: i&iTuYDG4MB.VTPP 	 dna e 
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cRubrfca fC,  
Protocolo de Assinatura(s) 	ao  

O documento acima foi proposto para assinatura digitai. Para verificar as assinaturas ac8g 

endereço http://edocsergipe.se.gov.brfconsuItacodigo  e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código de verificação: 1 EIT-6YDG-VNIB-VTPP 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 1610612023 é(são): 
• FREDERICO GALINDO DE GÓES- 1610812023 09:22:15 



1! 
CONCORRÊNCIA Na 25/zon 

CONcORRÊNCIA N 27/2025 

AViSOS 01 REVOCAÇÃO 

' 

4 
PROCESSO n 5  CO5IOO50.flill34/2O23-87, TIPO: MENOR MEÇO, POR LOTE, A 

Secretaria de Estada da Adnhin istraçso - SEADJRN, nos autos ad ala deacrito, ori undos da 
Secretaria da Segurança P blka e da Defesa Social - SES ED/RN, através da Pregoera e 
Equipe da Ao(o, comusica aos interessados que realizará NA~ na modalidade aCIma, 
cujo objeto è a Aquisio de Magnificadores para a Polic(a Militar PMJRN, conforme 
facsjlh o Indso 1, do Art, is, do Deaeto Estadual na 2a1O3í2L7, de acordo com as 
disposiça es constantes do Termo de Referáncia Anexo 11 e da Minute do Contrato (kiexo 
E, partes integra ates do fd 'tal Este se encontra à dia poslço doe Interessados, na internei, 
no alta: w ,.iisitacoes-e.coni.br sob o n 5  1015703. DATA DA SESSÃO: 31/OZ/2023 
NOERLO aras flia/OF) às 10.-GO horas, LOCAl: —IAM— —El, Qualquer 
infornoaçao será prestada pela Coordanadoria de Can,pras Governamentais/SEAÔ, pelo e-
mali: cpke aeSgmeiI.com . 

Ejatai, 17 de agosto de 3023. 
MARETÂNEA MEDEIROS DE MA DE 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SUBSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES 

AVISOS DE UCITAÇAD 
PREGÃO ELEIRÔNICO Ne 9S2/ZO23 

OBJETO: Contrataçso de saliiçao de aideowali para videocontnds como 
serviço. Abarture dia 30/08/2023, às 0911. Praceaso 23/1300-0003037-O. Os dados 
necessários da referida iidtaçáo estIo dia poníseis aos sitas %eknM.conl pra.vs.scv.br  e 

wsaw.calic. rL0ov.b r. 

PREGÃO ELEtRÔNICO N. 6E712023 

ODJETO: Equ i psnsaentos/peças/acess&ios para agricultura/pecuária e pesca. 
Abertura dia 31/05/2023 às 09fr5 Processo 1311500-0015352-3. Os dados aecess rios da 
referida 1 iciraçio est5o dispon vais nos sites www.com  pras. rs.go.br  € 

www.ceiic rs.gov.br. 

Porto Aiegre/flS. 17 de agosto de 2023. 
FELÉPE MOREIM CRUZEIRO 
5ubseetário CEUC/SPOG 

AVISO DE Atnp.AÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO 10 93142021 

O Diretor Adjunto do DEL(C/CELIC. no uso de suas atribuições, sonsa pd Mica a 
retlflcaçso do Edital em epigrafe (cuja abertura Foi publicada na Seção 3, do Mal. Oficial 
da LinlEo, do dia laOs. 2023, lidei a qu ai encontra-se disponleel los altas 

d lat ra. gov.br  e www.00e.pra s.rs.gov.br . Processo 23/1300-0003037-o. a data de 
abertura da sesaSo permanece Inalterada. 

Posto Alegre/ES, 17 de agoslo de 2023. 
JAIRO FERES DE OLIVEIRA 

oiretor Adjunto OELIC/CELFC/SPOG 

AViSO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne E.M. 

O Diretor Adjunto do DELIC/CEUC, ato uso de sues atribuições, homotoge o 
procedimento lidtat&rlo. Processo 23)1300-0002313-6, conforme segue: Lote 02! SAN 
MARINO VEICIJLOS LIDA OiPJ 9O.44&EIR/000I-72. Os dados necessários da referida 
hdbção estão dlsponiveis nos altas esçe.compraa.rs.gov.br  e www.ceiic.ra.gov.br . 

Porto Alegre/ES, 17 de agosto de 202. 
MIRO FERES DE OLIVEIRA 

.DE., Adjunto DEUCÍCELIC/SPGG 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

AViSO DE LlCflAÇÃD 

UCITAÇÃO 500 N2  1,GOi/23 

Fornecimento e instaiaç5o de equipamentos para h*turação e remoção de 
sol idas das Estações Eleetdrias de Esgoto Riviera, iaIamanc Iporá e Caulim - Unidade de 
Negócio Sul . Diretoria Metropoiftana - tIRO. Empréstimo LN SSIE-BR. Financiamento: 
510' . OIRO 2018 - Programa Saneame isto Suste ávei e Inclusivo - SABESP. EdItal para 
download' a partir de 18108123 . www.sabesp.com.br  no acesso 'Fornecedoras - 

mediante obtençào de sanha e credendamanto (condicionante a participaçãoj no acasso 
Licitações Eietrsr,lcas cadasro de Fornecedores. Envio das Propostas a partir da 00h00 de 
29/05/23 ate às 10!0 da 30/08/23 - www.sabesp.tom.br/iicitacoea  Às 10h00 será dado 
inicio à Sessão Púbhça. CM - SP 

Aracaju/SE, 16 de agosto de 2022. 
ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO 

Diretor - Pres (dente 

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANI1NS 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
AVISO DE LicitAçÃo 

PREGÃO ELETRÓNICn N .  3/2023 

ECLu5]VO ME/EPP - ABERTO 
A Secretaria da Educação em A ASSOCIAÇÃO DE APOIO A ESCOLA ESFI'DUAL 

RURAL ENTRE RjOS CNPJ 111.25718o/000Fos. Ioeahzada na Assentamento Entte Rios-
PalmasTO. por meio do($ pregoeiroja} Mariana Vieira Lima, promoverá UcitaçEo na 
modalidade pregão Eletreisico, para a aquisição de GEneros Ai inienticios para fornecimento 
da alimentação para a dernssnsda do ano letivo de 2023, destinados aos aiunos matriculados 
na Estola Estadual Beiral Entre Rios, por —M do Programa Nacional de Aflmentação 
Escoiar/PFLAE. Data da abertura: OS de setembro de 2023 às Oth3omin O Edital poderá ser 
examinado ou retirado no Portal de Compras do Governo Fedarai: 
www.coniprasgovemamentai&.solI.bt ou na unidade escolar. Maiores informações poderão 
ser obridas das Ostoomin Is às I7ITOOOIIIII. Tal: (63} 934174045 e atravás do e-mail: 
Nrale.ltrerios@hJe.sedut.t0.sov.br.  

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 3 	 ISSN en-,oe 	 NU 1SS, seta-teira. 18 	de 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 	 GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 	 SECRETARIA DE ESTADO DE INFAESTRU 

AVISO DE LICITAÇÃO 	 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IrIEPAESTRUTURA 1 
PREGÃO ELETRÔNICO N 52/2023 	

SERGIPE 

Sto 1au10-5P, 17 de agosto de 2023. 
ROREAVAL TAVARES DE SOLJZA 

Olretor de Operação e Manutenção 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÕCLOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CENTRO DE MATERIAL BÉLICO 

AVISO DE UCIT AÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL IrnOINACONAL 

O 0MB (antro de Material Bélico) da Polida Militardo 1111. Paulo, Brasli, 
anuncie a licitação pública internacional para aquisição de coletes balisticos. pera serem usados 
pela polida mimar do estado, de acordo com a seguinte dtsposiço: Proces n 5  CMB-
20230091184: oferta pública de: lflÜO (um md( Coletes de Proteção Bsiistica Dissimulado nEQEI 
111-A com 3 {wI capas. O procedimento será realizado na sede do CM1 locauzado á Rua 
Alfredo Maia, 106- Luz -São Pauio/SP - Rrasii. Cedigo postal 01106-010. Abertura: 13 de 
seacmbro de 2023, as 0E1s30 (hordno iocal). Esta proposta é formaimente conhedda Como 
pregdo presencial em ámbito internado naL O vencedor serà escolhido com base no preço mais 
baigo. O proponente Interessado poda tomar conhecimento e obter a documentação reiauçja 
por meio do sitio eietronico v5ww.imprensaofldai .com . br. através do hnk -negocrospublicos. 
Clusiuquer dqidas ou pedidos da informação devera ser solicitados por e.maIl 
cmbhcoetspolioanhittarspaov.br ou por taiefons Rara * SS-11-322E-€GSS 

RAIMUNDO RAMOS JUNIOR 
Ten Cal - Comandante 

Era dsrueea case  e messaca 	neam aaeais. 
laap : fJsa.&.in1fud,dahmI. - asa0a asozsrancsuos  

Palmas -ID • iS de agosto de 2023. 
ANDRÉIA PEREIM DA SILVA COStA 

Presidente 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

AVISO DE REVOCAÇÃO 

FaLCÃo K 207/2023 

D. revogada a licitação s4wracltsda, referente ao processo N 2022 30550 
010274. Objeto: Prega o EleO'i ico - Equipamentos da proteflo lt,dividuai (epis) 

MAIIRICIO MATTOS MENOONCA 
Pregoeiro 

(SIOPC - 17/03)1023) 92S9Ss-CCoO7-2Ü23NE)4140 

AVISO 05 SUSPENSÃO 
PREGÃO NU 103/2023 

Co--- a suspensão da iic1t,0o supracitada, ptsblicada no OOU em 
04/08/7023 . Objeto: Pregão Elefrõnico - Equipamento laboratorial 

MAURICLO MAITOS MENOONCA 
Pregoeiro 

177ogpaa3) 025958-00007-2023tiE0O4140 

psrsrseae rnsa dietaieaa nfreaas M asa 1250-2 se,4fÜaPnO5. CP 
qsa i55i a ,raeasee 	555 ?Lta5 	- l.sena. 
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Mdett.i das N.eNascin.dt,to 
fliretor Pteaideçite 

GOVNÕ-ODESTAOOI SERGIPE 
UCRETPIAbE ESTADO DO DE 	ô.wMENtø UflS° 

E wFnAssTao1q4aEtuRBr 
OapARTNENToHSTADuAUo€INFRAEsTRUTuRARÕbcvtArnADE sERslnErnsE 

JUSI1flCATIVAOE INExIGrnILIDADEbLICInçÃOWÕ1ODn 

NacajLilSE, fl4de a0osto da 2023 

TALES$PUPPÊfiODRIGUSS ARAÜJO 
fli(ekarÃdminÂ,alWo e Fmai,ora 

RA11PICO 
50, 044 05/2023 

ANDERSON QASNEVES NASO!flNlO 
Fredde'de  

sgcaTs DE EStAtO OObISWVOtnWLTO 
URÁOEUlrtkEStRUTukÁ.SEDURB 

DEPARTAJ4TP jSTAWi%L E I)(PRAE4iVTUEARQD94ffiA DE 
SSOWE OERI* 

JUSIIFICATWA DEmmaaIIJDAos DE UCITAÇÃOKn1w1l23 
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1E!tSON DAS N EI/ES NASCIMENTO 
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S Início Institucional v Notícias Transparência 	Serviços . Licitações Intranet v Ouvdoria (e-siclsic) 

Página Inicial / Concorrência n°27/2022 (em andamento) 

rboncorrência n° 2712022 (em andamento) 

Execução de serviços / obras de duplicação asfáltica na Rodovia SE-220, acesso à cidade de 

Aquidabã com extensão de 131 km, neste Estado. 

Valor referencial do DER/SE: R$ 4.902.05698; 

Prazo de Execuçp: 120 (cento e vinte) dias. 

$ltuação atuS: Revogada. 

Prazo Recursal: 21 a 2510812023. 

Arquivos dispsnkyi: 

Aviso de Revogação - CONC no 27-2022 - publicado no Diário Oficial do Estado no dia 17/0812023. no 

Diário Oficial da União e no Jornal Correio Urbano no dia 1 9/08/2023. 

Aviso-Resultado-Julg-Recurso-Habilita-CONC-27-2022 - publicado no Diário Oficial do Estado no dia 

24/ 04/20 23. 

Julgamento de Recurso - Concorrência n°27-2022 (Habilitações) 

Aviso-Resultado-Julg-habilit.-CONC-27-2022 - publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial do 

Estado e no Jornal da Cidade (Local) no dia 21/03/202 

Atas 

Edital completo 

L'sarnos cooKes para personalizar conte)dos e mehorer a sua experiênca. Ar, navegarnesta sÈs,voeâ concorda coma nossa PoUtca de 

Cookes, 

Aceitar 




